



Sumário - V.4, N.3 (2015) 
 
APRESENTAÇÃO 
Antonio Escandiel de Souza, Adair Adams                                                                                          1-2 
ARTIGOS 
A QUESTÃO DOS DIREITOS DOS ANIMAIS: PARA UMA GENEALOGIA E FUNDAMENTAÇÃO 
FILOSÓFICAS  
Paulo Borges                                                                                                                                           3-24 
É ÚTIL AOS HOMENS SER ENGANADOS? 
Tiago Anderson Brutti, Adair Adams                                                                                                25-38 
MODERNIDADE, COMPLEXIDADE E EDUCAÇÃO ESCOLAR: O DIÁLOGO ENTRE AS ÁREAS DE 
CONHECIMENTO NO ÂMBITO DA PRÁXIS EDUCATIVA 
Sidinei Pithan da Silva                                                                                                                         39-59 
EDUCAÇÃO E MUNDO COMUM: DA LIQUIDEZ A UMA POSSÍVEL SOLIDEZ 
Edegar Soares de Matos                                                                                                                     60-70 
EDUCAÇÃO INTEGRAL E AS POLÍTICAS PÚBLICAS DE ENFRENTAMENTO DAS DESIGUALDADES 
MULTIPLICADAS 
Rodrigo Manoel Dias da Silva, Elisandra Reinhold Santolin                                                         71-86 
O CONHECIMENTO DOS PROFESSORES DE UMA ESCOLA REGULAR, DA REDE ESTADUAL DE 
ENSINO DE SANTA MARIA, A RESPEITO DO ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO 
Gabriela Severo Fagundes Pereira, Vaneza Cauduro Peranzoni                                                 87-99 
AMOR, PODER E O TORTURANTE DISCURSO PENAL: OU SOBRE A TRANSMISSÃO DO OBJETO 
INSTITUCIONAL 




REVISTA DI@LOGUS ISSN 2316-4034 – Volume 4 nº 3 
APRESENTAÇÃO/ PRESENTATION 
 
O presente volume contém contribuições para a reflexão atual sobre questões de 
ética, política, educação e direito. Uma questão que se apresenta em todos os artigos é 
reflexão sobre a racionalidade contemporânea em sua relação com a racionalidade 
moderna. Relação que não se esgota com a diferenciação conceitual de modernidade e 
pós-modernidade. E nem se delimita ao campo da filosofia. Ao longo dos textos é 
possível encontrar uma reflexão que não apresenta apenas desafios atuais de questões 
diversas do pensamento humano, mas reinterpreta a tradição que se faz presente na 
configuração do mundo humano atual. Antes de pensar a contemporaneidade de forma 
quase dicotômica em relação à modernidade, os textos apresentam um pensar que se 
compreende na e pela tradição sempre reinterpretada e reelaborada. 
O artigo A questão dos Direitos dos animais, para uma genealogia e 
fundamentação filosóficas, do professor Paulo Borges, reflete sobre o modo de 
organização do mundo humano em relação aos animais não-humanos. Esse modo criou 
uma situação catastrófica para esses seres da natureza, em que são utilizados como 
posses humanas sem nenhuma consciência ética. Para o autor, os abusos cometidos com 
os animais não-humanos tem como fundamento a relação moderna de conhecimento, 
relação de sujeito e objeto, em que tudo o que não for humano passa a ser objeto como 
um fundo de reserva sobre o qual é formulado um conhecimento, uma exploração e uma 
utilização conforme necessidades e vontades criadas. Diante dessa situação, o professor 
Paulo argumenta que é preciso fazer dos “direitos dos animais a marca do respeito que 
temos pela radical particularidade que, na ordem da natureza, cada espécie representa, e 
cada experiência individual de sensibilidade constitui, por mais dissimilares que elas 
sejam em relação àquilo que julgamos serem as nossas próprias natureza e experiência”. 
O segundo artigo, É útil aos homens ser enganados, é uma parte da tradução 
realizada para o vernáculo de um escrito de Condorcet, do ano de 1790, cujo título no 
original é: Dissertation philosophique et politique, ou Réflexions sur cette question "S'il 
est utile aux hommes d'être trompés", realizada pelos professors Tiago Brutti e Adair 
Adams. Segundo os tradutores, esse texto apresenta uma riqueza conceitual para debater 
nossa situação atual em termos de organização política, social e econômica. Trata-se de 
um texto clássico que passa a estar disponível em língua portuguesa, sobretudo para os 
estudantes de áreas como filosofia política e filosofia do direito, em que tem como 
temas, “os conceitos de verdade, de mentira, de preconceito, de prejuízo, de engano, de 
ignorância, de despotismo político, de falsidade, de superstição e de corrupção, temas 
que não perderam sua validade e que ainda acirram os ânimos dos cidadãos brasileiros”. 
Sob o título Modernidade, Complexidade e Educação Escolar: o diálogo entre 
as áreas de conhecimento no âmbito da práxis educativa, o professor Sidinei Pithan da 
Silva apresenta uma reflexão sobre a questão da educação na atualidade num debate 
com o paradigma moderno de conhecimento. O autor argumenta sobre as exigências de 
pensar a educação em outra matriz de pensamento distinta da modernidade que se 
apresenta sob o aspecto de uma crise geral. Afirma, em boa medida, que a crise na 
educação atual faz parte de uma crise geral da racionalidade. Diante dessa situação, 
procura destacar “o desafio vivido pelos educadores no processo de buscar “dialogar as 
diferentes áreas do conhecimento” a fim de possibilitar uma educação que não apenas 
favoreça a aprendizagem das ciências, mas que ajude, fundamentalmente, a 
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compreender a complexidade da realidade e os desafios políticos, culturais e sociais 
contemporâneos de nosso tempo”. 
O artigo do professor Edegar Soares de Matos, Educação e mundo comum, da 
liquidez a uma possível solidez, apresenta uma reflexão a partir de Bauman e Arendt. O 
autor afirma que o conceito de educação apresentado por Arendt constitui-se em uma 
proposta capaz de dar conta do mundo líquido tal como é interpretado por Bauman. Os 
conceitos de tradição, de autoridade, de amor mundi e mundo comum são apresentados 
como pressupostos e como horizontes para pensar os desafios atuais da educação, em 
um mundo líquido. Nessa perspectiva que o autor argumenta em torno de uma solidez 
possível no campo da educação, afirmando que a liquidez não pode ser apresentado 
como fundamento da educação e sim a tradição, e que o mundo comum, razão de ser da 
política, dá sentido para a tarefa de educar enquanto entrada das novas gerações no 
mundo já aí constituído. 
 Rodrigo Manoel Dias da Silva e Elisandra Reinhold Santolin, com o texto 
Educação Integral e as políticas úblicas de enfrentamento das desigualdades 
multiplicadas, refletem sobre a questão da educação integral no contexto atual, 
sobretudo relacionada com as políticas de enfrentamento das desigualdades. O texto 
realiza um amplo debate em torno da questão na perspectiva da sua história, de seus 
desdobramentos jurídicos e da sua importância para a compreensão do papel da escola 
na configuração da sociedade. Segundo os autores, mesmo com questões ainda 
ambíguas, sejam em termos conceituais, sejam em termos de objetivos, a educação 
integral constitui-se em um princípio democratizante capaz de aperfeiçoar a 
“redistribuição das oportunidades escolares”, “fundamental para a construção de um 
país mais justo”.  
 As professoras Vaneza Cauduro Peranzoni e Gabriela Severo Fagundes Pereira, 
com o texto O conhecimento dos professores de uma escolar regular, da Rede Estadual 
de Ensino de Santa Maria, a respeito do atendimento educacional especializado, 
argumentam sobre a importância do conhecimento de professor para o atendimento 
educacional especializado. Em uma sociedade que pretende fazer justiça com a questão 
da pluralidade e a diferença, a questão de um atendimento adequado para com as 
pessoas com necessidas educacionais especiais requer uma reflexão cada vez mais 
ampla e aprofundada. As autoras apresentam resultados de entrevistas com a finalidade 
de pensar a proximidade e a distância entre a lei e sua prática e os desafios que ainda 
persistem. 
O texto Amor, poder e o torturante discurso penal, ou sobre a transmissão do 
objeto institucional, do professor realiza um estudo histórico da institucionalização legal 
do amor como fundamento de um fazer-amar. O autor argumenta em torno das raízes 
dessa questão que se encontram no período medieval e que ainda perfazem uma relação 
entre a instituição e o dogmatismo em que é possível “supor a concomitante resposta 
negativa à pergunta dirigida propriamente ao fato do novo jusnaturalismo antropológico 
da modernidade ter representado uma ruptura com a antiga lógica. Propriamente, assim, 
as reformas no XVIII do discurso penal estiveram longe de lograr exorcizar a lógica 
inquisitorial da cultura penal”. 
Antonio Escandiel de Souza 
Adair Adams  
Centro de Ciências Humanas e Sociais  
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A QUESTÃO DOS DIREITOS DOS ANIMAIS 






Resumo: O presente artigo procura refletir sobre a situação catastrófica que criamos para os animais não-
humanos. Mortos de diversas formas e para os mais diversos fins, os animais humanos não reconhecem a 
situação deplorável por causa de um sistema dominante em que mantêm os primeiros como posse para seus usos 
sem nenhuma consciência ética. Esses abusos para com a condição do animal não-humano tem como 
pressuposto uma relação moderna de conhecimento, em que nós somos sujeitos e todo o mais na natureza é 
objeto que pode ser conhecido, usado, explorado conforme as necessidades e vontades do humano na 
organização de seu mundo. Diante dessa situação, é preciso abandonar uma visão «centrada» nos animais 
humanos, e “façamos dos direitos dos animais a marca do respeito que temos pela radical particularidade que, na 
ordem da natureza, cada espécie representa, e cada experiência individual de sensibilidade constitui, por mais 
dissimilares que elas sejam em relação àquilo que julgamos serem as nossas próprias natureza e experiência”. 
 
Palavras-chave: animais não-humano; animais humanos; direitos; ética; modernidade. 
 
Absctract: This text discuss the catastrophic situation we have created for non-human animals. Dying in 
different ways and for different purposes, the human animals do not recognize the deplorable state because of a 
dominant system in which the non-human animals are kept and used without any ethical awareness. These 
abuses toward the condition of non-human animals presupposes a modern relationship of knowledge, in which 
we are the subjects and everything else in nature are objects that can be used and exploited according to human 
needs for the organization their world. Given this situation, it is necessary to abandon a “focused” vision of 
human animals and, instead, make the animal rights the mark of respect we have for the radical particularity that, 
in the order of nature, each species represents, and each individual experience of sensitivity is constituted, no 
matter how dissimilar they are in relation to what we believe are our own nature and experience. 
 
Keywords: Non-human Aniamals. Human Animals. Rights. Ethics. Modernity. 
 
  
Vivemos num mundo e num ciclo civilizacional onde, como escreveu Jean-François 
Lyotard, “(...) o animal é um paradigma da vítima”. Muitos milhões de animais não-humanos 
são diariamente sacrificados para fins humanos de alimentação (60 bilhões por ano!), 
vestuário, diversão, experiências laboratoriais e trabalho, sendo criados e tratados, na 
esmagadora maioria dos casos, sem a mínima consideração pela sua qualidade de seres 
sencientes, capazes de experimentar, tal como os animais humanos, prazer e dor físicos e 
psicológicos, bem como emoções e interesses vitais na segurança e no bem-estar, sofrendo 
com o seu oposto. Mesmo os animais de companhia vêem-se expostos a frequentes abandonos 
e maus-tratos ou a viver em situações miseráveis nos canis e nos gatis até ao abate. Esta 
situação resiste a ser reconhecida e posta em causa, pois o preconceito dominante é o de ser 
normal que os animais não-humanos sejam considerados propriedade dos animais humanos e 
                                                 
1 Professor na Universidade Departamento de Filosofia e investigador do Centro de Filosofia da de Lisboa. Presidente do 
Círculo do Entre-Ser. Membro da Direcção da Associação Agostinho da Silva. Director da revista Cultura ENTRE Culturas. 
Todo o Mundo e Ninguém. 
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tratados como meras coisas, semelhantes aos objectos inanimados que o homem manipula e 
instrumentaliza a seu bel-prazer. Nesta perspectiva, os animais não possuem quaisquer 
direitos intrínsecos, morais ou jurídicos, admitindo-se apenas, nos casos em que se reconhece 
a sua senciência, ser o homem que possui deveres para com eles. Embora existam e comecem 
a existir cada vez mais excepções nalguns países, esta visão suscita em geral o não 
reconhecimento jurídico dos direitos dos animais, como acontece em Portugal, onde o ponto 1 
do artigo 205 do Código Civil os considera implicitamente “coisas móveis”. 
Esta predominante desconsideração do animal não-humano no presente ciclo da 
civilização, sobretudo a de matriz ocidental, hoje mundializada, tem uma genealogia 
complexa, não desprovida de oposição interna e objecto de uma crescente contestação. Em 
geral, a consideração pelo animal não-humano variou na proporção inversa da consideração 
do homem por si mesmo e o desenvolvimento do humanismo levou o homem a pensar-se por 
oposição ao animal. Centrando-se cada vez mais em si mesmo e na determinação da sua 
essência e propriedades intrínsecas, o animal humano concebeu e desenvolveu uma ideia e 
imagem de si cada vez mais distante do animal não-humano, que se extremou na separação 
entre o homem e o animal e mesmo, com Descartes, na paradoxal recusa ao animal, contra o 
próprio nome que o designa, da condição de ser animado. O animal foi sobretudo pensado em 
função do homem, como o outro da identidade ideal que este foi construindo para si mesmo, 
num processo que reflecte também a dificuldade humana de lidar com a sua própria 
animalidade, que procura ignorar, amputar ou exorcizar como uma dimensão incómoda de si 
mesmo. A história da filosofia e da antropologia filosófica ocidental pode ser lida a esta luz, 
como mostra a obra magistral de Elisabeth de Fontenay 
2
. Por outro lado, a mesma ideologia 
humanista que desconsiderou e subalternizou o animal serviu também para discriminar 
amplos sectores da própria população humana que, por não corresponderem a um dado padrão 
de racionalidade e humanidade, foram desumanizados, animalizados e assim diabolizados, 
vendo legitimada a desconsideração, subordinação e violência contra eles exercida, como 
aconteceu e acontece, em diferentes momentos e conjunturas, com os “bárbaros”, certas 
etnias, as mulheres, os servos, o povo, os doentes mentais, etc 
3
. 
Não podendo reconstituir aqui toda a génese do antropocentrismo europeu-ocidental, 
limitamo-nos a recordar alguns dos seus momentos mais salientes e decisivos. Em primeiro 
                                                 
2 Cf. Elisabeth de FONTENAY, Le silence des bêtes. La philosophie à l’épreuve de l’animalité, Librairie Arthème Fayard, 
1998. 
3 Cf. Armelle Le BRAS-CHOPARD, Le zoo des philosophes. De la bestialisation à l’exclusion, Paris, Plon, 2000. 
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lugar, note-se que toda a questão que nos ocupa, a relação entre o homem e o animal, só 
ganha sentido a partir da passagem da experiência mítico-ritual de um sagrado omniforme, 
selvagem ou difuso para a distinção racional entre diferentes classes de seres e a partir do 
momento em que se concebem deuses, homens e animais, não como a inseparável tríade de 
aspectos ou modalidades de uma mesma vida que pelas formas de todos circula 
4
 - fazendo 
com que umas se transformem continuamente nas outras, como na visão indiana do samsāra - 
, mas como essências e existências distintas, numa ordem que tradicionalmente se instituiu 
como uma hierarquia de subordinação, mas que a intuição do uni-múltiplo devir universal 
sempre pode denunciar como ilusória e suspeita de estar ao serviço de uma metafísica e uma 
epistemologia comprometidas com o projecto de dominação científico-política do mundo. Na 
verdade, como diz um Upanishad indiano, todo o homem que ignora a sua identidade com 
Brahman, o uno-todo, e reverencia uma qualquer divindade, pensando “Ele é um e eu sou 
outro”, comporta-se como um “animal para os deuses”, pois tal como os animais são 
utilizados pelos homens, assim os homens estão ao serviço dos deuses. A ignorância da não-
dualidade serve o divino propósito de subordinar os homens, tal como o humano objectivo de 
dominar os animais. É por isso que, segundo o texto, aos deuses não agrada o conhecimento 
libertador da identidade absoluta de todos os existentes 
5
.  
Com efeito, a separação entre deuses (ou Deus), homens e animais é algo que não 
ocorre nos tempos míticos das origens na maioria das culturas arcaicas e indígenas. A “idade 
primordial” é aí visualizada como “o lugar ideal das metamorfoses e dos milagres”, no qual 
“nada estava ainda estabilizado, nenhuma regra fora ainda promulgada, nenhuma forma 
fixada”. Sendo “todo o universo […] plástico e fluido e inesgotável”, nada havia de 
impossível, como a mutação recíproca de homens e animais. É só depois que aquilo que 
entendemos por “ordem” se instala, a qual é inconciliável “com a existência simultânea de 
todas as possibilidades”. A existência de leis implica o surgimento de seres confinados em si 
mesmos e em espécies distintas. Tudo então se cristaliza e imobiliza nos limites supostos 
                                                 
4 O pensador português Eudoro de Sousa sonda na sua obra essa mítica matriz original da experiência na qual, antes da 
“dolorosa separação” promovida pela filosofia, “ainda não existia nem homem, nem divindade, nem natureza”. No acontecer 
original, em que “imagem mítica” e “acto ritual” estão ligados e o mito se vive sem mito-logia, sem que o dizê-lo se 
autonomize da dança ritual integradora na indivisa totalidade do ser, as “personagens não são nem absolutamente deuses, 
nem absolutamente homens, nem absolutamente naturezas” e as suas acções não são exclusivamente divinas, humanas ou 
naturais. Esse mundo mítico do acontecer original coexiste, em sua intemporalidade, com a suposta “objectividade” do único 
mundo que supomos existir realmente, como o mostra a sua súbita aparição nesses “felizes momentos de distracção” da 
“atenção concentrada” na separação tirânica que faz existir o humano, o natural e o divino ou as abstracções Homem, Deus e 
Natureza – cf. Eudoro de SOUSA, Sempre o Mesmo acerca do Mesmo, in Horizonte e Complementaridade / Sempre o 
Mesmo acerca do Mesmo, prefácio de Fernando Bastos, Lisboa, Imprensa Nacional – Casa da Moeda, 2002, pp.185 e 187. 
5 Cf. Brihadāranyaka Upanishad, I, IV, 10. 
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naturais, as fronteiras e os interditos surgem e desaparecem ou diminuem os “poderes 
mágicos” da espontânea e imprevisível metamorfose. O cosmos constitui-se sacrificando a 
criatividade original e doravante há que manter a sua ordem 
6
.  
De registar que nas culturas totémicas ou pré-totémicas os animais são enaltecidos 
como dotados de poderes místicos e considerados moralmente superiores aos homens, 
podendo ser “incarnações dos antepassados humanos ou de deuses protectores”, com uma 
linguagem própria, que os homens de então conseguiam compreender, o que depois se perdeu 
7
, perdurando no imaginário dos contos infantis como “o tempo em que os animais falavam”. 
Estas culturas imitam os animais nos seus cantos e danças, que culminam na identificação 
mística com o animal-totem 
8
. É o que  caracteriza a tradição chamânica, onde os animais 
terrenos são manifestações do “mundo-outro” 9 e dos “espíritos-animais” que o habitam, os 
quais podem tornar-se guias para o homem, sem que isto não deixe de conduzir à caça, à 
domesticação e ao sacrifício por motivos mágico-religiosos, para incorporar e controlar a 
força espiritual presente nos animais 
10
.  
Desta experiência se vai demarcar, na matriz da cultura europeia-ocidental, o logos 
filosófico grego, num consenso que reúne Sofistas, Platão e Aristóteles, e que parte do 
pressuposto de que falar é sempre «dizer alguma coisa», legein ti 
11
, ou seja, referir-se a algo 
de fixo e determinado, uma entidade que se mantém idêntica a si mesma, uma id-entidade, 
que não pode ser simultaneamente uma coisa e outra ou estar em devir de uma para outra. 
Assim se traça o destino conjunto da filosofia e da ciência e de uma filosofia tornada ciência, 
pois nisto sophia passa a entender-se como epistemé, como se atesta já em Platão 
12
, e esta 
anexação da sabedoria à ciência, separando-a da vida, compromete “o destino do […] 
pensamento europeu”, caso único no planeta 13. “Dizer alguma coisa” será também sinónimo, 
em Aristóteles, de “significar alguma coisa” (semainein ti), condição de possibilidade de todo 
                                                 
6 Cf. Roger CAILLOIS, O Homem e o Sagrado, tradução de Geminiano Cascais Franco, Lisboa, Edições 70, 1988, pp.101-
103. 
7 Cf. Marius SCHNEIDER, El origen musical de los animales-símbolos en la mitología y la escultura antiguas. Ensayo 
histórico-etnográfico sobre la subestructura totemística y megalítica de las altas culturas y su supervivencia en el folklore 
español, Madrid, Ediciones Siruela, 1998, p.17. 
8 Cf. Ibid., pp.29-30. 
9 Cf. Michel PERRIN, Le Chamanisme, Paris, PUF, 2002, pp.6-7. 
10 Cf. David LEWIS-WILLIAMS e David PEARCE, Inside the Neolithic Mind. Consciousness, cosmos and the realm of the 
gods, Londres, Thames & Hudson, 2005, pp.139, 145 e 148. 
11 Cf. PLATÃO, Sofista, 237 d-e. 
12 Cf. PLATÃO, Teeteto, 145 e. 
13 François JULLIEN, Si parler va sans dire. Du logos et d’autres ressources, Paris, Seuil, 2006, p.15. O autor cita 
Wittgenstein a este propósito: “Sentimos que, mesmo que todas as questões científicas possíveis houvessem recebido uma 








, que passa a obedecer à regra elementar de que a palavra signifique alguma coisa 
e uma só coisa. Esta “unidade objectiva”, fundadora da “identidade da significação das 
palavras”, assumirá em Aristóteles o nome de “essência”, unindo o lógico e o onto-lógico e 
convertendo o seu enunciado ou “definição” na actividade própria do logos 15. A 
racionalidade filosófico-científica promove a seu modo a passagem do caos ao cosmos e o 
mundo reduz-se a uma ordem de correspondências entre essências, entes, palavras e 
conceitos, supostamente fixos e determinados na sua unidade de ser e sentido e logo na suas 
diferenças id-entificativas 
16
. Doravante deuses, homens e animais são concebidos como 
distintos, o que se consagra, num dos marcos maiores do rumo antropocêntrico, com a 
atribuição ao homem, por Aristóteles, do privilégio da razão que permite escolher livremente 
e da vida política, o que o distingue do animal que apenas viveria de acordo com a natureza. 
O homem tem por fim “o bem viver” e a felicidade, objecto da ética e objectivo da vida 
política, ao passo que o animal apenas visaria o “viver” e o prazer 17. Embora Aristóteles 
centre as suas atenções na polis humana e esqueça a comunidade cósmica, a diferença entre o 
homem e o animal ainda não é uma diferença essencial entre espécies, pois os únicos homens 
verdadeiros são os cidadãos, ou seja, os adultos masculinos, livres e desocupados. Os animais 
superiores “representam o limite inferior de uma série que começa a elevar-se na hierarquia 
psíquica com os escravos (instrumentos animados), as mulheres (homens incompletos) e as 
crianças (homens em potência): outros tantos marcos intermédios entre os homens 
verdadeiramente homens e os animais de carga” 18. Recorde-se que, se para Aristóteles, em 
função da sua identificação entre felicidade e racionalidade, o animal não pode ser feliz, uma 
criança também não… 19 
Quanto à matriz judaica da nossa cultura, note-se a complexidade de diferentes 
perspectivas e sensibilidades, em particular nas diferentes versões da criação no Bereshit, o 
Génesis cristão. Se o primeiro e mais recente relato da criação, o elohista, é o que mais parece 
fundamentar na vontade divina a superioridade do homem sobre o animal, pois só ele é criado 
                                                 
14 Cf. ARISTÓTELES, Metafísica, 1006 a, 20-25. 
15 Cf. François JULLIEN, Si parler va sans dire. Du logos et d’autres ressources, pp.16-17. 
16 Cf. Paulo BORGES, “A cultura entre ilusão e des-ilusão – para um nomadismo inter e trans-cultural”, Cultura ENTRE 
Culturas, nº1 (Lisboa, 2010), pp.11-14. 
17 Cf. ARISTÓTELES, Política, I, 2, 8; I, 9-13; III, 7, 6; VII, 13, 1332b;  
18 Elisabeth de FONTENAY, Le silence des bêtes. La philosophie à l’épreuve de l’animalité, p.100. 
19 “A justo título, não se chama feliz nem um boi nem um cavalo. Pela mesma razão, uma criança não é feliz” – 
ARISTÓTELES, Ética a Nicómaco, I, 1, 1094b e I, 10, 1099b. 
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à imagem e semelhança de Deus 
20
 e destinado a dominar e submeter a terra e todos os 
animais 
21
, a verdade é que a dieta originariamente prescrita a todas as criaturas vivas é 
”Deus disse: «Eu vos dou todas as ervas que dão 
semente, que estão sobre toda a superfície da terra, e todas as árvores que dão frutos que dão 
semente: isso será vosso alimento. A todas as feras, a todas as aves do céu, a tudo o que 
rasteja sobre a terra e que é animado de vida, eu dou como alimento toda a verdura das 
plantas»” 22. Se este mandamento será posteriormente revogado, isso pode compreender-se 
como concessão a uma humanidade decaída, onde os sacrifícios sangrentos já haviam surgido. 
Se mesmo assim, após o Dilúvio, Deus estabelece com ela uma “aliança”, extensiva a “todos 
os seres vivos” 23, é após haver contemplado a extensão da maldade do homem e se haver 
arrependido de o haver criado, bem como às demais criaturas 
24
. É essa humanidade, afastada 
da originária intenção divina de uma comunidade paradisíaca e não-violenta de todas as 
criaturas, que Deus paradoxalmente abençoa em termos que consagram a tirania 
antropocêntrica: “Deus abençoou Noé e seus filhos e lhes disse: «Sede fecundos, multiplicai-
vos, enchei a terra. Sede o medo e o pavor de todos os animais da terra e de todas as aves do 
céu, como de tudo o que se move na terra e de todos os peixes do mar: eles são entregues nas 
vossas mãos. Tudo o que se move e possui a vida vos servirá de alimento, tudo isso eu vos 
dou, como vos dei a verdura das plantas. Mas não comereis a carne com sua alma, isto é, o 
sangue” 25.  
Entretanto, sem podermos desenvolver aqui esta questão crucial, note-se que o 
primeiro derramamento de sangue, já após a expulsão do Éden, é o de sangue animal, levado a 
cabo por Abel, que oferece a Deus “as primícias e a gordura de seu rebanho”. Deus recebe 
esta oferenda com agrado, o que não acontece com a de Caim, feita de “produtos do solo”. 
Isto suscita a irritação de Caim e o assassínio de seu irmão Abel 
26
. Segundo a interpretação 
do rabino Joseph Rosenfeld, Deus não prefere a oferenda de Abel por ser o sacrifício de uma 
criatura viva, mas sim pela atitude desinteressada com que o fez, ao contrário de Caim. Não 
obstante, Abel foi o primeiro a fazer correr o sangue de uma criatura de Deus, ou seja, a 
                                                 
20 Cf. Génesis, 1, 26-27. 
21 Cf. Ibid., 1, 26 e 28. 
22 Cf. Ibid., 1, 29-30. 
23 Cf. Ibid., 9, 8-17. 
24 Cf. Ibid., 6, 5-7. 
25 Cf. Ibid., 9, 1-4. 
26 Cf. Ibid., 4, 3-8. 
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separar violentamente a alma do corpo, pois o sangue é a própria alma 
27
. Abel transgrediu o 
primeiro mandamento de toda a criação, que não foi o de não comer da árvore do 
conhecimento do bem e do mal, mas sim o de não fazer correr o sangue de nenhuma criatura: 
”Deus disse: «Eu vos dou todas as ervas que dão semente, que estão sobre toda a superfície da 
terra, e todas as árvores que dão frutos que dão semente: isso será vosso alimento»” 28. É essa 
a razão pela qual a justiça divina o sujeita a morrer às mãos de Caim. Como escreve Joseph 
Rosenfeld: “Ele foi o primeiro a quebrar a lei de Deus. Caim não foi o primeiro homem a 
matar, foi Abel que primeiro derramou o sangue e tirou a vida de uma criatura viva e assim 
teve de morrer em consequência da sua acção” 29. O mesmo autor recorda a não distinção na 
sabedoria hebraica entre tirar a vida a um homem e a um animal, segundo o rei Salomão no 
Eclesiastes:  
Pois a sorte do homem e a do animal é idêntica: como morre um, assim morre o 
outro, e ambos têm o mesmo alento; o homem não leva vantagem sobre o animal, 
porque tudo é vaidade. 
Tudo caminha para um mesmo lugar: 
tudo vem do pó 
e tudo volta ao pó. 
Quem sabe se o alento do homem sobe para o alto e se o alento do animal desce para 




Todavia as leituras oficiais afirmam a inocência de Abel, esquecendo ser ele o 
primeiro assassino e o transgressor do primeiro interdito, bem como o facto de um sacrifício 
sangrento nunca poder agradar ao Deus que através de Isaías fala deste modo:  
 
 
Que me importam os vossos inúmeros sacrifícios? […] 
Estou farto de holocaustos de carneiros e da gordura de bezerros cevados;  




Pode-se dizer que a humanidade de hoje continua e maximiza o crime de Abel, por 
motivos profanos, mas com sanção religiosa... 
Quanto ao cristianismo, a tese de Elisabeth de Fontenay é que, se por um lado abole os 
sacrifícios sangrentos, uma vez que o Cristo, “cordeiro de Deus”, é simultaneamente quem 
sacrifica, o sacrifício e o seu destinatário, por outro expulsa os animais do universo simbólico 
                                                 
27 Cf. Ibid., 9, 4. 
28 Cf. Ibid., 1, 29. 
29 Cf. Joseph ROSENFELD, “The religious justification for vegetarianism”, in AAVV, Religious Vegetarianism. From 
Hesiod to the Dalai Lama, editado por Kerry S. Walters e Lisa Portmess, Albany, State University of New York Press, 2001, 
pp.113-115. 
30 Cf. Eclesiastes, 3, 19-21. 
31 Cf. Isaías, 1, 11. 
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e sagrado onde as trocas sacrificiais os mantinham, enquanto seres dotados de alma e de 
energia espiritual com um lugar próprio na comunicação e comunhão triangular entre eles, os 
homens e os deuses ou Deus 
32
. Embora existam versões diferentes, acerca de um Cristo 
vegetariano, é um facto que as palavras registadas no Evangelho de Mateus sugerem a 
dessacralização e liberalização do acto alimentar, como se fosse espiritual e eticamente 
neutro, abrindo o caminho à “imolação não sacrificial – abate profano e consumo livre” 33: 
“Não é o que entra pela boca que torna o homem impuro, mas o que sai da boca, isto sim o 
torna impuro”. […] Não entendeis que tudo o que entra pela boca vai para o ventre e daí para 
a fossa? Mas o que sai da boca procede do coração e é isto que torna o homem impuro” 
(Mateus, 15, 11 e 17-18). É verdade que a refeição eucarística é vegetariana, para que se 
opere o sacramento da transubstanciação do pão e do vinho no corpo e no sangue de Cristo, e 
que a agapé aí presente, anunciando o sacrifício sangrento da Cruz, instaura uma relação 
divino-humana que dispensa a violência do sacrifício animal, mas isso suscita por outro lado 
uma dessacralização dos animais, que doravante se tornam como “coisas” expostas a todo o 
tipo de predações pela própria Cristandade 
34
. Como diz Santo Agostinho, comentando alguns 
actos da vida do filho de Deus: “O próprio Cristo mostra que abster-se de matar os animais ou 
de destruir as plantas é o cúmulo da superstição, pois, considerando não haver direito comum 
entre nós e os animais ou as árvores, envia os demónios para um bando de porcos e, 
amaldiçoando-a, desseca a árvore na qual não encontrou fruto” 35. Nesta linha, São Tomás de 
Aquino retoma Aristóteles para negar que o animal possa ser um sujeito de direito por não ser 
um agente moral, capaz de intenção e deliberação, ou seja, de razão. E vai mais longe, 
considerando que, uma vez que não há no animal nenhum desejo de existir para sempre, mas 
apenas de perpetuar a espécie, os animais são meros instrumentos animados que Deus colocou 
ao serviço dos homens, os quais não pecam ao abatê-los 
36
, embora reconheça que sentir 
piedade para com os animais predispõe a senti-la em relação aos homens 
37
. Não só o 
abandono dos sacrifícios sangrentos no Ocidente cristão acabou por dessacralizar os animais, 
abrindo o caminho do seu sacrifício profano e massivo, como a sua exclusão da Redenção na 
                                                 
32 Cf. Elisabeth de FONTENAY, Le silence des bêtes. La philosophie à l’épreuve de l’animalité, pp.243-244. 
33 “Notar-se-á o levantar dos interditos, a instauração de um modo liberal de comer e o estabelecimento de uma nova relação 
com os animais, pois que são todos declarados comestíveis. O pecado não está mais aí, mas alhures” - Elisabeth de 
FONTENAY, Le silence des bêtes. La philosophie à l’épreuve de l’animalité, p.245. 
34 Cf. Ibid., p.246. 
35 Cf. Santo AGOSTINHO, Les moeurs de l’Église catholique et les moeurs des Manichéens, Paris, Desclée de Brouwer, 
1949, II, XVII, 54. 
36 Cf. São Tomás de AQUINO, Suma contra os Gentios, II, 82, 3 e III, 112. 
37 Cf. Elisabeth de FONTENAY, Le silence des bêtes. La philosophie à l’épreuve de l’animalité, pp.249-250. 
 11 
________________________________________ 
REVISTA DI@LOGUS ISSN 2316-4034 – Volume 4 nº 3 
 
teologia dominante – com excepções, como a de João Escoto Eriúgena e da teologia oriental, 
que sustentou a apokatastasis, o restabelecimento de todas as criaturas na plenitude 
primordial – conduziu paradoxalmente a desanimá-los, a ser-lhes negado o “seu destino de 
almas” 38. 
Essa desanimação atinge o seu extremo em Descartes, que inaugura a filosofia 
moderna sob o signo da negação de alma ao animal e da sua separação abissal do homem. Se 
o médico e filósofo castelhano Gómez Pereira já havia defendido, na obra Antoniana 
Margarita, a insensibilidade dos animais, considerando-os autómatos mecânicos, na linha de 
sugestões vindas de Aristóteles 
39
, é Descartes quem, apesar de algumas reservas nem sempre 
consideradas no seu pensamento 
40
, se vai celebrizar pela concepção maquinal dos “corpos 
naturais”, incluindo o humano, feitos de “tubos ou molas” “demasiado pequenos para ser 
apercebidos pelos nossos sentidos”, o que o leva a afirmar que “uma árvore produz frutos 
como um relógio marca a hora e como os animais fazem o que fazem” 41, como os cães que 
abandonam as caudas por puras afecções mecânicas, sem pensar que o fazem 
42
. Desprovidos 
de espírito e da sua manifestação numa linguagem, com emissão de palavras ou signos sem 
relação com os automatismos das paixões, mesmo os animais mais perfeitos não agem senão 
por instinto, são completamente desprovidos de razão 
43
 e têm assim uma natureza 
completamente distinta dos mais imperfeitos dos homens, como os loucos ou os idiotas, que 
preservam a sua indivisível essência espiritual. Não há deste modo qualquer analogia entre o 
homem e o animal 
44
, há que se desfazer do hábito de pensar que os animais pensam e 
acostumar-se a considerá-los como autómatos, apesar de todas as resistências públicas: aquele 
que defende estas ideias, escreve Descartes em carta a Mersenne, expõe-se “ao riso das 
crianças e dos espíritos fracos” 45. Como diz na carta a Morus, de Fevereiro de 1649, “o maior 
de todos os preconceitos da nossa infância é crer que os animais pensam” 46. E, numa das 
                                                 
38 Cf. Ibid., p.250. 
39 Cf. ARISTÓTELES, O Movimento dos Animais, VII, 701b. 
40 Cf. Elisabeth de FONTENAY, Le silence des bêtes. La philosophie à l’épreuve de l’animalité, pp. 278-281. 
41 Cf. René DESCARTES, Traité de l’Homme, in Oeuvres Philosophiques, 3 vols., textos estabelecidos, apresentados e 
anotados por Ferdinand Alquié, Paris, Garnier, 1976-1983, I, p.379; Principes de la Philosophie, in Ibid., III, p.520. 
42 Cf. Id., Carta a Morus, Ibid., III, p.911. 
43 Cf. Id., Discurso do Método, in Discurso do Método e Tratado das Paixões da Alma, tradução, prefácio e notas pelo Prof. 
Newton de Macedo, Lisboa, Sá da Costa, 1968, pp.67-69. 
44 Cf. Id., Carta ao Marquês de Newcastle, Oeuvres Philosophiques, 3 vols., III, p.695. 
45 Cf. Id., Carta a Mersenne, Ibid., II, p.55. 
46 Cf. Id., Carta a Morus, Ibid., III, p.884. 
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Respostas às Sextas Objecções, o filósofo escarnece aqueles que falam dos animais “como se 
fossem cúmplices com eles” 47.  
Elisabeth de Fontenay nota no fundador do racionalismo moderno esta inquietante 
persistência de uma infelicidade de haver sido criança, bem como a desconfiança do “mundo 
da vida”, a par da tenebrosa utopia de uma educação sem contacto com os animais, apenas 
com homens e máquinas, de modo a chegar-se o mais rápido possível à ideia clara e distinta, 
aquela que desanima tudo o que não seja Deus e a alma (humana): o “anti-Emílio” de 
Rousseau. Nota também a mesma recusa de uma “empatia”, de “uma intuição imediata do 
outro”, dessa Einfühlung que Heidegger, a respeito dos animais, embora por motivos diversos, 
criticará nos anos 1929-1930 
48
. A obsessão de Descartes com a consciência reflexiva parece 
levá-lo a não considerar outras possibilidades de ser consciente e a identificar a sua ausência 
com automatismo e, logo, animalidade. Suprimindo a tradição aristotélica da alma vegetativa 
e sensitiva, extirpando todo o animismo e hilozoísmo tradicionais, toda a ideia do universo e 
da natureza como um grande organismo vivo, e reduzindo o mundo material a extensão e 
movimento, para Descartes só há alma racional, a qual é imortal e apenas humana. A natureza 
nada tem de invisível e os animais são autómatos insensíveis e perecíveis, apesar da palavra 
que os designa dizer precisamente o contrário… 49. Esta posição resolve aliás graves 
problemas teológicos, pois se os animais sofressem, sem estar sujeitos a pecar, uma vez que 
não são dotados de razão e logo de livre-arbítrio, o Deus criador e providente não poderia 
eximir-se à acusação de injustiça 
50
.  
Talvez nunca, em toda a história da filosofia, um filósofo se haja afastado mais 
insensatamente do bom senso comum, sendo por ele dura e justamente fustigado. Como 
escreve Leibniz, numa carta: “Na Holanda discute-se agora, alto e bom som, se os animais são 
máquinas. As pessoas até se divertem a ridicularizar os cartesianos, por estes conceberem que 
um cão que é agredido emite um som que é similar ao de uma gaita de foles quando é 
comprimida” 51. 
A consagração do antropocentrismo na moral e no direito surge todavia com Kant, 
cujas concepções imperam ainda hoje nos códigos jurídicos. Nas Lições de Ética, obra do 
                                                 
47 Cf. Id., Respostas às Sextas Objecções, Ibid., II, p.866. 
48 Cf. Elisabeth de FONTENAY, Le silence des bêtes. La philosophie à l’épreuve de l’animalité, pp.284-287. 
49 Cf. Ibid., pp.287-288. 
50 Cf. Luc FERRY, “Prefácio”, in Luc FERRY / Claudine GERMÉ, Des animaux et des hommes. Anthologie de textes 
remarquables, écrits sur le sujet, du XVe siècle à nos jours, Paris, Librairie Générale Française, 2004, p.3. 
51 G. W. LEIBNIZ, Carta a Ehrenfried Walter von Tschirnhaus, 1648, in G. W. LEIBNIZ, Philosophical Papers and Letters, 
Dordrecht, Reidel, 1969, pp.275-276. 
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período pré-crítico, o filósofo é claro: “Os animais não têm consciência de si mesmos e não 
são por conseguinte senão meios em vista de um fim. Esse fim é o homem. Por isso este não 
tem nenhum dever imediato para com eles” 52. Como diz Elisabeth de Fontenay, não se 
poderia encontrar “formulação mais impressionante do reverso dessa medalha que é o 
imperativo categórico que exige que se trate o homem sempre como um fim” 53. Com efeito, 
para Kant só “o homem, e em geral todo o ser racional, existe como fim em si, e não 
simplesmente como meio do qual tal ou tal vontade possa usar a seu grado”. Enquanto os seres 
naturais, quando “desprovidos de razão”, não possuem senão um “valor relativo”, o de 
“meios”, sendo por isso nomeados “coisas” (o caso dos animais não-humanos), já pelo 
contrário os “seres racionais são chamados pessoas”, sendo “fins em si”, algo que jamais pode 
ser “meio” e que assim limita o nosso “livre arbítrio”, constituindo “objecto de respeito” 54.  
Entre homens e animais há deste modo uma incomensurável diferença de estatuto 
(de)ontológico que faz com que, a seu respeito, o homem não tenha qualquer obrigação, mas 
apenas “deveres indirectos para com a humanidade” 55. Ou seja, deveres mediatos, como 
tratá-los bem, não porque tenham direito intrínseco a tal, mas porque isso tem uma função 
formadora do próprio homem e permite exercitar a “bondade de coração” 56. Todavia, se o 
homem não pode ter deveres senão a respeito do homem, ou seja, de pessoas, objectos de 
obrigação moral por serem elas mesmas sujeitos livres e capazes dessa obrigação moral, Kant 
afasta-se de Descartes ao reconhecer a senciência dos animais, pois distingue entre “a simples 
natureza material”, “desprovida de sensação”, e “essa parte da natureza (os minerais, as 
plantas, os animais), que é dotada de sensação e de vontade” 57. Seja como for, é sempre por 
ser contrário ao dever do homem para consigo próprio que o filósofo denuncia a “inclinação 
para a destruição” da beleza natural, mesmo inanimada, pois enfraquece o sentimento, 
favorável à moralidade, de “amar alguma coisa independentemente de toda a consideração de 
utilidade”. O mesmo acontece com a violência e a crueldade para com os animais, vivos mas 
desprovidos de razão, pois diminui no homem o “sentimento de simpatia” a respeito do seu 
sofrimento, enfraquecendo e aniquilando assim uma “disposição natural muito favorável à 
                                                 
52 Emmanuel KANT, Leçons d’Éthique, tradução de L. Langlois, Paris, LGF, 1997, p.391. 
53 Elisabeth de FONTENAY, Le silence des bêtes. La philosophie à l’épreuve de l’animalité, p.517. 
54 Emmanuel KANT, Fondements de la métaphysique des moeurs, traduction de Victor Delbos revista por A. Philonenko 
com uma introdução e notas novas, Paris, J. Vrin, 1980, p.104. 
55 Cf. Emmanuel KANT, Leçons d’Éthique, p.393. 
56 Cf. Elisabeth de FONTENAY, Le silence des bêtes. La philosophie à l’épreuve de l’animalité, p.518. 
57 Cf. Emmanuel KANT, Métaphysique des Moeurs. Deuxième Partie, Doctrine de la Vertu, introdução e tradução de A. 
Philonenko, Paris, J. Vrin, 1985, 3ª edição, §16, pp.117-118. 
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moralidade nas relações com os outros homens”. O homem tem o direito de “matar os animais 
(mas sem tortura) ou de lhes impor um trabalho”, desde que não exceda as suas forças, mas 
deve-se “desprezar” a experimentação cruel que vise a mera especulação, sempre que puder 
ser dispensada. O reconhecimento pelos longos serviços de um velho cavalo ou cão é sempre 
um dever indirecto para com eles, mas um dever directo do homem para consigo mesmo 
58
. 
Todavia, se a doutrina kantiana da virtude suaviza por motivos antropocêntricos o 
comportamento a respeito dos animais, já a doutrina do direito, numa perturbadora 
antecipação e legitimação do holocausto contemporâneo da produção industrial de carne, 
permite usar a seu bel-prazer tudo o que o homem pode produzir em abundância, como por 
exemplo batatas e animais: “[…] pode-se dizer das plantas (por exemplo batatas) e dos 
animais domésticos que podemos usá-los, consumi-los e destruí-los (fazê-los abater) porque, 
pelo que diz respeito à abundância, eles são a obra do homem […]” 59. Esta temível doutrina, 
que consagra o direito do homem à produção de vida animal para seu uso e abuso, 
autojustifica-se também geneticamente nas Conjecturas sobre o início da história humana: 
“O quarto e último passo que realizou a razão, acabando de elevar o homem acima da 
sociedade com os animais, residiu no facto de haver compreendido (se bem que de modo 
apenas obscuro) que ele era no fundo o fim da natureza e que nada do que vive sobre a terra 
podia entrar em concorrência consigo neste ponto. A primeira vez que disse ao carneiro: «A 
pele que tu trazes, a natureza não te a deu para ti, mas para mim», que lha retirou e que dela se 
revestiu, […] ele tomou consciência de um privilégio que tinha, devido à sua natureza, sobre 
todos os animais que ele não considerou mais, doravante, como seus companheiros na 
criação, mas como meios e instrumentos dos quais a sua vontade pode dispor em vista de 
atingir os fins que ela se propõe a seu grado. Esta representação inclui (se bem que 
obscuramente) a sua recíproca, a saber, que ele não tinha o direito de dizer uma tal coisa a um 
outro homem…” 60. O antropocentrismo autojustifica-se mediante uma autoconveniente 
versão finalista da história do mundo como estando orientada para o domínio do homem, em 
que o direito sobre os animais se vincula aos deveres para com os homens. Esta teleologia da 
natureza está também presente na Crítica da Faculdade de Julgar:  
Sendo sobre a terra o único ser que possui um entendimento, logo uma faculdade de 
se propor arbitrariamente fins, ele [o homem] merece decerto o título de senhor da 
                                                 
58 Cf. Ibid., §17, p.118. 
59 Cf. Emmanuel KANT, Métaphysique des Moeurs. Première Partie, Doctrine du Droit, prefácio de M. Villey, introdução e 
tradução de A. Philonenko, Paris, J. Vrin, 1988, 4ª edição, §55, p.228. 
60 Id., Conjectures sur les débuts de l’histoire humaine (1786), in Id., La philosophie de l’histoire, pp.159-160 
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natureza e, se se considera a natureza como um sistema teleológico, ele é segundo o 




Se Kant ficasse apenas por aqui, não se poderia deixar de denunciar a falácia do 
raciocínio, como se o simples facto de alguém conceber fins e uma finalidade para a natureza 
fizesse dele o fim da mesma, com ilimitados direitos sobre ela... O filósofo português 
Sampaio Bruno, precursor em Portugal da defesa dos direitos dos animais, ridicularizou já em 
1902 a teleologia antropocêntrica, argumentando que, se dinossauros, mastodontes e mamutes 
filosofassem, julgando o mundo em função de si, também se veriam como a culminação e o 
desfecho do plano da criação 
62
. É todavia o mesmo Kant quem, na mesma obra, relativiza a 
afirmação anterior, considerando que o juízo acerca da finalidade antropocêntrica da natureza 
não é senão um juízo subjectivo, que funciona apenas como princípio “regulador” e não 
“constitutivo”, sem qualquer determinação objectiva. Não se pode na verdade assim saber “se 
alguma coisa, que julgamos segundo este princípio, é intencionalmente fim da natureza: se as 
ervas existem para o boi ou o carneiro e se este último e as outras coisas naturais existem para 
os homens” 63. 
A institucionalização do antropocentrismo e das ideias kantianas nos códigos 
jurídicos, nas instituições políticas e científicas e nas representações e práticas comuns da 
cultura europeia-ocidental, hoje mundializada, não teve contudo a prudência destas últimas 
considerações de Kant, dando azo a um crescente comportamento da humanidade em relação 
ao mundo natural e aos seres vivos, com destaque para os animais, como se fosse óbvio que 
estes desde sempre constituíssem meras “coisas”, recursos e instrumentos para o bem-estar e 
o usufruto ilimitado do homem. Há nesta atitude um grosseiro e infantil autocentramento da 
espécie humana, decorrente de uma falta de perspectiva mais ampla a respeito da história do 
universo, do planeta e do homem, como a que nos é oferecida pela astronomia e pela 
geofísica. Estas ciências dizem-nos que o universo observável tem 15 mil milhões de anos, a 
nossa galáxia 8 mil milhões de anos e o planeta Terra 4,5 mil milhões de anos. Os primeiros 
traços de vida apareceram nele há 3,8 mil milhões de anos, enquanto as primeiras 
manifestações da técnica dos hominídeos datam apenas de há alguns milhões de anos e o 
Homo Sapiens apareceu somente há 200 000 anos. Quanto aos fundamentos da actual era 
                                                 
61 Id., Critique de la faculté de juger (1790), tradução de A. Philonenko, Paris, J. Vrin, 1979, 4ª edição, §83, p.241. 
62 Cf. Sampaio BRUNO, A Idéa de Deus, Porto, Livraria Chardron, 1902, pp.458-459. 
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industrial, surgiram apenas há dois séculos. Como conclui André Lebeau, retomando Carl 
Sagan: “Se se reconduz a idade do Universo a um dia de vinte e quatro horas, a presença do 
homem manifesta-se nos cinco últimos segundos e a explosão técnica e demográfica ocupa o 
último centésimo de segundo. Isto não dá de modo algum à civilização humana os atributos 
da perenidade […]” 64. Todavia o homem comporta-se como um recém-chegado à festa da 
vida que de repente imagina que a festa foi organizada para si, que aí vai ficar para sempre e 
que tem o direito de fazer o que quiser da casa, dos seus recursos e dos outros convidados, 
pondo-os ao seu serviço, explorando-os e destruindo-os a seu bel-prazer... Podemos perguntar 
o que faríamos com alguém que chegasse a nossa casa e pensasse e se comportasse assim… A 
questão é que quem pensa e se comporta assim somos todos nós, activa ou passivamente, 
directa ou indirectamente, pela cumplicidade de não ver ou querer ver as consequências que 
este paradigma de pensamento e comportamento está a ter sobre o planeta, os seres vivos e, 
naturalmente, nós próprios.  
Vivemos com efeito uma profunda crise do paradigma cuja génese descrevemos, o 
qual dominou a humanidade europeia-ocidental e se mundializou: nele o homem considera-se 
centro e dono do mundo, reduzindo a natureza e os seres vivos e sencientes a objectos 
desprovidos de valor intrínseco, meros meios destinados a servir fins e interesses humanos. Se 
a filosofia, a ciência e a tecnologia modernas confiaram no progresso geral e ilimitado da 
humanidade mediante a exploração ilimitada dos recursos considerados ilimitados do mundo 
natural e dos seres vivos, frustra-se hoje essa expectativa de um Paraíso terreno científico-
tecnológico-económico: o sonho dos projectos liberais e socialistas, a fantasia das direitas e 
das esquerdas, o devaneio do capitalismo privado e de estado, converteu-se no pesadelo da 
manutenção da guerra e do aumento da fome, dos desníveis crescentes entre pobres e ricos, da 
crise económico-financeira, da destruição da biodiversidade, do sofrimento humano e animal, 
da iminência de colapso ecológico e da gritante incapacidade da sociedade de produção e 
consumo satisfazer a humana aspiração à paz e à felicidade, como o atesta o aumento do 
“mal-estar na civilização” (Freud) sob a forma de medo, violência, criminalidade e 
toxicodependência, stress e ansiedade e recurso a sedativos e anti-depressivos. Os relatórios 
científicos mostram o tremendo impacto que o actual modelo de crescimento económico tem 
sobre a biosfera planetária, acelerando a sexta extinção em massa do Holoceno, com uma 
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redução drástica da biodiversidade, sobretudo nos últimos 50 anos, a um ritmo que chega a 
140 000 espécies de plantas e animais por ano, mais de 383 por dia, devido a causas humanas: 
destruição de florestas e outros habitats, caça e pesca, introdução de espécies não-nativas, 
poluição e alterações climáticas, etc. 
65
. 
Uma manifestação particularmente violenta do antropocentrismo é o especismo, 
preconceito pelo qual o homem discrimina os membros de outras espécies animais por serem 
diferentes e supostamente inferiores, mediante um critério baseado no distinto tipo de 
inteligência e linguagem que possuem e que ignora ou desconsidera a sua igual capacidade de 
sentirem dor e prazer físicos e psicológicos, bem como de terem sentimentos e interesses 
vitais 
66
. Neste sentido, o especismo pode ser considerado afim a todas as formas de 
discriminação e opressão do homem pelo homem, como o sexismo, o racismo e o 
esclavagismo, embora sem o reconhecimento e combate de que estas felizmente têm sido 
alvo.  
A exploração ilimitada de recursos naturais finitos em conjunto com a dos animais 
não-humanos para fins alimentares, (pseudo-)científicos, de trabalho, vestuário e 
divertimento, tem causado um grande desequilíbrio ecológico e um enorme sofrimento. A 
desconsideração ética do mundo natural e da vida animal não só obsta à evolução moral da 
humanidade como também a lesa, lesando o planeta, como é particularmente evidente nos 
efeitos do consumo massivo de carne industrial. Além do sofrimento dos animais, criados em 
autênticos campos de concentração 
67
, além da nocividade da sua carne, saturada de toxinas, 
antibióticos e hormonas de crescimento 
68
, a pecuária intensiva é um mau negócio com um 
imenso impacto ecológico: entre muitos outros índices gritantes, destaque-se que toda a 
proteína vegetal hoje produzida no mundo para alimentar animais para consumo humano 
poderia nutrir directamente, com as medidas geopolíticas adequadas, 2 000 milhões de 
pessoas, quase um terço da população mundial, enquanto 1 000 milhões padecem fome 
69
. Isto 
                                                 
65 A equipa internacional liderada pelo biólogo Miguel Araújo, da Universidade de Évora, publicou recentemente um 
importante artigo na revista Nature sobre as consequências na “árvore da vida” das mutações climáticas antropogénicas: 
http://www.nature.com/nature/journal/v470/n7335/full/nature09705.html 
66 “O especismo […] é um preconceito ou atitude de favorecimento dos interesses dos membros de uma espécie em 
detrimento dos interesses dos membros de outras espécies” – Peter SINGER, Libertação Animal [1975], Porto, Via Óptima, 
2008, p.6. 
67 Cf. Peter SINGER, Libertação Animal; Jonathan S. FOER, Comer Animais [2009], Lisboa, Bertrand, 2010. 
68 Segundo a Organização Mundial de Saúde, mais de 75% das doenças mais mortais nos países industrializados advêm do 
consumo de carne. 
69 A produção de 1 kg de carne de vaca liberta mais gases com efeito de estufa do que conduzir um carro e deixar todas as 
luzes de casa ligadas durante 3 dias, consome 13-15 kg de cereais/leguminosas e 15 000 litros de água potável, cuja escassez 
já causa 1.6 milhões de mortes por ano e novos ciclos bélicos (http://www.ambienteonline.pt/noticias/detalhes.php?id=7788); 
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leva a ONU a considerar urgente uma dieta sem carne nem lacticínios para alimentar de forma 
sustentável uma população que deve atingir os 9.1 biliões em 2050 
70
.  
Contra a desconsideração ética do mundo natural e dos animais não-humanos desde 
sempre se insurgiram consciências mais éticas e empáticas com a vida natural e animal, 
mesmo no seio da cultura ocidental e do antropocentrismo pagão e cristão que a moldou 
71
. 
Refiram-se aqui apenas algumas, das menos citadas. Max Scheler viu no sentimento de 
fraternidade cósmica em São Francisco de Assis, sensível à filiação divina de tudo quanto 
existe – natureza, homens e animais – , mediante uma “fusão afectiva com a vida, considerada 
como um todo divino e indivisível”, a excepção que “esmaga no seu próprio núcleo a ideia 
judaico-romana do homem senhor da natureza, ideia que o Evangelho atenuou, sem a 
suprimir” 72. O filósofo cristão russo Nicolas Berdiaev notou a dificuldade do cristianismo 
unir o amor a Deus com o amor por todas as criaturas: “O amor pela criatura em geral, pelos 
animais, plantas, minerais, pela terra e pelas estrelas, não foi de todo desenvolvido na ética 
cristã. É um problema de ética cósmica e tem de ser ainda formulado”; “A consciência cristã 
não desenvolveu ainda uma relação moral com os animais e a natureza em geral. A sua atitude 
para com a natureza foi demasiado a de indiferença espiritual. E todavia o olhar nos olhos de 
um animal indefeso dá-nos uma experiência moral e metafísica de prodigiosa profundidade” 
73
. E, já antes deles, o poeta-pensador Antero de Quental rompe com a suposto aristotélico da 
exclusividade humana do logos ao proclamar a sua compreensão das “Vozes do mar, das 
árvores, do vento”, do “Verbo crepuscular e íntimo alento / Das cousas mudas”, do doloroso 
“queixume”, “lamento” e “suspiro do mundo”, cujo “tormento” considera compassivamente 
igual ao seu. Mais do que isso, reconhece ainda em todos os seres um princípio de consciência 
e um desejo de libertação com o qual fraternalmente se identifica: “Um espírito habita a 
imensidade: / Uma ânsia cruel de liberdade / Agita e abala as formas fugitivas. / E eu 
compreendo a vossa língua estranha, / Vozes do mar, da selva, da montanha… / Almas irmãs 
                                                                                                                                                        
a pecuária intensiva é responsável por 18% da emissão de gases com efeito de estufa a nível mundial, como o metano, 
emitido pelo gado bovino, que contribui para o aquecimento global 23 vezes mais do que o dióxido de carbono; 70% do solo 
agrícola mundial destina-se a alimentar gado e 70% da desflorestação da selva amazónica deve-se à criação de pastagens e 
cultivo de soja para o alimentar - cf. um relatório de 2006 da FAO, Food and Agriculture Organization, da ONU, Livestock’s 
Long Shadow: environmental issues and options: http://www.fao.org/docrep/010/a0701e/a0701e00.HTM 
70 http://www.guardian.co.uk/environment/2010/jun/02/un-report-meat-free-diet 
71 Veja-se ainda Elisabeth de FONTENAY, Le silence des bêtes. La philosophie à l’épreuve de l’animalité. 
72 Cf. Max SCHELER, Nature et formes de la sympathie. Contribution à l’étude des lois de la vie affective, tradução do 
alemão de M. Lefebvre, Paris, Payot, 1971, pp.131-132. 
73 Nicolas BERDIAEV, The Destiny of Man, tradução do russo de Natalie Duddington, New York, Harper & Brothers, 1960, 
pp.188 e 193. 
 19 
________________________________________ 
REVISTA DI@LOGUS ISSN 2316-4034 – Volume 4 nº 3 
 
da minha, almas cativas!” 74. Antero é aliás um dos autores mais representativos de um 
pensamento português onde avulta uma ética cósmica e um sentimento de solidariedade com 
os animais, nomeadamente nas obras de Guerra Junqueiro, Sampaio Bruno e Teixeira de 
Pascoaes 
75
, culminando em Agostinho da Silva: “animal está no mundo para ser nosso 
companheiro, não nosso escravo e vítima” 76. 
O surgimento da questão dos direitos dos animais 
77
, que assume cada vez maior 
visibilidade e dimensão na opinião pública, na luta política e na investigação académica, é um 
dos pontos mais marcantes da crescente contestação do paradigma antropocêntrico e especista 
e um dos sinais de uma mutação das mentalidades e da civilização. O que inicialmente está 
em causa é o reconhecimento ou não de direitos morais aos animais, independentemente de 
serem legalmente reconhecidos, a atribuição ou não de um estatuto moral ao animal, ou seja, 
de um valor intrínseco, que deva pautar a conduta a seu respeito e que seja independente, quer 
das suas relações com outros seres, quer da sua consagração jurídica 
78
. Já no século XVIII, o 
mesmo século de Kant, Jeremy Bentham apontou a capacidade de sofrer como o que dá 
direito a uma igual consideração moral de humanos e não-humanos, só negada aos últimos 
por via da “tirania”, questionando a superioridade humana por via da “razão” ou do 
“discurso” e sugerindo a afinidade entre o racismo e o que futuramente se chamaria 
“especismo”. É um excerto visionário que vale a pena transcrever: 
Poderá chegar o dia em que o resto da criação animal adquira aqueles direitos que só 
a mão da tirania lhe poderia ter retirado. Os franceses já descobriram que a negrura 
da pele não é razão para entregar irremediavelmente um ser humano ao capricho de 
um algoz. Um dia poderá reconhecer-se que o número de patas, a vilosidade da pele 
ou o término do os sacrum são razões igualmente insuficientes para entregar um ser 
sensível ao mesmo destino. Que outra coisa deverá traçar a fronteira insuperável? 
Será a faculdade da razão ou, talvez, a faculdade do discurso? Mas os cavalos ou os 
cães adultos são animais incomparavelmente mais racionais ou comunicativos do 
que um bebé de um dia, uma semana ou mesmo um mês. Mas, supondo que isto não 
era verdade, que importaria isso? A questão não é “Será que podem raciocinar?”, 
nem “Será que podem falar?”, mas “Será que podem sofrer?” 79. 
Bentham é um utilitarista que sustenta que a medida do que se deve ou não fazer é a 
maior felicidade do maior número, entendida como predomínio do prazer sobre a dor. É no 
                                                 
74 Cf. Antero de QUENTAL, Sonetos, organização, introdução e notas de Nuno Júdice, Lisboa, Imprensa Nacional – Casa da 
Moeda, 1994, p.149. 
75 Cf. Paulo BORGES, Princípio e Manifestação. Metafísica e Teologia da Origem em Teixeira de Pascoaes, 2 vols., Lisboa, 
Imprensa Nacional-Casa da Moeda, 2008. 
76 Agostinho da SILVA, “Proposição”, Dispersos, introdução de Fernando Cristóvão, apresentação e organização de Paulo 
Borges, Lisboa, ICALP, 1988, p.607. 
77 Cf. Fernando ARAÚJO, A Hora dos Direitos dos Animais, Coimbra, Almedina, 2003. 
78 Cf. Pedro GALVÃO, “Introdução”, in Os animais têm direitos? Perspectivas e argumentos, organização e tradução de 
Pedro Galvão, Lisboa, Dinalivro, 2011, p.9. 
79 Jeremy BENTHAM, Introduction to the Principles of Morals and Legislation, 1823, cap. XVII.  
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desenvolvimento desta linha de pensamento que se inscreve Peter Singer, ao reconhecer na 
“capacidade de sofrer e de sentir alegria” a condição para que haja “interesses”, no mínimo o 
de não sofrer. Isto confere estatuto moral a todos os seres sencientes, seja qual for a sua 
espécie, embora não se traduza na defesa de que todos devam ser tratados do mesmo modo, 
sem ter em conta as suas distintas naturezas. Singer sustenta haver que considerar imparcial e 
igualitariamente os interesses dos seres sencientes, agindo sempre no sentido do maior bem-
estar geral, e é isso que não faz dele um defensor de direitos propriamente ditos, que na sua 
acepção, como na de Bentham, designam apenas a igual considerabilidade moral dos seres 
sencientes 
80
. Advogando a extensão a todas as espécies de animais sencientes do princípio de 
igualdade moral que se reconhece dever existir entre os membros da espécie humana, o 
filósofo australiano funda o movimento de libertação animal, que visa emancipar os não-
humanos das atitudes e práticas baseadas nos preconceitos especistas dos humanos 
81
. 
Se a perspectiva utilitarista de Peter Singer admite a possibilidade de sacrificar os 
interesses de seres sencientes individuais sempre que daí resulte um maior benefício para 
todos, já Tom Regan se situa na perspectiva deontológica da ética kantiana, ampliando 
todavia a alguns animais não-humanos o “imperativo categórico” que em Kant se restringe às 
“pessoas” humanas, entendidas como seres racionais e autónomos: 
“Age de tal modo que trates a humanidade, tanto na tua pessoa como na pessoa de 
todo o outro, sempre e simultaneamente como um fim e jamais simplesmente como 
um meio” 82. 
 
Considerando insatisfatória a deontologia kantiana, pois, caso fosse rigorosamente 
aplicada, excluiria da consideração moral muitos seres humanos, como por exemplo crianças 
pequenas e deficientes mentais, por não serem racionais nem autónomos, o filósofo norte-
americano propõe uma nova categoria para a atribuição de direitos intrínsecos, mais inclusiva 
que a de “pessoa” racional e autónoma e que não se identifica também com a de “ser humano” 
e “animal”. É o que designa como “sujeito-de-uma-vida”, o qual não tem necessariamente 
muitas das faculdades cognitivas encontradas nos humanos, sem ser apenas senciente: 
 
Os indivíduos são sujeitos-de-uma-vida se têm crenças e desejos; percepção, 
memória e uma noção do futuro, incluindo do seu próprio futuro; uma vida 
emocional com sensações de prazer e dor; interesses de preferências e de bem-estar; 
a capacidade de iniciar acções na persecução dos seus desejos e objectivos; uma 
                                                 
80 Cf. Peter SINGER, Libertação Animal [1975], p.7; Pedro GALVÃO, “Introdução”, in Os animais têm direitos? 
Perspectivas e argumentos, p.16. 
81 Cf. Peter SINGER, “Todos os animais são iguais”, in Os animais têm direitos? Perspectivas e argumentos, p.26. 
82 Cf. Emmanuel KANT, Fondements de la métaphysique des moeurs, p.105. 
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identidade psicofísica ao longo do tempo; e um bem-estar individual no sentido em 
que a sua vida experiencial lhes corre melhor ou pior, de forma logicamente 





Isto permite a Tom Regan considerar muitos dos animais não-humanos, que como 
vimos Kant reduzia à condição de meras “coisas” e “meios” ao dispor do livre-arbítrio 
humano 
84
, como dignos de beneficiar da protecção de alguns direitos deontológicos 
fundamentais como “o direito à vida, o direito à liberdade e o direito à integridade corporal – 
ou, de um modo mais geral, o direito a ser tratado com respeito” 85. 
Entre as mais representativas perspectivas existentes, refira-se ainda a de Gary 
Francione, que contesta mais radicalmente o pressuposto de que os animais possam ser 
considerados propriedade dos homens, criticando as leis que lhes visam dar um tratamento 
mais humanitário como estando em geral meramente interessadas em não prejudicar o seu 
valor como mercadorias, sem considerar moralmente os seus interesses. Segundo o filósofo 
norte-americano, mesmo cumprindo as leis que supostamente protegem os animais, os 
homens continuam a tratá-los de um modo que, caso os envolvidos fossem humanos, seria 
considerado tortura 
86
. De acordo com Francione, basta a senciência para que os animais 
sejam considerados “pessoas” e membros integrais da comunidade moral, com o direito pré-
legal a não serem propriedade dos humanos, ou seja, a não serem considerados “coisas”, não 
sendo para tal requeridas quaisquer características cognitivas semelhantes às dos humanos, 
como a consciência de si reflexiva, a linguagem ou a autonomia das preferências 
87
.  
Francione distingue assim a afirmação dos direitos animais, que põe em causa o seu 
uso pelo homem e requer a abolição de toda a forma da sua exploração, e a luta pelo mero 
bem-estar animal, que visa apenas regulamentar essa exploração, tornando-a mais “bondosa” 
ou “humanitária”, o que considera uma forma de a justificar, questionando apenas o modo 
como os animais são tratados. Enquanto abolicionista e não meramente bem-estarista (de 
“wellfarism”), o pensador adopta o veganismo como filosofia de vida e considera o 
                                                 
83 Cf. Tom REGAN, The Case for Animal Rights, Berkeley/Los Angeles, University of California Press, 1983, 2ª edição, 
p.243. 
84 Cf. Emmanuel KANT, Fondements de la métaphysique des moeurs, p.104. 
85 Cf. Pedro GALVÃO, “Introdução”, in Os animais têm direitos? Perspectivas e argumentos, p.18. 
86 Cf. Gary FRANCIONE, Animals, Property, and the Law, Philadelphia, Temple University Press, 1995. 
87 Cf. Id., Introduction to Animal Rights: Your Child or the Dog?, Philadelphia, Temple University Press, 2000. 
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movimento pelos direitos animais a extensão lógica do movimento mundial pela paz 
88
. Se 
Peter Singer não contesta o uso do animal em si, questionando apenas o modo como tal é feito 
em função da sua senciência, o que conduz à perspectiva bem-estarista, e se Tom Regan 
defende a abolição do uso de animais apenas para aqueles que forem “sujeitos-de-uma-vida”, 
já Gary Francione advoga a abolição integral de todo o uso de seres sencientes. 
Reservamos para um futuro trabalho uma tomada de posição mais  fundamentada e 
desenvolvida sobre esta questão, mas parece-nos evidente que, se a abolição da 
instrumentalização de toda a vida de um ser senciente é a posição e conduta ética mais 
perfeita e coerente, ela exige um aperfeiçoamento moral e espiritual do homem (da sua 
consciência, independentemente de qualquer visão religiosa) e uma transformação tão 
profunda da civilização que, embora desejáveis e devendo ser desde já assumidas como meta 
de que nos devemos aproximar individual e colectivamente tanto quanto possível, não 
parecem imediatamente acessíveis a todos os homens e sociedades humanas, com a excepção 
de indivíduos, grupos e comunidades alternativas, que por isso mesmo devem servir de 
inspiração e exemplo para a maioria. Nesse sentido, desde que a motivação se centre nos 
interesses dos animais e não na manutenção da sua exploração pelos homens, é natural que, 
sendo o abolicionismo a meta, o crescente aumento do bem-estar animal e a crescente 
diminuição do seu sofrimento às mãos do homem sejam o caminho a seguir por quem, 
podendo desde já abolir no seu comportamento individual toda a forma de exploração dos 
animais, deseje contribuir para a evolução das sociedades nesse rumo, com uma visão 
estratégica e paciente dos passos que é possível dar a cada momento. Desde que não seja visto 
como um fim em si mesmo, mas sempre como um meio a ultrapassar para chegar mais longe, 
a promoção do bem-estar animal não contradiz, e pelo contrário serve, o propósito mais 
amplo e último da abolição de toda a forma da sua exploração. Seja como for, quem esteja 
real e compassivamente interessado no bem dos animais, parece óbvio que, não podendo por 
exemplo libertá-los imediatamente a todos da tortura nas unidades de pecuária intensiva, não 
vai rejeitar a possibilidade de um melhoramento das condições da sua existência aí, por 
mínima que seja, como a concessão de um espaço vital maior. 
Insistimos, para finalizar, que a questão dos direitos dos animais se insere numa 
questão mais ampla, que é a da legitimidade do antropocentrismo e de quais as suas 
                                                 
88 Cf. Id., Rain without Thunder: The Ideology of the Animal Rights Movement, Philadelphia, Temple University Press, 1996; 
Animals As Persons: Essays on the Abolition of Animal Exploitation, Columbia University Press, 2008. 
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consequências, para o planeta, os homens e os animais, bem como das alternativas a ele. Num 
livro recente, extremamente valioso por aliar o diagnóstico da crise da civilização à proposta 
de alternativas, Stéphane Ferret mostrou que a causa da crise ecológica reside na 
desconsideração ética do mundo natural, incluindo os animais, sendo portanto “de ordem 
moral, isto é, no mais profundo, metafísica” 89. Considerando que a metafísica, enquanto 
visão global acerca do existente, condiciona a teoria dos valores morais, a ética e o direito, o 
autor considera que tudo se joga entre uma metafísica humanista antropocêntrica, que 
considera o homem como distinto da natureza e o único existente e vivente com valor 
intrínseco, e uma metafísica não humanista nem antropocêntrica, que reconduz o homem a um 
existente e vivente entre os outros existentes e viventes do mundo ao qual todos igualmente 
pertencem, mundo, existentes e viventes com valores intrínsecos, irredutíveis à avaliação a 
que os submetem os interesses da recém-chegada espécie humana 
90
. Ferret propõe uma 
distinção desses valores intrínsecos, fundadora de distintos níveis dos direitos desses 
existentes e viventes, que não analisaremos aqui, terminando apenas por advertir que nesta 
questão, tal como em tudo, pode ser mais sábio seguir um caminho do meio entre as versões 
extremas das duas metafísicas, com as suas consequências a nível da ética, da moral e do 
direito. Um caminho do meio no qual não se sacrifique, por um lado, a evidente singularidade 
do ser humano, enquanto o único ser que, até prova em contrário, tem a capacidade de colocar 
estas questões e de procurar viver de acordo com as respostas que lhes dá – e em particular de 
colocar a questão dos interesses, valores e direitos intrínsecos de todos os seres, humanos e 
não-humanos, de colocar a questão do bem de tudo e de todos e de procurar viver de acordo 
com isso, o que nenhum outro animal parece fazer - , sem que, por outro lado, se caia no 
extremo de considerar isso um atributo que lhe confira privilégios sobre os seres não-humanos 
e sobre o mundo natural, nomeadamente o direito de os apropriar, usar e explorar a seu bel-
prazer, o que aliás seria manifestamente contraditório com a natureza do atributo em questão. 
O grande desafio, a que somos todos convocados, é o de pensarmos e realizarmos um novo 
exercício do ser homem, não antropocêntrico, em que a singularidade das potencialidades 
humanas não seja exercida no sentido do domínio, instrumentalização e exploração do mundo 
natural e dos seres sencientes, mas antes no da responsabilidade pelo seu serviço e cuidado 
desinteressados, que na maioria dos casos passa apenas por deixá-los manifestar livremente o 
                                                 
89 Cf. Stéphane FERRET, Deepwater Horizon. Éthique de la Nature et Philosophie de la Crise Écologique, Paris, Seuil, 
2011, p.9. 
90 Cf. Ibid., pp.19-20 e 9. 
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seu modo de existir e de viver, reduzindo ao mínimo inevitável o impacto humano sobre eles 
91
. É o desafio de uma bioética “descentrada”, como aquela a que exorta o Professor Fernando 
Araújo: 
Abandonemos, assim, a nossa visão «centrada», e façamos dos direitos dos animais 
a marca do respeito que temos pela radical particularidade que, na ordem da 
natureza, cada espécie representa, e cada experiência individual de sensibilidade 
constitui, por mais dissimilares que elas sejam em relação àquilo que julgamos 
serem as nossas próprias natureza e experiência. Restringirmos a disciplina jurídica 
da nossa conduta ao plano da intersubjectividade humana é insensibilizarmo-nos 
voluntariamente à dádiva de diversidade que compõe a natureza, é tentarmos 
demarcar-nos de um meio pelo qual a nossa conduta inevitavelmente se espraia, 
ferindo interesses e experiências vitais individualizadas, as diversas manifestações 
da vida, tanto humana como não-humana – afinal, o plano da nossa própria 
animalidade, da nossa condição de criaturas mortais, da nossa inserção na ecologia 
planetária, plano sem o qual a nossa humanidade nada significaria, nada 
significando também os preceitos do Direito que pretendessem, apesar de uma tal 




Cremos ser este o rumo de um novo paradigma mental, ético e civilizacional que 
reconheça que as agressões aos animais e à natureza, para além da sua nocividade intrínseca, 
são também agressões da humanidade a si mesma, que não separe as causas humana, animal e 
ecológica e que reconheça valor intrínseco e não apenas instrumental aos seres sencientes e ao 
mundo natural, consagrando juridicamente o direito dos primeiros à vida, liberdade e 
integridade física e psicológica e o direito do segundo à preservação, integridade e harmonia 
da qual depende a própria vida humana (no que respeita aos animais, Portugal possui um dos 
Códigos Civis mais atrasados da Europa e até do mundo, considerando-os meras “coisas 
móveis” – art. 205, 1 - , traço de um direito romano e de um cartesianismo-kantismo 
anacrónicos que urge alterar). Sem este novo paradigma, de uma nova humanidade, não 
antropocêntrica, em que o homem seja responsável pelo bem de tudo e de todos 
93
, não parece 
aliás viável haver futuro, pelo menos digno, para os humanos e para inúmeras espécies 
animais e vegetais no planeta Terra.  
 
                                                 
91 Para uma excelente introdução às diferentes perspectivas sobre estas questões, cf. Andrew BRENNAN / Y. S. LO, 
Understanding Environmental Philosophy, Durham, Acumen Publishing, 2010. 
92 Fernando ARAÚJO, A Hora dos Direitos dos Animais, p.345. 
93 Trata-se de aprofundar, ampliar e tirar todas as consequências do “princípio de responsabilidade” formulado por Hans 
Jonas – Hans JONAS, Das Prinzip Verantwortung, Frankfurt am Mein, Insel Verlag, 1979. 
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Resumo: O texto que apresentamos corresponde à primeira parte da tradução realizada para o vernáculo 
de um escrito clássico de Condorcet, do ano de 1790, cujo título no original é: Dissertation philosophique 
et politique, ou Réflexions sur cette question "S'il est utile aux hommes d'être trompés". O texto completo 
com uma apresentação será publicado em breve na forma de livro. A tradução faz parte do projeto de 
pesquisas do PNPD do professor Adair Adams sob a orientação do professor Tiago Anderson Brutti. O 
texto versa sobre temas nodais do campo da filosofia política e da filosofia do direito. Discute-se, dentre 
outros temas, os conceitos de verdade, de mentira, de preconceito, de prejuízo, de engano, de ignorância, 
de despotismo político, de falsidade, de superstição e de corrupção, temas que não perderam sua validade 
e que ainda acirram os ânimos dos cidadãos brasileiros. 
 
Palavras-chave: Condorcet, tradução, política. 
 
Abstract: This text corresponds to the first part of the translation made for the vernaculum of a written 
Condorcet classic, in the year of 1790, whose original title is: Dissertation philosophic et Politique, or 
Reflexions sur cette question “S´il est utile aux hommes d`être Trompes?”. The full text with a 
presentation will be published soon as a book. The translation is part of the teacher Adair Adams´ PNPD  
research project, under the guidance  of Professor James Anderson Brutti.  The text deals with nodal 
themes of the field of political philosophy and philosophy of Law. It discusses, among other topics, the 
concepts of truth, lie, prejudice, injury, deceit, ignorance, political despotism, falsity, suoperstition and 
corruption, issues that have not lost their validity and still stoked tempers of Brazilian citizens. 




Questiona-se se alguma vez pode ser útil ao povo ser enganado, seja ao 
proporcionar-lhe novos erros, seja ao mantê-lo em meio aos quais já está habituado. 
            Esta questão só pode ser proposta num país que seja livre ou que esteja submisso 
a um rei que não necessite que seus povos sejam subservientes a preconceitos para ser 
obedecido por eles. 
1. Os erros novos são úteis para o povo? 
2. Uma vez estabelecida pela razão as verdades destinadas a servir de regra 
moral às nossas ações, é útil para o povo apoiar essas verdades com enganos sob o 
pretexto de que é mais fácil adotar um erro absurdo do que entender as provas de uma 
verdade? 
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3. É útil, pelo menos, inspirar os povos a certos erros, unicamente com a 
finalidade de extrair deles motivos sensíveis e ao seu alcance para conformar sua 
conduta às regras da moral? 
4. Se o erro, de modo geral, é sempre prejudicial, ele não seria necessário ao 
menos em relação a alguns objetos, seja pelo fato de que a razão por si só não é 
suficiente, seja pelo fato de que a verdade não está ao alcance de todos os homens? O 
erro não será necessário para certas classes de homens? 
5. Se considerarmos os homens entregues a erros, poderia ser útil deixá-los 
assim, destruir uma parte dos erros para deixar subsistir o resto ou combater um erro 
mediante outros menos prejudiciais? 
6. Se os erros não são de utilidade geral, não poderiam eles ser de utilidade 
momentânea para um povo em particular? 
7. Existe algum inconveniente em dizer a verdade por completa para um povo? 
Quais meios são úteis e permitidos usar para atacar os erros populares? 
8. Acaso não há verdades que se tornariam prejudiciais ao povo porque ele não 
as compreenderia, e isso não instruiria a quem quer criar meios impeditivos de o povo 
se esclarecer? 
Tais são as questões a respeito das quais a Academia de Berlin demanda uma 
solução. As quatro primeiras abarcam a primeira parte do tema proposto. As quatro 
últimas se referem à segunda parte. As questões não são colocadas em razão do temor 
de se compreender toda a verdade. É aos sábios que corresponde argumentar sobre elas. 
Tratar esse tema de forma que todo mundo poderia compreender as consequências da 
questão seria anunciar de antemão que em todos os casos é dever do homem bem 
argumentar publicamente e em voz alta tudo o que acredita ser verdade. 
 
 Primeira Parte 
I 
 A primeira questão, tomada em sentido abstrato, parece fácil de resolver. No 
entanto, ela pode ter alguma dificuldade. Com efeito, não se pretende instigar uma 
paixão entusiasta pela verdade e nem repetir as declarações eloquentes com as quais os 
filósofos antigos e modernos encheram suas obras: se fosse mil vezes mais eloquente 
seria possível arrastar a multidão, mas não teria sido dito nada aos sábios. Também não 
se trata de pressupor que uma opinião é uma verdade e que outra é um erro, ou ainda de 
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estabelecer, por conseguinte, que uma é útil e outra é prejudicial. De fato, não se 
questiona se uma tal opinião é verdadeira ou falsa, útil ou prejudicial, mas, de um modo 
geral, se uma opinião falsa pode ser útil ou, mais precisamente, se do fato mesmo de 
que uma opinião seja falsa deve-se concluir que não pode ser útil quando tal opinião, 
seja qual for, se converte em uma opinião nacional. 
Se, com efeito, observarmos a questão desde outro ponto de vista, cada homem, 
após ter dado suas opiniões por verdades, concluiria que toda opinião verdadeira é útil. 
E como os homens têm opiniões diferentes sobre os pontos mais importantes da moral e 
da política, concluir-se-ia que todos, parecendo da mesma opinião sobre o tema 
proposto, seriam na verdade de compreensões contrárias. Por exemplo, um teísta e outro 
ateísta conviriam que é útil dizer a verdade para o povo, porém um, para provar, 
mostraria que a ideia de um ser supremo é uma opinião perigosa porque conduz 
infalivelmente à superstição, e o outro pretenderia provar sua opinião mostrando que a 
ideia de um ser supremo é necessária para a moral. 
A questão, tal como a propomos aqui, merece ser discutida; e inclusive da 
solução dessa primeira questão deve depender a de todas as demais. Trataremos de 
resolvê-la na perspectiva de não considerar como verdadeira ou falsa nenhuma opinião 
particular no curso da investigação. 
Entendemos por verdade um fato ou uma máxima geral que resulta de 
observações realizadas sobre fatos, e as consideramos como verdade tão somente por 
influenciar na felicidade dos homens. Deixaremos de lado as verdades físicas. Tem-se 
diputado sobre a maior ou menor utilidade dessas verdades, mas ninguém pretendeu 
dizer que são perigosas. Inclusive aqueles que têm insistido para que os homens 
desistam de ocupar-se dela apenas condenaram o excesso de importância conferida ao 
estudo de suas verdades ou o mal que podia causar uma semiciência. Portanto, não são 
as verdades físicas as que seriam prejudiciais, mas a falsa aplicação das mesmas ou um 
erro moral. Limitar-nos-emos, pois, a considerar as verdades morais e sua influência 
sobre a felicidade dos homens organizados em sociedade. 
Suponhamos que um homem tenha analisado exatamente as ideias morais 
complexas, designadas pelas palavras de sua língua, que conheça os fatos, quer dizer, a 
influência que tem sobre seus sentimentos e sua conduta, as diferentes causas físicas ou 
morais que atuam sobre o homem e que deste conhecimento dos fatos tenha sabido 
deduzir as regras gerais conforme as quais devem conduzir-se para ser feliz e, também, 
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aquelas referentes às quais deve desejar que se ajustassem à conduta dos demais, e, 
como consequência, este homem, que deseja necessariamente ser feliz, desejará que as 
leis de seu país se combinam de forma tal que obtenham a maior felicidade possível. 
Agora, suponhamos que todos os homens de um país conhecem igualmente a verdade: 
como cada um desejará que tudo o que resulta mais vantajoso e razoavelmente justo, 
está claro que a maior parte desejará também necessariamente o que seja mais útil para 
a maioria. Assim, a vontade da maioria estará sempre de acordo com a razão, isto é, 
com a utilidade geral, como a força com a justiça e o interesse comum; reunião que é o 
verdadeiro motivo, o fim e a perfeição de toda constituição social. 
Todas as vezes que um homem quer, por interesse pessoal, uma coisa injusta, 
quer dizer, prejudicial para todos, encontrar-se-á sempre detido pela vontade da maioria, 
vontade eficaz porque se reúne com a força e a vontade que é seguida, porque ao 
supormos que a maioria conhece os seus interesses, saberá igualmente a importância de 
se reunir. Se cada homem emprega suas forças para sua própria felicidade e todos 
empregam a força comum para a felicidade comum, desprende-se para a sociedade e 
para o indivíduo a maior felicidade que lhe seja suscetível. 
Deste modo, a felicidade dos indivíduos enquanto tais e dos indivíduos que 
dependem das leis sociais, será igualmente tanto mais segura quanto mais se conheça a 
verdade. Porém, permanecem duas objeções a resolver. 
1ª – Se é útil para um povo conhecer o conjunto de todas as verdades morais e 
políticas que influenciam em sua felicidade, por acaso não poderia ser perigoso que 
conheça algumas dessas verdades de modo isolado, já que este conhecimento poderia 
conduzi-lo a erros funestos ao conhecer todas as relações destas verdades? Pode-se 
responder que é impossível concluir um erro a partir de uma verdade sem raciocinar de 
modo falso; ou, que todo raciocínio falso pressupõe uma proposição falsa. No entanto, 
não é a verdade a que teria conduzido a um erro funesto, mas uma opinião falsa que 
conduziu a uma falsa conclusão. Em segundo lugar, se se extraem falsas conclusões a 
partir de verdades isoladas mescladas com alguns erros, é provável que se não houvesse 
outra coisa além de erros e teria adotado outras conclusões falsas e ainda em maior 
número. Deste modo, o conhecimento de algumas verdades não nos livrará de todos os 
erros, porém diminuirá em seu número. Os escritores que se tornam apologistas dos 
erros populares não prestaram atenção que o abuso de algumas verdades, unidas a 
muitos erros e ao uso útil de algumas verdades, tem sido realmente esquecido. A 
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verdade enquanto tal nunca é prejudicial; também, a verdade mesclada aos erros faz 
menos mal e maior bem do que os que têm conseguido fazer em seus próprios erros. 
Portanto, a verdade em si é útil mesmo que não seja conhecida a metade e seria 
prejudicial substitui-la pelo erro. 
2ª – Supondo que fosse do interesse da maioria oprimir uma classe mais fraca ou 
menos numerosa, neste caso a maioria, instruída por essa verdade, poderia tratar de 
perpetuar a opressão, e quanto mais esclarecida, mais eficazes e mais seguros seriam os 
meios para que a adotasse: então a maioria que sacrificasse desse modo à minoria por 
seus próprios interesses seria injusta e, consequentemente, a verdade teria produzido um 
mal. Assim seria, por exemplo, a opressão legal das mulheres, das crianças e dos 
escravos supondo que fossem em menor número que seus senhores, etc. 
Para dizer a verdade, a classe opressora tem um interesse diferente e separado do 
interesse da classe oprimida. Por isso, é possível dizer que a verdade que se conhece é 
útil e que seria igualmente útil para a classe oprimida conhecer essa verdade, já que se 
não estivesse enganada não buscaria outra coisa que os meios mais seguros para evitar a 
opressão. Também, é possível dizer que estas duas classes devem ser consideradas 
como duas nações mesmo que estejam situadas no mesmo território e, assim mesmo, 
que segue sendo sempre certo que o maior bem de cada grupo de homens, da mesma 
forma que ao indivíduo, é conhecer a verdade e que nenhum erro lhes seja útil. Porém, é 
certo também que o maior bem de todos é resultado desta combinação? 
Este caso se resolve, em última análise, como no caso de dois homens, um forte 
e outro fraco: a felicidade dos dois, considerados coletivamente, está de acordo com a 
justiça e exige que o forte proteja o fraco. Porém, isso é uma exigência da maior 
felicidade do forte? 
Em primeiro lugar, observamos que, propondo-se examinar em geral se a 
verdade era útil e o erro prejudicial sem determinar nenhuma espécie de verdade e de 
erro, não temos como entender mais que verdades e erros particulares. Por exemplo, 
supomos que o homem conhecia sempre segundo seu interesse de paixão ou de repouso, 
entre outros. Aqui não podemos admitir como provada a verdade geral que se funda na 
observação de que se é vantajoso para um forte oprimir um fraco, cada vez que o fraco 
está condenado a uma submissão eterna (seja por constituição física, seja por 
imbecilidade); essa vantagem não seria a mesma se o fraco fosse um ser razoável com 
as mesmas ideias do opressor. Isso porque, nesse caso, está claro que este último teria 
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menos vantagens pelos serviços do oprimido do que o desconforto que suporia a 
submissão a um ser semelhante, ilustrado sobre seus interesses e ocupado em fazer valer 
contra seu opressor. Para que a opressão possa ser útil para o opressor é necessário que 
o oprimido seja presa da superstição ou esteja privado da razão: essa é a razão porque a 
submissão do ignorante de alguns povos era muito cômoda para seus sacerdotes, e o 
porquê da submissão dos burros de carga proporciona tanta utilidade aos homens. Pois 
bem, não apenas que o total da sociedade consista que sejam igualmente ilustrados o 
forte e o fraco, a classe poderosa e a classe abatida, a nação forte e o povo fraco, mas 
que esse também seja o interesse do mais forte. Com efeito, os erros necessários para 
manter um povo na condição de classe de escravos, em tranquila opressão, são 
contagiosos; essa mescla de verdades conhecidas por uma parte da nação e os erros 
adotados por outra parte não podem durar, permanecendo a condição de que ou o povo 
escravo se esclareça ou o povo dominador se embruteça com aquele; ou ainda, se 
produzirão problemas mais perturbadores para a classe opressora ou, por fim, ambas as 
classes serão igualmente presas de algum tirano. 
É inútil, sem dúvida, advertir que temos que supor que a classe opressora é mais 
numerosa ou ao menos que é muito grande, quer dizer, que sua força real ultrapassa ou 
ao menos equilibra com a força da classe oprimida. Além desse ponto, o interesse da 
classe dominante não merece nossa ocupação. Nós não examinamos se a verdade é 
sempre útil aos tiranos, mas se ela é útil aos povos. 
É certo que teríamos muito mais vantagens se tivéssemos admitido a proposição 
de que existe uma regra moral de justiça que resultasse útil para o gênero humano, e 
inclusive para cada homem, da qual todos e cada um dos homens a ela submetesse sua 
conduta. 
Da mesma forma que essa regra tivesse em sua base somente o interesse unido 
ao sentimento natural derivado da organização, ou um sentido moral, ou uma lei 
fundada na natureza das coisas e que tenha sido sancionada por um ser eterno, ou ainda, 
da livre vontade desse ser. Em qualquer caso, a conclusão que poderíamos extrair da 
existência dessa lei seria igualmente verdadeira. Inclusive, bastaria que esse interesse 
que tem o homem pelo fato de ser virtuoso se daria na maior parte de suas ações, não 
teria a necessidade de supor que exista em todas elas. 
Desse modo, a suposição dessa regra moral poderia ser contemplada como 
constante sem derrogar a lei que nos impusemos e que consiste em não admitir como 
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verdadeira nenhuma opinião particular. Contudo, vimos que não é necessário admitir 
essa proposição para poder concluir que o benefício geral do gênero humano, de uma 
nação, de um grupo de homens, consiste em conhecer a verdade sobre dos objetos gerais 
da sociedade, qualquer verdade que seja dita. 





II e III 
 
 A busca pela verdade é difícil para o homem e suas paixões podem lhe impedir 
de conduzir segundo seu interesse real e permanente. Talvez, caberia paliar alguns 
desses inconvenientes acrescentando a essas verdades certos erros especulativos que se 
faria adotando pelo povo? E se fortalecêssemos, mediante motivos fundados em 
opiniões erradas, os interesses razoáveis em bem conduzir-se? 
            No primeiro caso, creem-se em verdade úteis, porém a partir de falsos 
princípios. No segundo, poderíamos confiar a verdade à discussão da razão, porém 
aquilo que fosse declarado verdadeiro pela razão nos obrigaria a seguir por motivos, em 
realidade, errôneos. 
            Devemos discutir separadamente estas duas questões. 
 
II 
Em relação à primeira, não é suficiente que nos detenhamos apenas nela porque 
essa opinião apresenta dois inconvenientes demasiado importantes como para que se 
pudesse duvidar de proibir tal ordem de erro. O primeiro, é que os homens que se deram 
conta da falsidade dessas opiniões, ao rechaçá-las, estariam dispostos a repelir também 
as verdades que lhes tivessem proporcionado essa base tão fraca. O segundo, é quase 
impossível que os homens encarregados de manter o povo em falsas opiniões, ao invés 
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A segunda questão é mais importante. Com efeito, a primeira não pode ser 
decidida, por nenhum filósofo, de forma diferente da que temos feito. Todo o resto 
poderia ser que um sacerdote de Samonocodon, hipócrita e sofista, queria provar ao rei 
de Sião que os siameses se devorariam mutuamente se não cressem que Samonocodon 
tinha vindo a terra expressamente para ensinar que não se deve devorar uns aos outros. 
Na Europa, ninguém se atreveria a realizar tais argumentações. 
            Os motivos errôneos têm um inconveniente similar aos dos falsos princípios que 
é, se um homem que está convencido das verdades morais não conforma a elas suas 
próprias ações senão por esses falsos motivos, então se enfraqueceriam necessariamente 
os princípios razoáveis, os sentimentos naturais que permitiriam manter uma conduta 
justa, correndo o risco de se expor à falta de moral, enquanto descobre a falsidade de 
tais motivos errôneos. 
            Há outro inconveniente neles: o costume de disparatar, cujas influências se 
tornam mais perigosas tanto quanto mais importante é o objeto sobre o que se desatina e 
mais se entretém nele.  Este defeito se estende com maior força e velocidade, sobretudo 
nos objetos análogos àqueles sobre os que se disparata e aos mais conectados 
habitualmente com eles. Portanto, é difícil que justifique bem sobre estas verdades o 
homem que se crê obrigado a conformar sua conduta segundo o que considera verdades 
úteis para os homens, porém acredita por motivos errôneos. Quanto mais atento se está 
a estes motivos, mais importância lhes será concedida e se estará mais exposto a 
equivocar-se. 
            Disso, segue-se que quanto mais absurdos são os motivos, mais perigosos, e 
quanto mais se aproximam da verdade, isto é, quanto mais difícil é estabelecer sua 
falsidade, menos inconvenientes serão. Por exemplo, um homem que acredita ter 
encontrado a quadratura do círculo, seguramente está mais próximo de desatinar sobre 
qualquer outra coisa que outra pessoa que lhe tenha escapado um sutil paralogismo. 
            Caso contrário, qual seria a utilidade desses motivos? Não poderia ser outra 
coisa que remediar a insuficiência dos motivos naturais. Nesse caso é necessário 
reconhecer que a opinião acerca dessa insuficiência tem sido tão fortemente arraigada 
pelos sofistas, esses que tiravam proveito em degradar os homens para enganá-los, que 
se converteu em um dos erros mais estendidos e mais funestos. Porém, ao mesmo 
tempo, é tão aviltante para o gênero humano que qualquer homem de gênio elevado e 
alma pura certamente teria dificuldade em admiti-la de não ser, porque o hábito lhe 
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familiariza com tudo quanto essa opinião encerra de vergonhoso e de funesto. 
Examinemos com sangue frio e para combatê-la, tratemos de esquecer por um momento 
o quanto ela é repulsiva. 
            Em primeiro lugar, é fácil observar que se supomos uma boa legislação e uma 
boa constituição políticas, os homens encontrarão suficientes motivos naturais 
derivados de seu interesse como que para comportar-se bem na maior parte de suas 
ações, a menos que se veem desviados deles por suas paixões. Porém, a experiência tem 
mostrado que motivos tão alardeados não servem para nada. Efetivamente, como 
atuam? Opondo o entusiasmo do medo ou da esperança, etc..., ao das paixões? Desse 
modo, é necessário tornar entusiastas a todos os homens, pois sem isso, qualquer 
homem que se torna um apaixonado deixaria de estar preso em tais motivos. Mas, vocês 
não tem necessidade de admitir a existência de homens entusiastas. O erro não tem 
direito exclusivo de excitar o entusiasmo. Sabe-se qual poder a crença da opinião tem 
sobre homens: no caso dos duelos, por exemplo, faz superar o amor à vida, à fortuna ou 
o temor do inferno, e seu efeito é tão seguro que de mil homens que se recusam 
combater não encontraríamos um que teria outro motivo senão o medo. O mesmo efeito 
poderiam ter o temor de ser considerado malvado por todos os homens, crença 
inevitável para o culpado se se tornam claros os seus reais interesses, e o temor aos 
nossos próprios arrependimentos. Esse temor existe em todas as almas: para um homem 
(salvo que os preconceitos, o hábito ou a educação, o tenham desnaturalizado) é 
praticamente impossível cometer uma ação que causa dor ao outro sem experimentar 
uma sensação dolorosa como cortar um dedo sem cometer dano a si, salvo que seja 
paralítico. 
            Por conseguinte, bastará que a educação conduza esses motivos ao entusiasmo 
que, nesse caso, consistirá em representar-se fortemente e de forma simultânea todos os 
males que derivariam de uma má ação tanto para nós como para os demais: isto não 
seria um erro, mas uma maneira mais rápida, convincente e completa de ver a verdade. 
Portanto, conduzir os homens ao entusiasmo não seria enganá-los. Tais motivos, 
embasados na constituição do homem e em suas paixões, serão menos esquecidos e 
atuarão de modo mais constante que os motivos errôneos e, além disso, podem atuar 
sobre maior número de homens. Um entusiasmo assim não se perde quando se descobre 
a verdade, como acontece com o que se funda no erro, mas somente quando as paixões 
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se apagam e, por outro lado, esse motivo para ser virtuoso não se debilita mais que com 
o interesse de não sê-lo. 
            Não é uma objeção que seja necessário um limite para os crimes secretos. Com 
efeito: primeiro, o temor à vergonha conduzido ao entusiasmo não permite considerar 
que permaneça escondido de modo seguro nenhuma ação verdadeiramente criminal, e a 
certeza do mais impenetrável segredo não salva o culpado do sentimento penoso que 
precede o crime nem ao terror dos arrependimentos que o seguem; segundo, os crimes 
ocultos cometidos em função de uma grande paixão são muito raros e dependem de 
combinações muito singulares, de tal modo que, se supomos que o entusiasmo devido 
ao medo seja mais forte que o das paixões e que não pode ser substituído pelo temor dos 
arrependimentos, as ocasiões em que tal pavor seria útil são tão raras, que os 
inconvenientes próprios de motivos errôneos superam em muito as suas vantagens. Não 
temos necessidade de provar que tais motivos errôneos impedem algumas vezes os 
crimes; basta que não os impeça frequentemente e nem de modo mais seguro do que os 
motivos naturais. Também não temos necessidade de supor que não existam casos nos 
quais estes motivos errôneos possam atuar sobre os indivíduos que são bastante mal 
constituídos como para que os motivos naturais não tenham efeito sobre eles. Nos basta 
que os benefícios dos motivos errrôneos sejam nulos em comparação com o mal que 
esses erros trazem consigo. Uma moral útil para a felicidade de um povo não trata 
apenas de impedir crimes secretos reservados aos grandes criminosos, mas 
principalmente impedir o vulgo de pequenos crimes e, sobretudo os grandes crimes 
públicos. Ora, os motivos naturais bastam para impedir os pequenos crimes inspirados 
pelas paixões menores e quanto aos grandes crimes públicos, como a opressão do povo, 
a destruição da Constituição do Estado, as proscrições, os massacres, interroguemos a 
história e veremos, são os esclarecimentos e as boas leis que faltaram aos povos que 
foram vítimas e não os motivos sobrenaturais. Veremos que estes motivos sobrenaturais 
têm sido frequentemente o pretexto de tais horrores ou tenham sido utilizados para 
sufocar os arrependimentos. 
            Observemos que partimos do pressuposto de uma boa legislação, de um povo 
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            Do mesmo modo, pressupomos sempre que estes motivos de temor são falsas, 




Até aqui, mostramos que, em geral, o erro só é nocivo. No entanto, cabe 
perguntar se, diante da ignorância que padece a maioria dos homens, não haveria certas 
verdades de difícil compreensão e que deveríamos substituir pelo erro, ao menos no que 
se refere aos homens ignorantes, estúpidos e fracos. Também é possível questionar se se 
deve submergir aquelas classes de homens para quem as necessidades físicas não 
deixam tempo para instruir-se. 
            As verdades necessárias para o comum dos homens não são por si só 
complicadas. Se assim parecem é porque só são apresentadas aos filósofos que têm o 
aparato de dificuldades introduzido pela metafísica. Os filósofos têm razão em 
aprofundar essas questões, porém o povo poderia conhecer a verdade sem se aprofundar 
nela. Por acaso, algum homem tem necessidade de refletir muito para sentir que 
corresponde ao seu próprio interesse não fazer nada de mal aos que o cercam, que se os 
prejudica com ações que escapa à jurisdição das leis, está exposto ao seu ódio, e que se 
é culpado por crimes mais graves será exposto à vingança das leis? Precisa refletir 
muito para sentir que não se tem o direito de fazer mal ao outro, que a propriedade de 
cada um deve ser inviolável precisamente para seu próprio bem? Estas verdades são 
simples e bastam para regular a conduta do povo cujas ações não são mais complicadas 
que suas ideias. 
            De forma alguma nascemos com um espírito falso, mas é fácil adotar como 
verdade, sejam erros ou máximas falsas que têm aparência de verdade. O gosto pela 
sutileza, a vaidade, os preconceitos ligados a nossos interesses e paixões, multiplicam a 
falsidade do espírito e se, em quase todas as partes o povo tem o espírito falso, não é por 
ser ignorante, senão porque em quase todas as partes se fez todo possível para tornar os 
homens estúpidos e loucos. 
            Se um povo não tem nada a ganhar com a honra e se está frequentemente 
exposto à tentação de cometer crimes para poder prover o necessário, a culpa é das leis. 
Considerando que sejam os erros que convertem as leis em más, seria mais simples 
destruir esses erros do que acrescentar outros para reparar o mal dos primeiros. O fato 
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de ser possível empregar sistemas de erros para reparar uma pequena parte do mal que 
se fez, não justifica que se deva cair na imbecilidade de abençoá-los como se fossem 
úteis. Não se pode cair nesta fraqueza ignóbil de abençoar como úteis os sistemas de 
erros, porque se possa empregá-los para reparar uma pequena parte do mal que fizeram. 
            Além disso, o que temos dito anteriormente também se aplica aqui. Sem dúvida, 
o erro produziria algum bem, preveniria alguns crimes, porém produziria males maiores. 
Estes erros que se colocariam na cabeça do povo, os tornariam estúpidos. 
Consequentemente, da estupidez à sedução e à ferocidade é o caminho mais curto. Além 
disso, se os motivos que se dá para que seja justo não tem mais que uma fraca 
impressão sobre seu espírito, estes motivos não comandarão sua conduta; se esses 
motivos exercem uma impressão viva, elas o tornarão entusiastas dos erros. Ora, o 
entusiasta ignorante não é mais um homem, mas é a mais terrível das bestas ferozes. 
            Enfim, se se permite que homens sejam donos da moral do povo, seja quem for, 
não haverá mais tranquilidade, liberdade e nem virtude em uma nação. Se se permite 
que o povo seja dono da razão da moral e apenas se acrescentem falsos motivos, cair-se-
á em uma estranha contradição: de um lado, confessa-se que tem espírito suficiente para 
discernir sobre o que é justo e não o suficiente para saber que tem interesse em ser justo. 
Ora, é o contrário: se cometo uma ação tal não terei defensores e meus vizinhos me 
detestarão, as leis me castigarão. Essas são ideias mais claras que as que resultam 
necessárias para que um homem saiba que tal ação é justa ou injusta. 
            Se examinarmos a maior parte dos homens que cometem crimes, não é, em 
geral, culpa de terem sido educados a reconhecer motivos incompreensíveis para serem 
justos. Proporcionalmente, o número de culpados entre os homens de preconceitos é 
maior que entre aqueles que não os têm. Quantos crimes a menos seriam cometidos pela 
ausência de tais motivos errôneos? Comparemos seu efeito com o dos horrores que 
foram cometidos por esses motivos: a noite de São Bartolomeu, os massacres na 
Irlanda, etc. Consideremos que se um povo, animado por tais motivos, está enganado ou 
se engana acerca da moral, tais motivos se convertem em instrumentos de crime e destes 
grandes crimes que provocam a desgraça de nações e a ruína de impérios. 
            Não ignoro que na atual situação da Europa é quase impossível o povo ter uma 
verdadeira moral, porém a estupidez do povo é resultado das instituições sociais e das 
superstições. Os homens não nascem estúpidos ou irracionais, mas se convertem em 
tais. Se se fala razoavelmente ao povo e se lhe ensina apenas coisas verdadeiras, nos 
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escassos instantes que pode dedicar ao cultivo do espírito, poder-se-ia instruí-lo do 
pouco que lhe é necessário saber.  Nem sequer a idéia de respeito que deve ter pela 
propriedade do rico, seria difícil insinuar-lhe, primeiro, porque o povo considera as 
riquezas como uma espécie de usurpação, um roubo a que foi acometido, e 
desgraçadamente em grande parte essa opinião é verdadeira. 
2º Porque sua extrema pobreza o faz considerar-se sempre numa situação de 
absoluta necessidade, fato que até mesmo a maioria dos moralistas mais severos tem 
parecer favorável. 
3º Porque é tão desprezado e maltratado por ser pobre, como seria após ter sido 
aviltado por trapaças. 
            Por conseguinte, é unicamente porque as instituições são más que o povo, com 
tanta frequência, é um pouco ladrão por princípio. Em geral, seja qual for o princípio 
moral, virtude ou religião que se dê a um povo, não terá nunca nem costumes, nem 
moral, nem virtude e princípios senão no país onde o povo manifeste seu interesse em 
tê-los, ou melhor, onde os homens não acreditarão ter grande interesse que isso lhes 
falte; porque, apesar de todas as falas dos moralistas, havendo um pouco menos de 
interesse em escolher o bem ao invés do mal, será sempre o bem que o homem 
escolherá. 
            Usualmente são as mulheres e crianças as escolhidas entre as classes de seres 
humanos que se acredita poderem ser expostas ao erro. No tocante às mulheres, tendo 
em vista a diferença delas para com os homens não ser mais que a parte fisiológica de 
seu sexo, a ideia de que é preciso submetê-las aos erros que os homens estariam isentos, 
só pode ser sustentada por aqueles que querem ser seus tiranos. Os princípios que 
expomos acima provam que nesse caso, o erro não é útil nem para os homens e nem 
para as mulheres. 
            A maioria dos pais acredita que faz bem enganar os filhos sobre os motivos que 
devem reger suas ações. Por que querem dar motivos cuja falsidade eles mesmo 
conhecem? É para guiar sua conduta durante a infância? Sem dúvida, não. Este costume 
de encher a cabeça das crianças com terrores pueris para guiá-los mais comodamente 
deve ser banido de toda educação sensata. 
            Tudo isso não é próprio da maturidade, pois os pais supõem que os princípios 
que passam aos seus filhos são suficientes para que estes sejam honestos, e se assim não 
creem, não devem pensar que seja importante para seus filhos ter outros princípios. Por 
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outro lado, não gostariam de torná-los melhores que eles mesmos, senão para torná-los 
estúpidos. Portanto, somente nos resta o espaço que separa a infância da maturidade, o 
tempo das paixões e das debilidades, para estes, tempo no qual se teme que só a razão 
seja demasiada fraca. Pois bem, este espaço é precisamente aquele em que os jovens 
sentirão a contradição que reina entre suas inclinações e as opiniões que a elas se opõe, 
e vão querer examinar o fundamento de tais opiniões. No primeiro enfrentamento, este 
frágil fundamento cairá e com ele será derrubado o edifício da moral. Precisamente 
nesta idade em que a razão ainda não tem toda a força, é que se torna difícil a distinção 
entre os fundamentos que apoiaram a moral e os próprios princípios da moral. Disso 
torna-se quase impossível distinguir entre as ações que a educação nos faz considerar 
como maléficas e as que verdadeiramente o são, ou são indiferentes ou inclusive 
louváveis; ou ainda, substituir na ordem que é preciso estabelecer entre as más ações, 
uma ordem fundada na natureza, por uma ordem fundada na superstição, distinção 
necessária, caso contrário, para conduzir as próprias ações (porque é preciso evitar todas 
as que sejam más), mas para julgar aos demais e tratar com eles. Assim, para preservar 
as crianças de alguma das faltas da juventude, se lhes expõe a nunca ter moral e a 
cometer todos os crimes próprios da maturidade. 
            Existe um inconveniente mais perigoso ainda: os erros que se pretende inspirar 
nas crianças e que abalaram a nós mesmos, nos parecem humilhantes; escondemo-nos 
mais por tê-los rejeitado porque seria vergonhoso ser suspeito de tê-los mantido; a 
criança recém entregue ao grupo de sua idade aprenderá como primeira lição que todos 
os pais, todos aqueles que têm buscado falar-lhe de seus deveres, são mentirosos e 
hipócritas, e terá a tentação de estender às suas ações a falsidade que surpreendeu nas 
opiniões deles. É inútil experimentar as consequências dessa descoberta. Nem se pode 
esperar o prolongamento desses erros porque tudo o que permanece da educação os 
contraria, porque se tratou de ensinar à criança tudo o que é necessário para perceber o 
absurdo daquilo que nós quisemos fazê-la crer. 
            Para substituir os erros da educação por princípios razoáveis é necessário que o 
jovem forme ideias justas e precisas acerca daquelas questões que tinha ideias falsas ou 
vagas, enquanto que para livrar-se dos erros que lhe foram ensinados, basta um 
momento de reflexão. Deste modo, com essa má educação priva-se as crianças de 
conhecimentos úteis, necessários, que se tornaram difíceis de conquistar e dá-se como 
base de sua moral erros e elas vão malograr facilmente. 
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MODERNIDADE, COMPLEXIDADE E EDUCAÇÃO ESCOLAR 
 O diálogo entre as áreas de conhecimento no âmbito da práxis educativa 
 




Resumo: Este estudo tematiza a experiência de um coletivo de educadores (entre 2001 e 2004) que buscava construir 
um currículo escolar para a Educação de Jovens e Adultos (EJA) no cotidiano da escola pública numa matriz distinta a 
que configurou a organização do currículo a partir do paradigma moderno de conhecimento. O estudo, seguindo um 
enfoque teórico-metodológico da pesquisa-ação, enfatiza novas possibilidades de compreender o papel ativo, 
imaginário e criativo dos educadores no cotidiano de ação. Destaca o desafio vivido pelos educadores no processo de 
buscar “dialogar as diferentes áreas do conhecimento” a fim de possibilitar uma educação que não apenas favoreça a 
aprendizagem das ciências, mas que ajude, fundamentalmente, a compreender a complexidade da realidade e os 
desafios políticos, culturais e sociais contemporâneos de nosso tempo. 
 
Palavras–Chaves: Paradigma da Complexidade; Educação de Jovens e Adultos; Reflexão sobre a prática; Currículo 
Escolar. 
 
Abstract: This study addresses the experience of a collective of educators (between 2001 and 2004) that sought to build 
a curriculum for the Education of Youth and Adults (EJA) in the quotidian of public school in a distinct matrix that set 
the organization of the curriculum from the modern paradigm of knowledge. The study, by following a theoretical-
methodological focus of research-action, emphasizes new possibilities for understanding the active, imaginary and 
creative role of the educators in daily action. Stresses the challenge experienced by teachers in the process of seeking 
"to dialogue the different areas of knowledge" to enable an education that not only favors the learning of science, but 
that fundamentally helps to understand the complexity of reality and the political, cultural and social contemporary 
challenges of our time. 
 
Key Words: Paradigm of Complexity; Youths and AdultsEducation; Reflection on practice; School Curriculum. 
 
1. INTRODUÇÃO 
Este estudo resulta de uma investigação realizada com os professores que atuaram na 
Educação de Jovens e Adultos (EJA) em uma Escola Pública no Estado do Rio Grande do Sul 
durante o ano de 2001. A Política Educacional no Estado no Rio Grande do Sul no período 
compreendido entre 1998-2002 valorizou formas teórico-metodológicas alternativas de construção 
do currículo escolar. O autor da presente pesquisa atuou como professor na referida proposta e fez 
parte do coletivo de professores que buscou constituir uma proposta curricular distinta do modelo 
paradigmático moderno de ciência (ou da forma tradicional de organizar o currículo escolar e de 
pensar e desenvolver a prática educativa). O texto em questão, desenvolvido como parte da 
dissertação de mestrado em educação, reflete sobre esta experiência educativa realizada na EJA, 
expressando os limites e possibilidades de uma nova forma paradigmática para pensar a construção 
do conhecimento escolar, bem como as reais dificuldades dos educadores no processo de 
implantação de uma proposta curricular de cunho interdisciplinar. 
A investigação centra-se, portanto, no próprio saber-fazer dos educadores (incluindo o 
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próprio saber-fazer do pesquisador), e tematiza sob forma de uma pesquisa-ação, o processo de 
reconstrução dos saberes dos educadores em seu esforço de tentar fazer dialogar as diferentes áreas 
do conhecimento no âmbito da práxis educativa. Resulta deste esforço dos educadores: a) uma 
forma de enfrentar a problemática do conhecimento escolar a partir de um planejamento coletivo e 
individual que assume uma preocupação não apenas de ensinar conceitos isolados das ciências, 
mas de possibilitar um diálogo vivo com a cultura cotidiana dos educandos, possibilitando sua 
reconstrução; b) a ideia de que é possível pensar numa rede temática das falas geradoras, que 
engendra uma rede temática conceitual, que constitui o currículo e orienta a construção do trabalho 
escolar; c) o reconhecimento do papel mediador do professor, que não apenas ensina os conceitos 
da ciência, como também os reconstrói na dinâmica da sala de aula e dos desafios histórico-sociais 
que se apresentam no cotidiano de seus educandos. 
Trata-se de pensar que o contexto da reforma educativa instituída no Estado do Rio Grande 
do Sul (1998-2002), movimentou-se por um referencial teórico-metodológico distinto das 
propostas tradicionais vigentes na escola pública e, portanto, modificou a ideia de um currículo 
pronto e determinado verticalmente pelos gestores. O movimento Constituinte Escolar, 
desenvolvido no período 1998-2000, instituiu amplo debate na escola pública acerca do 
conhecimento e do saber-fazer escolar, tornando os educadores sujeitos construtores (e 
legitimadores) das próprias propostas educativas. O estudo em questão tematiza esta experiência 
educativa, e concentra no próprio pesquisador a ideia de alguém que não somente participava 
(sendo levado pelo processo), mas como alguém que ajudava a investigar os referenciais teórico-
metodológicos que sustentavam a referida proposta, uma vez que o próprio pesquisador havia sido 
aprovado no concurso público que selecionava professores para atuar em tal âmbito pedagógico. O 
pesquisador, enquanto professor da EJA, em parte possui e enfrenta o mesmo desafio que os outros 
educadores enfrentaram, no sentido de construir outra forma de agência pedagógica, e, em parte, 
enfrenta o desafio de pensar e analisar os próprios pressupostos teórico-metodológicos que 
fundamentam outras formas de conceber e operacionalizar o currículo escolar, tendo em vista que 
precisa ajudar a pensar a justificação e a legitimidade de novas formas de construção do 
conhecimento escolar. 
O paradigma da complexidade, juntamente com a perspectiva do paradigma freireano na 
educação, tornaram-se as grandes referências teóricas que permitiram resignificar a práxis 
educativa, bem como reorientar o trabalho docente. Sob este pressuposto, o presente texto 
descreve, num primeiro momento, as formas características do paradigma moderno e sua 
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influência na configuração da educação escolar. Num segundo momento, analisam-se as 
perspectivas dos educadores da EJA, da realidade apontada, frente a propostas de ensino por temas 
geradores. Num terceiro momento, adentra-se na prática educativa do educador/pesquisador 
buscando mostrar como enfrentou no cotidiano da sala de aula em EJA o desafio de um diálogo 
mais efetivo entre as áreas do conhecimento e a realidade dos educandos. Num quarto momento, é 
esboçada a problemática pedagógica implicada em tentar superar os trâmites paradigmáticos 
tradicionais que orientam a ação educativa na escola. 
Investe-se, outrossim, ao realizar esta reflexão sobre a prática, na totalidade do trabalho, no 
valor e na pertinência de uma prática dialógica, complexa e complementar no cotidiano de ação na 
escola pública. Imagina-se assim, colaborar no processo de instauração de um sentido para as 
práticas interdisciplinares na escola, que não se esgota numa atividade ou num projeto isolado, mas 
que se estabelece em função de propósitos sociais, políticos e culturais mais amplos, os quais se 
configuram na escola, como prática paradigmática radicalmente criativa, diversa, plural, 
contingente e comunicacional. Sua razão de ser, a própria autonomia do professor e do sentido da 
escola, para o diálogo com o mundo, com as ciências, e com os educandos a partir de suas 
realidades sociais e culturais. Iniciemos, para tanto, tematizando o pano de fundo em que este 
movimento adquire sua legitimidade e justificação, a crise do paradigma moderno de educação. 
 
1.2. Modernidade, Escola e Educação: um breve esboço da problemática 
A herança cultural da modernidade, como sabemos, brindou-nos com possibilidades de 
superarmos os dogmas da tradição religiosa, possibilitando-nos através da física moderna, uma 
visão ampliada do surgimento da matéria, da vida e do universo, criando algumas referências que 
potencialmente poderiam ajudar o homem no seu processo de libertação das forças naturais. 
 A ciência moderna, protagonizada principalmente por Copérnico, Galileu Galilei, Bacon, 
Descartes, Locke, e Newton, depositou suas esperanças na possibilidade de conhecer o mundo 
através da perspectiva de que ele era uma grande máquina regida por leis, sendo que através da 
matemática poder-se-ia “desvendar estas leis” (FENSTERSEIFER, 2001). Em termos de 
pressupostos para conhecer, a modernidade nos deixou também o legado do monismo metodológico 
e da crença absoluta no poder da mente do sujeito, que, ao fragmentar e compartimentar a realidade, 
tendo-a como objeto, pode descobrir seus segredos e suas leis de forma segura
2
. Estas e outras 
                                                          
2“Neste paradigma, a consciência conhece pela representação com que se relaciona com objetos que, para melhor 
domínio, reduz e fragmenta em especialidades compartimentadas e isoladas de todo seu contexto natural e cultural. As 
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características conferem o pano de fundo do paradigma científico da modernidade que têm 
imperado, no mundo ocidental, a partir do séc. XVII, e que contribuíram para a realização de 
diversas transformações, reformas e revoluções nas mais diversas esferas da atividade humana, 
inclusive na educação. Sua irradiação para o mundo da vida tornou-se cada vez mais presente nas 
formas dominadoras e inconsequentes das perspectivas eurocêntricas, que unilateralmente previram 
a libertação humana pela adoção de formas de racionalidade centradas, hegemonicamente, nas 
ideias científicas de progresso ilimitado. 
Se a forma emergente de conhecimento na modernidade contribuiu, por um lado, para a 
ruptura da ilusão medieval, possibilitando ao homem romper com a visão sobrenatural do mundo, e 
consequente liberação da estrutura dominadora do poder clerical e feudal, por outro, introduziu 
novas crenças, novas formas de dominações, talvez ainda mais perigosas - a crença absoluta no 
poder da racionalidade científica/instrumental, a ideia de progresso ilimitado, e a consequente 
destruição da natureza, da biodiversidade cultural, e desarticulação da política no sentido 
emancipatório. 
 O paradigma cartesiano/newtoniano, nos moldes mecanicistas, produziu, nesse sentido, ao 
adentrar o mundo do vivido, das instituições, da economia, da política, da educação, uma visão 
deturpada/reificada da realidade, contribuindo para a cegueira existencial do homem, permitindo a 
este cada vez mais conhecer os detalhes de cada parte, mas cegando-o no sentido do todo. As 
críticas de Rousseau (1978), Marx (2005), Nietzsche (2002), Freud (1978), Heidegger (2012), 
Adorno (2003), Horkheimer (1980) e Habermas (1980), dentre outros, à modernidade, estariam 
contribuindo para percebermos a natureza e algumas das limitações e implicações da crise do 
paradigma moderno de conhecimento no contexto contemporâneo. Uma crise paradigmática que 
significa, no fundo, tanto uma incapacidade teórica/epistêmica de compreendermos os problemas 
mais essenciais que enfrentamos e precisamos enfrentar, bem como das formas de racionalidade 
condutoras das ações sócio-históricas na modernidade. 
 
A antiga patologia do pensamento dava uma vida independente aos mitos e aos deuses que 
criava. A patologia moderna do espírito está na hipersimplificação que a torna cega 
perante a complexidade do real. A patologia da ideia está no idealismo, onde a ideia oculta 
a realidade que se encarrega de traduzir e se considera como a única real. A doença da 
teoria está no doutrinarismo e no dogmatismo, que fecham a teoria sobre ela própria e a 
petrificam. A patologia da razão é a racionalização que o encerra o real num sistema de 
ideias coerente, mas parcial e unilateral, e que não sabe nem que uma parte do real é 
                                                                                                                                                                                                
disciplinas científicas fecham-se em seus âmbitos estreitados e se tornam incomunicáveis entre si e inacessíveis aos 
não iniciados em seus segredos” (MARQUES, 1992, p. 553). 
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irracionalizável, nem que a racionalidade se encarrega de dialogar com o irracionalizável 
(MORIN, 2003, p.23). 
 
 Como forma de contraponto a esta perspectiva de racionalidade, o paradigma da 
complexidade, no plano teórico, estaria fornecendo algumas contribuições que possibilitariam 
reconstruir nossas visões acerca da realidade e das inter-relações que subjazem às várias ciências. 
Isto, de certa forma, seria muito pertinente à educação, principalmente escolar, pois permitiria 
outros olhares acerca da natureza das relações humanas e epistemológicas na contemporaneidade, 
possibilitando, em última instância, novos horizontes e sentidos para uma práxis emancipatória na 
escola. 
O paradigma de simplificação (disjunção e redução) domina a nossa cultura atualmente e 
é atualmente que começa a reação contra a sua empresa. [...] O paradigma da 
complexidade surgirá do conjunto de novas concepções, de novas visões, de novas 
descobertas e de novas reflexões que vão conciliar-se e juntar-se. Estamos numa batalha 
incerta e não sabemos ainda quem a ganhará. Mas pode dizer-se, de ora em diante, que se 
o pensamento simplificador se baseia sobre o domínio de dois tipos lógicos de operação: 
disjunção e redução, que são um e outro brutalizantes e mutiladores, então os princípios 
do pensamento complexo serão necessariamente princípios de distinção, de conjunção e 
de implicação (MORIN, 2003, p.112). 
 
Os discursos educacionais que situaram e propuseram os meios e finalidades norteadoras 
da formação humana, no contexto da modernidade, seguiram um ideário específico das condições 
históricas e paradigmáticas em que foram construídos. Por um lado, analisar/compreender o 
pensamento complexo, tornar-se-ia necessário para melhor situarmos as possíveis críticas às 
dimensões fragmentárias da cultura moderna, principalmente às que se estabelecem(ram) entre os 
diversos campos do conhecimento. Por outro lado, as configurações relacionais/epistêmicas que 
estariam emergindo das análises da complexidade poderiam nos ajudar no processo de pensar a 
reconstrução paradigmática da estrutura educacional da modernidade. E, mais especificamente, 
permitir-nos-ia também interpretar alguns fenômenos subjacentes à formação continuada dos 
professores noutra perspectiva; tanto no que concerne à gênese identitária da profissão, e dos 
saberes necessários para ensinar e construir a autonomia do educando, quanto na esfera da sua 
função social, e dos saberes necessários para ajudar no processo de construção da cidadania 
pessoal e coletiva. 
Marques (1990, p.83) destacara que não basta à educação, “no afã de recuperar sua 
unidade, recorrer a expedientes meramente paliativos, tais como a pluridisciplinaridade e a 
interdisciplinaridade tomadas em si mesmas”. Impõe, segundo ele, isto sim, em boa hora, “a 
afirmação de um novo paradigma: o paradigma da complexidade em que substitui o circuito da 
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redução pelos vastos círculos de comunicação” (ibidem). Cumpre entender como esta forma de 
racionalidade comunicativa e complexa pode favorecer o diálogo entre as áreas do conhecimento 
no processo de produção do conhecimento escolar. 
 
1.3. Conhecimento e Educação escolar na EJA : a busca da superação do paradigma 
curricular moderno na prática coletiva dos educadores 
 
Neste tópico analiso a prática pedagógica de um coletivo de professores que tentou 
construir uma proposta para a Educação de Jovens e Adultos (2001), no interior de uma Escola 
Pública, tentando superar a lógica do currículo tradicional e, portanto, tentando instaurar um 
diálogo entre as áreas do conhecimento no cotidiano de atuação. Este relato parte de uma pesquisa-
ação realizada, tentando compreender as dificuldades e potencialidades dos professores em 
produzir um Currículo Escolar, em que o diálogo entre as áreas de conhecimento, entre os 
educadores e os educandos, e, com a realidade social e histórica, fossem a tônica do processo. 
Outrossim, trata de um esforço de compreender algumas possibilidades de reconstrução do 
currículo escolar tradicional a partir de uma organização e de uma concepção paradigmática 
distinta. 
Em linhas gerais, estas novas perspectivas de abordagem e construção do conhecimento 
escolar ocasionaram, em minha realidade de atuação, um alto índice de desajustamento (crise) 
entre os professores, tanto em relação à seleção dos conteúdos pertinentes, quanto à organização 
horizontal e vertical do currículo. Os saberes docentes construídos na formação inicial, de caráter 
exclusivamente disciplinar, estavam sendo desafiados a tornarem-se mais contextualizados, o que 
suscitava, em alguns, uma sensação de mal-estar e discordância. No entanto, mesmo assim, houve 
um determinado consenso de se projetar uma mudança paradigmática no currículo, o que 
obviamente ainda não significava uma mudança real nas relações educacionais. 
O projeto político-pedagógico da escola contemplou a ideia de partir dos temas da 
realidade, estruturando os eixos temáticos fundamentais que norteariam a elaboração e construção 
das abordagens em cada disciplina. Porém, em termos de andamento do processo, as mudanças 
estruturais mais significativas que ocorreram deram-se no interior do grupo que trabalhava com a 
Educação de Jovens e Adultos. O tempo diferenciado para planejamento e estudo, bem como a 
proposta diferenciada, possibilitou a este grupo um aprofundamento, mesmo que mínimo ainda, de 
novas possibilidades de abordagem dos conhecimentos escolares. Estava-se organizando assim 
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uma espécie de projeto piloto, em que se buscava a superação das abordagens disciplinares 
estanques e descontextualizadas. Os professores perceberam-se paulatinamente movidos por esta 
necessidade de mudança. A discussão sistemática e contínua possibilitava uma aproximação entre 
as áreas. Percebia-se, pouco a pouco, que havia pontos de convergência e de comunicação entre as 
disciplinas, mesmo que muito tênues ainda. No entanto, notou-se que a falta de um referencial 
mais significativo, que ajudasse o grupo a pensar sobre as condições em que estavam embasando 
seus saberes, que permitisse compreender os olhares e conceitos que estavam sendo empregados 
para compreender a realidade dos educandos e para organizar e conduzir os saberes dificultava o 
enraizamento da mudança. 
 A confusão quanto ao que ensinar na sua área específica em contextos de abordagem por 
temas levou alguns professores a abandonar a noção de especificidade do saber escolar, caindo 
num relativismo estéril que reduz a complexa dinâmica educacional ao discurso político contra 
hegemônico fácil e a outros a continuar seguindo a cartilha linear e determinista dos conteúdos, 
deixando, portanto, de cumprir as funções múltiplas e complexas requeridas pela educação nas 
ciências no novo milênio. Nesse sentido, tenho acreditado que as especificidades e peculiaridades 
exigidas e a serem construídas, para atuar neste novo contexto educacional, geraram certa 
inquietação epistemológica e social nos educadores. O que ensinar, Como ensinar, Por que ensinar 
e Para que ensinar tornaram-se perguntas emergentes no cotidiano de ação dos educadores, 
suscitando novos debates e interlocuções por caminhos múltiplos, incertos e desconhecidos. 
Percebia, no meu cotidiano de ação na Educação de Jovens e Adultos, que a formação inicial, 
fundamentalmente centrada em disciplinas (e no paradigma moderno e linear de conhecimento), 
minha e dos professores
3
, dificultava muito o trabalho por eixos temáticos, obstaculizando uma 
possível inter-relação das várias ciências, a fim de melhor entender o mundo da vida. 
O enfoque epistemológico desenvolvido por Paulo Freire (2000), por sua vez, favorece o 
entendimento de que a grande tarefa da escola não é a de negar os saberes dos sujeitos reais, mas o 
                                                          
3
A excessiva fragmentação do currículo universitário, conforme afirma Edgar Morin, configura uma formação em que o 
saber científico, profundamente especializado e fragmentado, nos torna incapazes de pensar a complexidade do mundo 
e do conhecimento. “Há inadequação cada vez mais ampla, profunda e grave entre os saberes separados, fragmentados, 
compartimentados entre disciplinas, e, por outro lado, realidades ou problemas cada vez mais polidisciplinares, 
transversais, multidimensionais, transnacionais, globais, planetários” (MORIN, 2001a, p.13). Na leitura de Morin 
(2001c, p.17), “não devemos eliminar a hipótese de um neo-obscurantismo generalizado, produzido pelo mesmo 
movimento das especializações, no qual o próprio especialista torna-se ignorante de tudo aquilo que não concerne a sua 
disciplina e o não-especialista renuncia prematuramente a toda possibilidade de refletir sobre o mundo, a vida, a 
sociedade, deixando esse cuidado aos cientistas, que não tem tempo, nem meios conceituais para tanto. Situação 
paradoxal, em que o desenvolvimento do conhecimento instaura a resignação à ignorância e o da ciência significa 
crescimento da inconsciência”. 
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de criar uma atmosfera reflexiva que permita repensar os próprios saberes cotidianos e com isso 
recriar a própria cultura vivida e percebida. Nesse sentido, o processo epistemológico na escola se 
instaura a partir de um diálogo efetivo entre os sujeitos (educadores e educandos), os quais 
percebem a própria estrutura cultural e social como uma construção histórica que está sendo sempre 
construída e modificada pelos sujeitos; e, com isso, percebem-se como sujeitos efetivos da história. 
Fator que favorece o entendimento de que educar não é transmitir conhecimento, mas criar as 
condições para sua construção por parte dos sujeitos. Para tanto, numa proposta pedagógica 
amparada na perspectiva de Paulo Freire, parte-se do cotidiano vivido (tema gerador) para se chegar 
ao cotidiano pensado (mediação teórica) e assim poder resignificar a cultura vivida (práxis social e 
histórica). Esta a tônica que movimenta o processo pedagógico e estabelece novas formas para 
pensar o significado e o sentido do conhecimento científico e público em seu diálogo com o 
conhecimento popular na escola pública. A lógica do conhecimento escolar, sob o pressuposto da 
teoria da complexidade de Edgar Morin, por sua vez, exige um olhar que ultrapasse a 
unidimensionalização do conhecimento, seja ela vinda do cotidiano massificado, ou mesmo do 
racionalismo reducionista cientificizado. 
Enfim, há de se pensar de forma profunda no papel da escola diante dos desafios 
ecológicos, culturais e políticos contemporâneos, e, nesse processo, destacar a insuficiência de 
uma visão excessivamente fechada e compartimentalizada que se massificou nos espaços 
institucionais escolares e universitários. Essa visão parece insuficiente para dar conta do ensino e 
da educação de jovens e adultos numa perspectiva inclusiva e de qualidade social. Não basta, nesse 
âmbito, discutir, de forma isolada, a necessidade de novos saberes para as práticas educativas; é 
preciso, sobretudo, compreender as questões reais, que sempre são múltiplas e de caráter 
complexo; a linguagem dos sujeitos reais, dos estudantes, os seus saberes, por exemplo, precisam 
ser considerados nos processos de construção curricular, sendo que os mesmos podem, de certa 
forma, ser reconhecidos como válidos, em determinados contextos, mesmo que, sob um olhar mais 
profundo e contextual, adquiram novos sentidos e contornos necessitando ser reconstruídos sob 
outras óticas/éticas/lógicas. 
Essa dinâmica, principalmente com jovens e adultos, não pode ser de caráter prescritivo, 
em termos valorativos, ou excessivamente verbalística, em termos cognitivos, mas precisa antes 
ser pensada, ou melhor, compartilhada corporalmente, na totalidade/singularidade do ser e das 
relações; o que possibilita aos educadores/educandos, não apenas tentarem realizar leituras da 
realidade mais contextuais, como, fundamentalmente, perceberem/sentirem que as visões e 
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conceitos que utilizam na construção dessas leituras envolvem muitas áreas do conhecimento, ou 
melhor, abrangem múltiplas dimensões da realidade a ser conhecida: cognitivas, afetivas, 
espirituais, lúdicas, sexuais, estéticas, políticas, éticas; as quais carecem e são possíveis de novos 
sentidos e re-articulações no espaço-escolar, de forma a re-criar o real dado, seja o do cotidiano 
social e os processos tradicionais de opressão, seja o do cotidiano escolar, e os processos 
tradicionais de fragmentação e perda do sentido dos componentes curriculares. 
 
1.4. Conhecimento Escolar na EJA: a busca da superação do paradigma curricular moderno 
na prática pedagógica do “educador/pesquisador”: esboço da problemática 
 
 O movimento de explicitação sobre a dinâmica que atinge o coletivo dos educadores requer 
um relato da forma construída pelo educador/pesquisador para tentar dar conta da materialização 
da proposta no âmbito da sala de aula. Então, passo a partir de agora, a descrever e analisar esta 
experiência educativa, esperando encontrar nela indicadores para mostrar na prática educativa uma 
possibilidade de realizar/desenvolver um diálogo mais efetivo com o conhecimento, em termos 
formativos (diálogo entre o ensino e a aprendizagem), em termos epistemológicos (diálogo entre as 
áreas do conhecimento) e em termos éticos e políticos (diálogo com a realidade social e histórica). 
O esforço denota agora os limites e potencialidades constitutivos da própria intervenção do 
pesquisador em produzir uma práxis pedagógica à altura do desejado pelos novos tempos, pela 
realidade dos educandos e pela realidade projetada pelo coletivo dos educadores no Projeto 
Político Pedagógico da Escola para a Educação de Jovens e Adultos. 
A minha intensa participação nos processos e momentos de estudo que ocorreram no ano 
de 2001 em nível local, regional e estadual favoreciam minha inserção no projeto inicial da 
Educação de Jovens e Adultos. O componente curricular que me fora destinado no momento 
(2002) era o ensino de Ciências. Os concursos públicos que ocorreram em 2000 e 2001 haviam me 
oportunizado, mesmo sem estar participando ativamente na edificação do projeto em nível escolar 
desde 1999, conhecer em profundidade as complexas facetas da mudança educacional que estava 
em curso no Estado. 
 O discurso e a explicitação conceitual de muitos aspectos teórico-metodológicos 
evidenciados com os professores, durante os cursos de formação organizados pela Coordenadoria 
Regional de Educação e pela Secretaria Estadual de Educação, precisavam adquirir concretude na 
coletividade dos educadores da escola e, mais ainda, constituir-se dialeticamente no miudinho com 
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os educandos. O desafio de remexer com as grades do currículo tradicional, com o conhecimento e 
a forma de construí-lo, apareciam, no Ensino Fundamental, encarnados, para mim, no componente 
curricular Ciências. 
A ideia de trabalhar a partir da pesquisa participante incitava para uma forma de construção 
do conhecimento muito diferente da que era desenvolvida pelos educadores em seus métodos 
tradicionais de ensino. Nas reuniões de planejamento na EJA discutíamos como era possível criar 
uma proposta mais rica e contextual para desenvolver o ensino. Este ambiente compartilhado 
semanalmente por todos os professores da EJA possibilitava um movimento em direção à 
integração do currículo, no sentido de construir nova forma e novo sentido para a educação nesta 
modalidade. Esta a razão que motiva o interesse por investigar o nascimento de algo novo no 
interior do paradigma tradicional de conhecimento escolar. A pesquisa da realidade - (pesquisa 
participante) - nos levava a construir a rede temática, a qual requeria uma rede conceitual (mediação 
teórica), promovida pelas diferentes áreas do conhecimento. Este movimento em relação a uma 
nova concepção e organização do currículo exigia do coletivo dos educadores uma nova forma de 
pensar o lugar específico da área de conhecimento, bem como sua participação na formação geral 
do educando. E, para além do planejamento curricular, o novo contexto desafiava os educadores a 
construir esta nova forma de ação em suas práticas pedagógicas em sala de aula. 
 A necessidade de dialogar e relacionar o amplo leque de teorias e abordagens que se 
apresentavam tornava o desafio da prática educativa por vezes interessante, por vezes confusa e 
angustiante. No entanto, a relação e a dedicação ao estudo de temas diversos estavam permitindo 
elaborar com mais clareza os pontos fundamentais em que poderiam ser feitos os investimentos 
educativos. A questão era como articular uma cosmovisão do universo social, cultural e científico 
com os conceitos fundamentais da Química, da Física e da Biologia? Seria isso possível e 
necessário?  
 Longe de responder a essas questões isoladamente, distanciadas do horizonte real das 
práticas, foi preciso começar a desenvolver as intencionalidades educativas no âmago das 
experiências compartilhadas, ou seja, no espaço concreto da sala de aula. As reflexões e os estudos 
aprofundados em teorias sociais e educativas precisavam desdobrar-se em possibilidades criativas 
que permitissem reconstruir em nova linguagem a relação das ciências, dos educandos e dos 
educadores. Havia muitas vidas em jogo, ou seja, muitos educandos querendo voltar à escola, 
reencontrar o sentido da vida, recuperar o tempo de estudo perdido. Muitas coisas beneficiavam e 
permitiam esse retorno à escola, mas era preciso assegurá-lo, garanti-lo. Para tanto, um verdadeiro 
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exercício de compreensão das intencionalidades dos educandos, de sua leitura de mundo, precisava 
ser compreendido na interface das possibilidades que os conteúdos tradicionais das ciências 
possibilitavam. Esse era o conjunto central de questões que estavam em jogo na produção do 
conhecimento escolar com jovens e adultos no Ensino Fundamental. 
 Como respondê-las? A resposta parecia ser: é preciso aprender fazendo 
(ação/reflexão/ação). Nesse horizonte de sonho, intencionando edificar uma nova proposta 
educacional, que possibilitasse construir aprendizagens significativas com os educandos, 
resgatando suas possibilidades participativas em contextos de coletividade, é que se vislumbrava 
desenvolver a prática educativa.  
O desafio que se impunha não conglobava apenas o universo da discussão de temas sociais 
e culturais importantes para a coletividade e que permitiam teorizar sobre a realidade, como 
também o ensino dos conceitos científicos-chave das ciências. Para cumprir essa tarefa não bastava 
a pura decodificação do conceito das ciências, nem mesmo o seu ensino desvinculado dos 
contextos em que se fundavam as condições do diálogo (JAPIASSU, 1999; FREIRE, 2000). Isso 
tornava a coisa mais interessante, mas, ao mesmo tempo, preocupante, pois a contextualização e o 
entrelaçamento que permitiam o entendimento e a compreensão da relevância de determinado 
conceito das ciências no universo social não estava dado, precisando ser construído. A referência 
vale não apenas para os educandos de forma geral, mas fundamentalmente para os próprios 
educadores. A questão seria: estava preparado para enfrentar tamanha adversidade? Teria 
condições à priori que me possibilitassem uma intervenção consciente acerca da pertinência de 
cada conceito e da sua relação com os demais na compreensão da realidade?  
 As muitas interrogações que se apresentavam não podiam permanecer sem resposta. No 
trato íntimo delas, durante as reuniões pedagógicas, compreendíamos que cada um devesse agir 
com vistas a uma perspectiva mais social do ensino. Também tínhamos em vista o aspecto da 
centralidade do educando no processo educativo. A necessidade de torná-lo protagonista e agente 
do processo era a meta básica. No entanto, ainda não se explicitavam as preocupações com o tipo 
de conhecimentos que deveriam ser desenvolvidos no âmbito de cada componente curricular. 
Desta forma, o problema dos conhecimentos envolvia a todos, mas remetia a cada um para a 
produção de suas respostas. A falta de uma elaboração conceitual teórico-interpretativa que 
possibilitasse guiar e referenciar o ensino numa perspectiva diferenciada agravava a questão. A 
única coisa que se repetia era que é preciso aprender fazendo (ação/reflexão/ação). Como era 
muito grande o ataque aos conhecimentos tradicionais do ensino, no processo de debate crítico 
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travado pelos educadores nos encontros de formação, ninguém ousava defendê-los puramente. A 
proposta pedagógica amparada em Paulo Freire estabelecia uma crítica aos modelos da educação 
tradicional. Os momentos de formação evidenciavam isso. A crítica à educação bancária, 
promovida pelos debates teóricos desafiava os educadores a construir outras formas de educação. 
Isso significava inovar, tanto em perspectiva de método quanto de conteúdo. Os argumentos 
orientadores eram de que para atender a uma demanda social, os conhecimentos precisariam ser 
orientados por outra lógica. Qual? 
 
1.5 Complexidade e Diálogo entre as áreas do conhecimento na práxis pedagógica do 
educador/pesquisador: esboço de uma alternativa pedagógica 
 A interpretação que fiz naquele contexto me levara a adotar uma perspectiva ética, 
ecológica, libertadora e complexa para o ensino de ciências no Ensino Fundamental. Estava muito 
influenciado pela leitura das obras de Boff (2000), Altvater (1999), Freire (2001) e Morin (2001c) 
a respeito da dimensão ecológica da vida e da complexidade do conhecimento e da realidade. A 
noção de que estávamos diante de uma série de problemas socioambientais que afligia a todos no 
Planeta me levara a assumir como referência uma perspectiva teórica que conglobava explicações 
e interrogações no âmbito da dimensão existencial da humanidade. A leitura dos escritos desses 
autores me propiciava uma espécie de reconstrução das noções conceituais isoladas das ciências 
biológicas e químicas. 
O diálogo entre as áreas do conhecimento, neste caso, se torna uma exigência do próprio 
paradigma, o qual recoloca o desafio da complexidade do real e, junto com ele, o necessário esforço 
humano de buscar tecer teias argumentativas pela via da teorização. Se, por um lado, a experiência 
inicial de organizar o currículo na EJA era a pesquisa da realidade e a escolha dos temas geradores, 
a experiência mediata na EJA nos desafiava a construir os conceitos escolares sob forma de teias, 
ou mesmo, de redes temáticas conceituais. Nestas, os temas sociais e geradores nos ajudavam a dar 
certa coesão ao ensino em sua totalidade permitindo um diálogo ativo e efetivo com a realidade 
circundante e entre as diferentes áreas do conhecimento. Uma visão de fundo, marcada pela 
antropologia complexa de Edgar Morin alimentava meu ensino e permitia dialogar o ensino de 
ciências com as outras áreas de conhecimento. “O ser humano nos é revelado em sua complexidade: 
ser, ao mesmo tempo, totalmente biológico e totalmente cultural” (MORIN, 2001a, p.40).  
Por um lado, os conceitos de ecologia e ecossistema, por exemplo, transpunham as 
barreiras fixas de seu ensino numa determinada totalidade de ensino para se tornarem os princípios 
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operadores do conhecimento em todas as totalidades; ou seja, as noções de ecologia e ecossistema 
não eram abandonadas e tratadas de forma estanque, em apenas um só módulo ou totalidade de 
ensino, pelo contrário, ajudavam na contextualização da vida, da organização celular, da 
compreensão das doenças contemporâneas, da percepção da diversidade cultural e biológica, 
enfim, participavam como “macro conceitos organizadores” (MORIN, 2001b) que permitiam 
alargar noções de conceitos isolados. Por outro, a abordagem de cunho filosófico permitia com que 
compreendêssemos durante as aulas a pertinência desses conceitos no conjunto da nossa vida 
social, ética, política e cultural. “A filosofia, na concepção de Morin (2001a, p.23) é, acima de 
tudo, uma força de interrogação e de reflexão, dirigida para os grandes problemas do 
conhecimento e da condição humana”. Enfim, pensar de forma complexa tornava-se o desafio 
promovido pela virada paradigmática que vivia no cotidiano de ação com os estudantes da EJA. 
Sob este prelúdio, a discussão e aprofundamento de noções de anatomia e fisiologia 
humana, por exemplo, estavam sempre circunstanciados pela problemática existencial humana. Ou 
seja, antes de serem descritas as “funções biológicas dos órgãos” e seu “comportamento real na 
produção da vida” emergiam os contextos pragmáticos em que o assunto era importante. Às vezes 
eram as “doenças” que atingiam o “povo brasileiro”, outras vezes, era o problema da 
“drogadição”, da “má alimentação”, ou mesmo da “tristeza” e falta de “ânimo” que estava presente 
em nossa vida, inclusive naquele momento. No entendimento de Milton Santos (2000), sempre que 
precisamos pensar o mundo no interior das disciplinas elas se modificam e, necessariamente, elas 
assumem o caráter de uma metadisciplina. O sentido ecologizante constitutivo do pensamento 
complexo, por sua vez, gera um tipo de pensar filosófico enciclopedante como nos ensina Edgar 
Morin, o que favorece a inter-relação dos diferentes campos e áreas do conhecimento. 
Esta é a tônica inspiradora do pensamento complexo desenvolvido por Edgar Morin. A 
grande questão desafiadora do ensino é a religação dos saberes (MORIN, 2002) e a integração e 
relação de cada conceito particular numa totalidade maior. Pensar para Morin é estabelecer relações 
entre as partes e o todo e entre o todo e as partes, entre o local e o global e entre o global e o local. 
Sob este aspecto, ecologizar o ensino e pensar o currículo de forma integrada significa perceber 
suas relações, inter-retroações, ou seja, significa reconhecer e tratar da complexidade do real e criar 
novas formas de compreendê-lo conceitualmente pela via de um novo paradigma de conhecimento. 
Ao invés de estudar as Ciências Biológicas e Químicas com os conceitos isolados em áreas bem 
compartimentadas, tais como Citologia, Anatomia, Fisiologia, Patologia, Epidemiologia, Botânica, 
Histologia, Genética, tratava-se, outrossim, de perceber as relações e as complexidades implicadas 
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entre os diferentes níveis da realidade.  
Os estudantes se interessavam muito pelos conteúdos estudados em Ciências quando 
conseguiam entender seu sentido na vida prática. Não se tratava apenas de investigar e memorizar 
o nome das artérias, ou mesmo dos órgãos do corpo humano. Tampouco de apenas compreender 
seu funcionamento normal e anormal, mas de pensar e perceber a riqueza e a complexidade 
implicada no processo de produção da vida humana em sociedade. Enquanto, como educador, 
procurava situar cada movimento do ensino na mediação entre as Ciências Humanas e as Ciências 
Naturais numa perspectiva de totalidade, os educandos manifestavam sua curiosidade e vontade de 
conceber de forma cada vez mais ampla e relacional os temas e conteúdos que estudavam. Os 
fenômenos implicados na saúde, por exemplo, começavam a ser concebidos não apenas como 
fenômenos biológicos e naturais, ou mesmo divinos, mas com fenômenos socioculturais. Os 
problemas de saúde exigiam de nossa parte ampla e profunda dedicação aos conceitos particulares 
de cada área das ciências naturais, mas também nos desafiavam no cotidiano das aulas a construir 
outras relações a partir das ciências humanas
4
.  
Sintetizo esta forma de abordagem, compreendendo que a mecânica causal dos encontros 
cedia lugar à existencialidade dialética. O programado e o sistematizado a priori era importante, 
mas o que contava como elemento de aprendizagem estava muito mais circunstanciado pelo rumo 
das conversas. Assim, os processos de interlocução moviam-se, intencionando relacionar, numa 
esfera de interdependência crescente, as partes e o todo; ou seja, as unidades/conteúdos de ensino / 
conceitos particulares / analíticos, com as dimensões da totalidade dos conteúdos / conceitos gerais 
/ sistêmicos. E as aprendizagens/reconstrução dos saberes precisavam ocorrer sempre com vistas à 
pertinência praxiológica de cada conceito no horizonte da totalidade da vida. Na interpretação de 
Morin (2001a, p. 24-25), o esforço da contextualização possibilita a emergência de um pensamento 
                                                          
4
Respondi a questão do sentido lógico e da finalidade do componente curricular Ciências (na época) da seguinte 
forma: Ementa do componente curricular de Ciências no Ensino Fundamental: A disciplina de Ciências, na 
perspectiva da biologia e da química, em relação à Educação de Jovens e Adultos, nesta modalidade, constituir-se-á 
num espaço-tempo socioeducativo que buscará transcender as visões tradicionais da ciência moderna, no sentido da 
fragmentação, isolamento e certeza do conhecimento. Tentar-se-á estabelecer novas relações com o conhecimento de 
forma a incorporar os novos sujeitos e suas experiências enquanto possibilidade concreta para a superação dos limites 
e barreiras que se constroem entre o conhecimento e a vida. Nesta aproximação, entre a maneira de construir a ciência 
e os processos vivos cujos quais ela procura conhecer, dar-se-ão os direcionamentos epistêmicos desta disciplina, no 
sentido de reconstruí-la para melhor compreender e contribuir em relação aos problemas socioambientais, econômicos 
e culturais dos educandos; objetivando, desta maneira, historicizá-la, contextualizá-la no tempo e no espaço, para que 
se transforme numa “metadisciplina”, que ao invés de separar e fragmentar, seja capaz de realizar aproximações e 
sínteses complementares entre as mais diversas áreas do conhecimento, a fim de que a complexidade da realidade não 
se esgote e fique reduzida. Desta forma acredita-se que novos horizontes possam ser estabelecidos entre a vida e os 
saberes/experiências dos educandos e a escola e os saberes formais/científicos/filosóficos/artísticos e sapienciais. 
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complexo, ou mesmo ecologizante: 
 
O desenvolvimento da aptidão para contextualizar tende a produzir a emergência de um 
pensamento ecologizante, no sentido em que situa todo acontecimento, informação ou 
conhecimento em relação de inseparabilidade com seu meio ambiente – cultural, social, 
econômico, político e, é claro, natural. Não só leva a situar um acontecimento em seu 
contexto, mas também incita a perceber como este o modifica ou explica de outra maneira. 
Um tal pensamento torna-se, inevitalmente, um pensamento do complexo, pois não basta 
inscrever todas as coisas ou acontecimentos em um “quadro” ou uma “perspectiva”. Trata-
se de procurar sempre as relações e inter-retro-ações entre cada fenômeno e seu contexto, 
as relações de reciprocidade todo/partes: como uma modificação local repercute sobre as 
partes. Trata-se, ao mesmo tempo, de reconhecer a unidade dentro do diverso, o diverso 
dentro da unidade; de reconhecer, por exemplo, a unidade humana em meio às 
diversidades individuais e culturais, as diversidades individuais e culturais em meio à 
unidade humana. 
 
 Sob esta perspectiva epistemológica, o ponto de vista particular de cada educando, 
enquanto condição interpretativa do assunto estudado era válido, no entanto, precisava estar 
circunscrito numa perspectiva conceitual mais abrangente. A liberdade de ação e a necessidade de 
compreender a relação entre os conceitos não eram uma tarefa exclusiva do educador, mas fazia 
parte do desafio do encontro. Nesse âmbito, o objetivo do componente curricular era o de 
reconstruir os saberes do educando, vislumbrando sempre o desenvolvimento de suas capacidades 
reflexivas e multireferenciais no processo de interpretação da realidade. 
Para Demo (2002, p.127), o conhecimento refere-se ao sujeito, diz respeito a sua capacidade 
de mediação e confrontamento. Numa dinâmica linear só se vê o que se apresenta na cena. Numa 
dinâmica complexa conhecer significa “saber ver mais do que se vê.” O conhecimento representa, 
sobretudo, a capacidade de confronto com o dado, negando-se a restringir a ele. O que esta dado, 
afirma Demo, “é geralmente versão menor da potencialidade aí escondida.” Segundo ele como não 
há nada processualmente completo, nem poderia ser, o “conhecimento crítico flagra as brechas 
incompletas e planta nelas estratégias de intervenção alternativa”.  
Como a proposta de ensino na EJA previa a ideia de partir da realidade (temas geradores) 
para a ela retornar (prática social), havia sempre o desafio de partir de uma primeira leitura feita 
pelos estudantes para então realizar o movimento de uma leitura marcada pela presença dos 
conceitos mediadores, para então refazer a primeira leitura. Um sentido de busca da totalidade 
marcava a todos neste momento da investigação. A primeira fala servia como uma espécie de 
hipótese provisória para explicar a realidade, mas ela ia se reconstruindo no decorrer das aulas. O 
tema gerador da EJA neste ano para todas as áreas do conhecimento foi: “Tem gente com curso 
superior catando lixo”. Nosso esforço ao estudar e problematizar os temas consistia em superar 
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visões estanques e limitadas da realidade ao mesmo tempo em que pensar o valor das ciências 
naturais para conceber o mundo e a sociedade. 
Por isso, a ideia de contextualizar os saberes, historicizar, mediar em lente mais complexa, 
permitia um trato teórico para as questões de leitura e releitura de questões do cotidiano vivido. Os 
alunos, na primeira leitura que faziam da realidade imaginavam estar diante da verdade última, do 
saber verdadeiro. Muitos alunos ao estudar o tópico da crise social e ambiental, ou mesmo das 
relações entre o homem e natureza, interpretavam a crise como que relacionada exclusivamente à 
corrupção ou ao governo, sendo culpa dos políticos e da política. Em medida que novos conceitos 
teóricos apareciam, novas visões emergiam e seus significados se reconfiguravam. 
 A exigência da pesquisa, da leitura e da interpretação de outros enfoques surgia como 
necessidade básica para a construção de uma noção ampliada da questão. Isso tanto para os 
educandos, como prioritariamente para os educadores. A insuficiência e a finitude de nossa 
condição interpretativa e explicativa da realidade temática escolhida surgiam aliadas a uma 
vontade tremenda de conhecer mais (e mais) acerca dos assuntos estudados! 
 Encontrara, sem o saber, através das muitas leituras que estava fazendo, uma porta 
fascinante para os muitos caminhos do conhecimento. Concebera também, a partir delas, em 
termos pessoais / profissionais, algo de fundamental na condução dos processos de ensino; 
principalmente no que diz respeito à importância de dar vida aos conceitos mais elementares de 
cada ciência, compreendendo, fundamentalmente, o papel ativo do educador/educando no processo 
de reelaboração conceitual, destacando, nesse sentido, o papel do imaginário, da criatividade e da 
linguagem, na prática educativa. 
 O caráter dialógico da educação
5
, integrado com a perspectiva de recriação dos horizontes 
imediatos que se apresentavam no cotidiano dos encontros, possibilitavam-me entender a 
dimensão contraditória, móvel e insuficiente do conhecimento humano. As falas/silêncios dos 
educandos mostravam, por um lado, a contingência, a historicidade e a concretude do 
conhecimento no mundo da vida, e, por outro lado, demonstravam a insuficiência prática destes 
conhecimentos para gerir outras perspectivas de vida social, ética e política. Nessa interface, os 
conceitos das ciências também pareciam demasiadamente abstratos quando tomados de forma 
                                                          
5“Numa educação dialógica, o papel do professor como educador não é minimizado. Pelo contrário, os/as 
professores/professoras aceitam um desafio muito maior e assumem uma tarefa muito mais relevante e decisiva do que 
a de serem meros repassadores ou transmissores de conteúdos prontos. Eles são os responsáveis primeiros e os 
animadores de um processo crítico e inovador, onde o conhecimento é continuamente criado ou recriado (mesmo o 
conhecimento como patrimônio já acumulado), numa dinâmica marcada por uma interação rica e fecunda, onde todos, 
professores e alunos são sujeitos” (ANDREOLA, 1999, p.77). 
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isolada de seu contexto de produção, sendo incapazes de mobilizar a atenção dos educandos ou 
mesmo de produzir sentido. Quando isso ocorria, o grupo reivindicava uma explicitação coerente e 
convincente, geralmente tendo o silêncio como forma mais explícita dessa reivindicação. Nesse 
âmbito, a recriação do conceito científico tornava-se também iniludível, pois, para participar da 
conversa (a festa) precisava ele (o conceito) ser convidado e, para além disso, necessitava estar 
caracterizado com os trajes característicos. Isso implicava também no reconhecimento do caráter 
móvel, contraditório e insuficiente do conhecimento historicamente acumulado de produzir, por si 
só, as respostas de que precisávamos. Condição que sempre nos levava a retomar os temas 
escolhidos para estudo como formas de reestabelecer o diálogo com os sujeitos. Não bastava 
assumir as leituras e pesquisas nos livros imaginando que elas iriam fazer sentido. Organizávamos 
os desafios para a pesquisa e leitura em aula, mas nem sempre tínhamos o retorno esperado. Esta 
permanente busca pela participação efetiva de todos os sujeitos nas aulas e pela qualificação desta 
participação marcava o espírito criado na EJA. 
 
Temas-Sócio-Ambientais selecionados para estudo em EJA no Ensino Fundamental:  
*Relações Homem/Natureza/Animais; *Desequilíbrio / Caos-Equilíbrio / Cosmos / 
Organização enquanto dinâmica fundante da vida na terra; *O Apagão / Crise energética; 
*A Ciência na Vida Moderna; *Destruição da Natureza: ar, água, solos; *A Tecnologia na 
vida moderna; *A crise do Trabalho no mundo; *O Modelo Econômico no qual se funda o 
contexto atual; *O Lixo; *O papel do Estado e da Sociedade civil frente ao avanço dos 
problemas socioambientais; *A Crise Democrática do mundo moderno; *Os novos 
Paradigmas da Ciência: religando os saberes; *A Ação Política enquanto possibilidade da 
mudança; *As Grandes Cidades e a urbanização caótica;*A Agricultura errática; Os 
Alimentos poluídos/contaminados; *O Individualismo/egocentrismo contemporâneo;*O 
Materialismo contemporâneo; * A Globalização e a Exclusão social; * A crise de Valores: 
a instabilidade da moral; *A crise ética: o novo “deus”: capital/mercado; *Os 
Fundamentalismos da contemporaneidade: religiosos, econômicos e políticos e sua 
relação com o globalitarismo, terrorismo e dominação cultural; *Os Meios de 
Comunicação e o seu papel frente à crise atual; * A Escola e a sua função social; * A 
Sociedade da Informação e a necessidade de democratizar o saber; *O Lazer enquanto 
aspecto constituinte da formação humana; 
 
 Penso que esse exemplo pode nos permitir compreender, acima de tudo, o papel 
ativo/imaginário/criativo que devem exercer educadores e educandos no processo de ensino e 
aprendizagem. Também deve nos levar a pensar sobre a necessidade da contextualização de cada 
conceito que entra em jogo no processo de educação escolar. Sinalizando para a necessidade de 
não isolar os conceitos de cada componente curricular, acreditando que produzirão 
sentido/significado quando tomados puramente em sua estrutura lógica. Os seguintes conceitos 
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Conceitos-Chave para a Totalidade 4 do Ensino Fundamental: 
Energia: * A complexidade da vida e a interdependência global; * Capacidade de realizar 
trabalho e a modificação do espaço; * O capitalismo: relações de dominação e exploração; 
*Relações de poder local e global; A distribuição da água no espaço; *Importância social 
da água e da energia; A privatização da água; Água e Vida: composição corporal, 
presença nos três estados físicos; *A sede no mundo; *Geografia da sede e relações de 
poder; *Contexto histórico: Revolução ideológica/Revolução Francesa; Revolução 
econômica/Revolução Industrial; *Fontes renováveis e não renováveis; Ciclo da matéria 
(oxigênio, água, nitrogênio, carbono) e energia nas cadeias alimentares; *Os impactos 
ambientais das bacias hidrográficas; *Os impactos ambientais da energia nuclear; *O lixo 
como fonte de energia; A importância da reciclagem; *Fontes poluidoras / destruidoras; 
*Fontes de energia do futuro ambientalmente sustentável; *Ecologia: População, 
comunidade, biocenose, biosfera. Relações harmônicas e desarmônicas entre os seres 
vivos; Teia alimentar e cadeia alimentar; Ecossistema e hábitat; Nicho ecológico; 
*Desenvolvimento econômico x Preservação ambiental; *A poluição do ar e os seus 
efeitos: Efeito estufa; chuva ácida; ilhas de calor; inversão térmica; *Poluição do solo e da 
água. 
Conceitos-Chave para a Totalidade 5 do Ensino Fundamental: 
Agricultura: Os transgênicos; Os agrotóxicos e suas consequências: econômicas, 
biológicas, sociais, políticas e culturais; A economia como meio para qualidade de vida; O 
êxodo rural (abandono do campo); Globalização e suas implicações locais; 
Desenvolvimento sustentável; agro ecologia; Contexto histórico: surgimento, a revolução 
verde, a destruição da natureza; Tecnologia x Trabalho no campo. 
Alimentação: * Fotossíntese, * Respiração Celular; * A fome no mundo; * A obesidade; 
* O sistema digestivo; * Anorexia; * Medicamentos para emagrecer; * Os principais 
nutrientes: proteínas, açúcares gorduras, vitaminas, e sua importância na prevenção de 
doenças; *Alimentos naturais x Alimentos Artificiais; * Os hortifrutigranjeiros do 
cotidiano: formas de cultivo, valor nutricional, composição química e aplicações 
medicinais. 
 
Conceitos-Chave para a Totalidade 6 do Ensino Fundamental 
Saúde: Exercício Físico e prevenção; Doenças crônico-degenerativas, Doenças 
infectocontagiosas, hipertensão, derrame, infarto do miocárdio, câncer, anemia, leucemia, 
pneumonia, Aids e DSTs, Varíola, rubéola, gripe, Malária, poliomielite, Raiva, Os seres 
vivos: bactérias, vírus, platelmintos, insetos, nematelmintos; Saneamento básico x Saúde; 
Alimentação e saúde; Fatores de predisposição às doenças: fumo, obesidade, drogas; As 
Drogas e a vida moderna: o crime/violência, o tráfico, formas de controle, a crise de 
identidade, os efeitos orgânicos e psicossociais das drogas, as drogas psicotrópicas, os 
medicamentos; drogas e ética; drogas e relações de poder; drogas e cultura; Sistema 
Respiratório; Sistema cardiocirculatório; Sistema digestivo, Sistema nervoso, Sistema 
Endócrino. 
 
 A organização do currículo por temas sociais relevantes permitia e exigia um 
entrelaçamento constante entre os mais diversos conceitos da ciência, promovendo, acima de tudo, 
a necessidade de contextualizar, numa perspectiva cada vez mais alargada, qualquer perspectiva 
temática que surgisse. Os temas sociais funcionavam como uma espécie de pano de fundo que 
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2. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O enfoque que dava ao ensino de ciências, em meus procedimentos escolares no Ensino 
Fundamental da EJA, acentuava a riqueza e a importância dos conceitos científicos no processo de 
compreensão da realidade. Acreditava que qualquer intervenção que se propunha a construir um 
novo horizonte de ação para a prática educativa devia, em última instância, não menosprezar o 
conhecimento científico e tampouco o conhecimento popular. Percebia, no decorrer das aulas, por 
outro lado, que a ênfase educativa na discussão de temas cotidianos não podia esgotar-se na pura 
opinião. O conhecimento da ciência tornava-se, nesse sentido, algo de que deveríamos, 
coletivamente nos apropriar, a fim de desenvolvermos um novo olhar para o nosso cotidiano. No 
entanto, essa apropriação não podia ser mecânica e determinista, desprezando as leituras de mundo 
dos educandos
6
. Por isso compreendera que o ensino de ciências em EJA precisava, por um lado, 
estar encharcado de realidade, de leituras de mundo diferentes, que permitiam trazer à tona as 
múltiplas dimensões do cotidiano, e, por outro, que estas leituras do cotidiano precisavam ser 
analisadas e questionadas sob o crivo dos conceitos mediadores da ciência. 
 Esse movimento interpretativo do real deveria nos permitir construir uma visão mais 
articulada da realidade. Pois, de acordo com Vasconcellos (2000, p.38), “a realidade não se revela 
diretamente. A manifestação inicial do real é caótica: se o real tem uma ordem, ela não está dada, 
não transparece, cabendo ao sujeito debruçar-se sobre ele para indagar e aprofundar-se no real”. Os 
conceitos da ciência, nesse sentido, deveriam ser nossos aliados no processo de decodificação e 
desconstrução dos mitos e crenças cristalizados no cotidiano da realidade. 
 No entanto, como a ênfase educativa deveria valorizar todo o processo de construção de 
conhecimento, e não apenas o produto, compreendia que deviam ser integrados nesse processo os 
vários discursos, falas, saberes dos educandos como sendo pequenas totalidades da realidade 
concreta. Nesse sentido, a participação coletiva também se tornava importante, uma vez que se 
valorizavam as opiniões de todos os partícipes, procurando sempre, ao desconstruir os conceitos 
limites que se apresentavam, não desvalorizar os seus emissores. 
Em suma, a partir dessa interpretação/descrição/reflexão sobre a minha experiência na EJA, 
dentro do contexto da Política Educacional no Estado do Rio Grande do Sul (1998-2002), 
expressei alguns limites e possibilidades que senti no processo de construção da Educação de 
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Jovens e Adultos no contexto escolar durante o período de 2001-2003. Percebi o quanto o 
movimento de diálogo entre as áreas foi favorecido pelo investimento no planejamento coletivo, 
com reuniões semanais e com a prática de instauração de um movimento que desalojava posições 
pedagógicas confortáveis quanto à mera comunicação/transmissão mecânica de conceitos 
disciplinares, ao invés de permitir seu diálogo com a complexidade do mundo/real. Da mesma 
forma, a experiência mostrou que uma zona não tematizada na produção do conhecimento escolar 
passou a se tornar visível quando investigamos as relações entre a participação dos conceitos de 
áreas distintas na produção de sentido e significação mais contextuais de áreas particulares. Este 
reconhecimento permitiu aos educadores entender que era preciso buscar o diálogo entre as àreas, 
seja para favorecer a leitura da realidade de forma mais complexa, seja para favorecer a 
interlocução e aprendizagem em sala de aula. 
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EDUCAÇÃO E MUNDO COMUM: DA LIQUIDEZ A UMA POSSÍVEL 
SOLIDEZ 
 
MATOS, Edegar Soares de
1
 
   
Resumo: Este artigo apresenta uma reflexão sobre a crise da educação atual a partir das obras de Zygmunt 
Bauman e Hannah Arendt. O encontro reflexivo que liga esses autores é a questão da crise e dos desafios da 
educação na contemporaneidade. Se Bauman nos ajuda a compreender os termos dessa situação de liquidez, 
Arendt, por sua vez, nos fornece uma proposta teórica do que seja a educação, seu sentido e seu papel no todo da 
constituição do mundo humano. A tese arendtiana sobre a educação desenvolve-se a partir dos conceitos de 
tradição/conhecimento, da autoridade/diálogo, do amor mundi, do mundo comum e da política. O centro da tese 
é que a liquidez não pode ser o pressuposto e o horizonte da educação, mas a tradição, a autoridade e o mundo 
comum, este que é a razão de ser da política. 
 
Palavras-chaves: Educação. Modernidade sólida. Modernidade líquida. Tradição.  Política. Mundo comum. 
 
Abstract: This article show thought on the crisis of the currency education from the works of  Zygmunt Bauman 
and Hannah Arendt. There are in common points between both authors. First of all, we must considerer the issue 
of the crisis and the challenges of education in the present. While Bauman explain the terms of liquidity 
situation, Arendt does a theoretical proposal about the education, its role and meaning in the constitution of the 
whole human world. Arendt’s dissertation on education is developed from five concepts: tradition/knowledge; 
authority/dialogue; love of the world, ordinary world; politics. 
  
Keywords: Education. Solid modernity. Liquid modernity Tradition. Politic. Ordinary world. 
 
1. INTRODUÇÃO 
Na organização do mundo humano, a educação cumpre um duplo papel: acolher as 
novas gerações e conservar o mundo humano para além do cuidado com a vida. Nessa 
perspectiva, propomos a reflexão sobre os elementos organizadores da educação na 
atualidade. Atualidade marcada, na leitura de Bauman, por uma cultura líquida. Diante da qual 
buscamos perspectivas de enfrentamento na obra de Hannah Arendt. A pesquisa, portanto, 
concentra-se em compreender a situação atual da educação, na perspectiva da liquidez do 
mundo moderno, e propor, inspirado em Arendt, perspectivas de enfrentamento a crise 
educacional, colocando-nos na radicalidade dos desafios atuais, que, seguramente, vão muito 
além do fato de “Joãozinho não aprender a ler”. 
Educação e crise são conceitos que, de alguma forma, estão interligados. Na 
atualidade, temos um escopo da crise na educação motivada pelo contexto social interpretado 
por Bauman como líquido. Para Arendt, para além dessas crises epocais, a educação é um 
ponto crítico da organização do mundo humano, pois marca o encontro de gerações, da sua 
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continuidade, da preservação e inovação do humano e do mundo. Compreendemos que a 
situação presente da educação numa sociedade líquida requer uma retomada das questões da 
tradição e da política como formas de responder aos seus desafios, a tradição como o 
conhecimento a ser apreendido por meio de uma interpretação atualizada e a política como o 
horizonte de sentido da educação. 
 
1.2. Crise contemporânea da educação: dilemas na perspectiva da liquidez 
Na liquidez da sociedade, a educação está numa dimensão de jogar e ser jogada pelas 
condições dos discursos dominantes que se impõem da economia, compreendida como fim, 
sobre a política que passa a ser efetivada como meio. O esclarecimento dessa questão leva a 
pensar o discurso da educação em relação com os discursos da sociedade líquida em geral e 
suas formas de exercícios de poder. Compreendemos que nessa relação há equívocos, 
sobretudo porque não há na política um fim em si mesmo, e a educação é uma das formas de 
preparação para a política em termos democráticos republicanos. Entendemos que a educação 
como um discurso entre outros discursos no todo da sociedade precisa estabelecer-se na 
ordem da fixação das suas relações, dos procedimentos e do a ser ensinado, segundo a 
perspectiva de Arendt. 
Compreender o lugar da educação, orientada pela questão de seus elementos 
organizadores, vislumbra o sentido primordial, sob as questões da tradição e da política, como 
a centralidade da organização da educação escolar. Nossa tese é de que a liquidez do mundo 
humano, na forma que Bauman descreve, não pode ser a base da educação, mas a tradição e a 
política. Afirmamos que a tradição constitui o conteúdo da educação; e a política, a sua 
finalidade. 
Compreendemos que a normatividade do setor financeiro não é suficiente para a 
organização da sociedade como um todo. Essa normatividade dispensa a organização política, 
cultural e social da sociedade, menos as finalidades financeiras do mundo e da vida. A 
educação é o momento histórico/espacial que permite que as novas gerações não tomem o 
mundo e a vida por apenas um aspecto, o mercadológico financeiro, tornando periférico todos 
os outros aspectos, inclusive o mais importante para a vida e o mundo, que é a política. 
Convém, pois, que a educação não seja um veículo de tal processo. 
De mais a mais, um dos fatores de crise na educação é o empobrecimento da reflexão 
conceitual, segundo Arendt e Bauman. As propostas pedagógicas de competências e 
habilidades que priorizam o saber fazer estão pautadas em uma prioridade do empírico sobre 
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o conceitual e o reflexivo. Arendt (2007) afirma que o exercício do pensamento é fundamental 
na educação enquanto formação dos seres humanos. O exercício se dá numa relação entre a 
percepção e a faculdade de criar esquemas e imagens. Esse aspecto kantiano no pensamento 
de Arendt marca a compreensão da relação entre o pensamento e a realidade. É por meio das 
faculdades mentais que podemos criar imagens e com isso compreender o que existe. Mas 
para Arendt o que dá início ao processo de pensamento é a vida mesma. Na escola, as novas 
gerações aprendem a compreender os esquemas e as imagens criadas na tradição para poder 
compreender o mundo no presente. Dessa compreensão, para Arendt, é que se torna possível 
uma dimensão fundamental da educação, que é aprender a pensar por si mesmo para entender 
o mundo. 
Nessa interpretação, mostra-se um dos elementos centrais da constituição do mundo 
atual, que é o consumismo desenfreado, o qual atinge os vórtices da educação, no sentido de 
que ela passa a ser pensada, organizada em torno daquilo que o mercado cria como uma nova 
possibilidade de negócio, nova possibilidade de produto para a qual se criam especializações, 
técnicas e métodos que a educação possa ensinar. 
Considerando o consenso que prevalece na sociedade em que vivemos, significa 
dizer que os processos educativos, de acordo com a especificidade de cada disciplina, 
poderiam tomar parte na: a) reflexão sobre a tal configuração da razão de Estado, que está 
direcionada ao papel de intermediaria, fiel às demandas do mercado: o poder local da política 
é enfraquecido diante da força extraterritorial do capital; b) análise dos danos causados por 
uma economia política da incerteza (Bauman 2000) que fez da ambivalência, antes de 
responsabilidade social, agora assunto de foro íntimo: obter a clareza do propósito e de 
sentido, tornando a tarefa individual e responsabilidade pessoal; na educação, esse processo 
evidencia que as próprias tarefas de aprendizagem foram privatizadas e entregues às regras do 
mercado; quem tem condições de pagar tem probabilidades de aprender mais coisas; nesse 
processo, o sucesso ou o fracasso são de responsabilidade individual; c) reconstrução de um 
espaço público em que homens e mulheres possam participar em uma relação contínua entre o 
individual e o coletivo, entre os interesses, direitos e deveres de índole privada e os de caráter 
comunitário; o que necessita é não adaptar a educação ao mercado de trabalho, mas sim voltar 
à tona a arte de interação e do diálogo com os outros e fomentar uma educação para a 
cidadania ao longo de toda a vida (Bauman 2007); d) reflexão sobre a passagem do Estado 
Social ao Estado de guarnição, ou seja, o tipo de Estado que protege os interesses das 
corporações transnacionais assume a tarefa de manter o local circunscrito por suas fronteiras 
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em segurança, radicalizando o grau de repressão e lançando na esfera pública campanha a 
favor da criminalização de problemas que são sociais. 
O modo de vida pelo consumo que passa a ser o pressuposto e o próprio horizonte da 
educação. Assim, é preciso investir tudo na estrutura financeira do mundo e no seu carro-
chefe que é o mercado, porque ele é quem decide sobre a miséria e a bonança, sobre a paz e a 
guerra, sobre a liberdade e a prisão. E a educação pensada ao longo de décadas e sendo 
proposta com uma finalidade política de decisão sobre o mundo passa a estar no jogo dessa 
estrutura financeira. 
A questão mais desafiadora para a educação é a impossibilidade de estabelecer 
conhecimentos válidos para médio prazo a serem aprendidos pelas novas gerações. O 
conhecimento entra na mesma lógica do consumo, ou seja, de ter que descartar, demolir e 
jogar fora na proporção que se produz. E para que possa colocar o conhecimento nessa 
dimensão e transformá-lo em informação, ela entra no jogo da volatilidade e da própria 
globalização do conhecimento, com ampla divulgação e distribuição (Bauman, 2010). 
Em linhas gerais, o autor apresenta quatro questões problemáticas que são expressão 
da crise atual da educação. Primeira, relacionada à questão do tempo educacional escolar. 
Segundo Bauman, no mundo atual, o tempo em sua acontecência passa a ser negativado. As-
sim, o tempo não tem mais a marca de valor dada por Benjamin Franklin de que o “tempo é 
dinheiro”. Para Franklin, o tempo é uma das dimensões mais importantes da vida por ser a 
condição que temos para transformar nossas coisas e nossas ações em um tesouro. Ou seja, o 
tempo que vivemos é o centro principal no qual investimos nosso capital e nossas energias e 
por isso devemos cuidar. Mas, segundo Bauman, na atualidade, desejamos que tudo passe 
rapidamente e com intensidade cada vez maior. Não suportamos mais permanecer no processo 
e queremos logo chegar ao que nos propomos. Essa situação faz do tempo uma espécie de 
ladrão, por ser um fastio, uma contrariedade à liberdade humana e uma ameaça aos direitos 
humanos. A conclusão dessa situação é que vivemos uma “síndrome de impaciência” (BAU-
MAN, 2007c, p. 24). Assim, deter-se temporalmente, como no caso da educação, é estar des-
pojado das oportunidades da felicidade e do prazer que se apresentam apenas uma vez e desa-
parecem para sempre (idem, p. 24). 
A segunda questão está ligada ao conhecimento. Esse foi transformado em uma mer-
cadoria que precisa ser substituída constantemente. A ideia de um conhecimento duradouro e 
de um saber que se apreende na escola perde seu sentido, e com isso o próprio papel da escola 
entra em crise. A escola passa a ser mais um lugar em que se negociam mercadorias, mas com 
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a característica de ser um saber operativo temporário no mundo do mercado. Segundo Larossa 
(2013), a educação se transformou em um negócio gigantesco. Há muitas coisas para vender 
ali. A formação de professores está cada vez mais voltada ao que interessa vender à escola 
num momento determinado. 
A terceira questão está ligada à forma da representação do mundo. Para Bauman 
(2007), a modernidade líquida não apenas ressignificou a ideia de mundo sem um fundamento 
fixo, como também que esse significado já não consegue criar forma alguma. O mundo pas-
sou a ser informação, mas que nunca consegue ser totalmente assimilável por não ter nenhu-
ma estabilidade e, por isso, “parece hoje escapulir ágil e rapidamente de qualquer forma con-
sagrada; ele é um jogador (um jogador astuto, habilidoso e esperto, com certeza) que participa 
do jogo da verdade, e não a aposta e o prêmio que os jogadores humanos esperavam ganhar e 
dividir” (BAUMAN, 2011, p. 78). 
A quarta questão se refere à memória, fator fundamental para a educação escolar en-
quanto se pensa o mundo e os conhecimentos como duradouros e estáveis. Segundo Bauman 
(2007), num mundo com essa configuração, a memória tem uma dimensão positiva, sobretudo 
quando a tradição é tida como base para qualquer saber. Na liquidez, o trabalho da memória 
se torna obsoleto, porque o tempo gasto para memorizar algo é o tempo em que muitas coisas 
novas surgem, tornando inútil o que antes foi memorizado. 
Por meio dessas questões, Bauman procura mostrar que vivemos uma crise na educa-
ção muito mais radical que as crises históricas da educação. “Em nenhum momento crucial da 
história da humanidade, os educadores enfrentaram desafio comparável ao divisor de águas 
que hoje nos é apresentado. A verdade é que nós nunca estivemos antes nessa situação. Ainda 
é preciso aprender a arte de viver num mundo saturado de informações” (BAUMAN, 2011, p. 
79). 
 
1.3. Uma proposta de enfrentamento da crise educacional: a argumentação de Arendt 
Compreendemos que a proposta de Arendt é central para pensar a educação e sua 
crise atual. Diríamos que é uma das propostas de enfrentamento mais plausíveis para os 
desafios da educação atual. A primeira é a questão da tradição, no sentido de interpretá-la 
como forma de as novas gerações compreenderem o seu vínculo com a humanidade e com o 
mundo, esses aí já constituídos. A segunda é a questão da autoridade, pela qual se passa a 
respeitar a instituição escolar e os responsáveis por ela, que, ao reinterpretarem a tradição com 
os seus alunos, medeiam a possibilidade de as novas gerações serem responsáveis pela 
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continuidade da vida humana e pelo mundo. Para Arendt (1997), o respeito à tradição e à 
autoridade são imprescindíveis e não conflitam com as pretensões progressistas da educação, 
pois qualquer projeto educacional adequado requer um equilíbrio mínimo entre aquilo que o 
passado legou e o que se espera do futuro. 
Para Arendt (1997), a educação escolar é compreendida como o espaço/tempo de pre-
paração para a entrada no mundo público por parte das novas gerações, por meio da interpre-
tação da tradição realizada num diálogo com os professores que se constituem em autoridade 
por serem os representantes legais, além de serem os responsáveis pelas mediações e pelas 
interlocuções dos saberes escolares. Mas essa entrada no mundo não é pensada a partir dos 
interesses privados e individuais das novas gerações nem de suas famílias em particular. A 
educação escolar, para Arendt, é um espaço/tempo de entrada no mundo público em que as 
novas gerações serão as responsáveis pelo exercício político na construção de um mundo co-
mum que precisa ser renovado a cada geração. 
Essa concepção de educação precisa ser construída constantemente, porque ela não es-
tá dada nem pronta para uma possível aplicação. Da mesma forma que o mundo, a política se 
renova pelas novas gerações, a própria educação se renova ao ter a marca dos novos respon-
sáveis. Ao longo do percurso investigativo, compreendemos que a educação está ligada a uma 
forma de compreender o ser humano como condição, que precisa constituir-se continuamente 
com os outros em um mundo e em uma forma de compreender a política, uma organização 
frágil que não tem nenhum corrimão. Não obstante a liquidez do mundo atual que parece tor-
nar ainda mais frágil as relações que se dão do âmbito da política democrática, esta é a nossa 
esperança, ou seja, a de constituir um mundo comum. Para Arendt (1997), mesmo com a re-
novação das novas gerações, estes dados não deveriam mudar na educação é a interpretação 
da tradição como conteúdo da aprendizagem; a autoridade do professor enquanto mediador do 
diálogo que acontece na escola, no sentido de uma interlocução entre gerações; e a finalidade 
da educação, ou seja, de ser perspectiva de um mundo público e não dos interesses privados. 
Para Arendt (1997), o papel principal da educação é a mediação para a vida público-
política, pois nesse está a condição de que as novas gerações sejam os responsáveis pelo 
mundo no futuro. Nessa dimensão histórica da vida e do mundo, o amor mundi é o vetor pela 
qual ambos tenham continuidade. Assim, uma geração, responsável pelo mundo, gera outra 
geração, que será responsável pelo mundo quando for adulta. Esse processo de renovação que 
exige uma reflexão constante é o princípio da natalidade, como aquele gerador do novo num 
mundo que já está constituído, ou seja, de resguardar o passado em relação ao futuro e o 
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futuro em relação ao passado. 
A educação é assim o ponto em que se decide se se ama suficientemente o mundo 
para assumir responsabilidade por ele e, mais ainda, para o salvar da ruína que seria  
inevitável sem a renovação, sem a chegada dos novos e dos jovens. A educação é 
também o lugar em que se decide se se amam suficientemente as nossas crianças 
para não as expulsar do nosso mundo deixando-as entregues a si próprias, para não 
lhes retirar a possibilidade de realizar qualquer coisa de novo, qualquer coisa que 
não tínhamos previsto, para, ao invés, antecipadamente as preparar para a tarefa de 
renovação de um mundo comum (Arendt, 1997, p. 247). 
 
Conforme Arendt (1997), os seres humanos têm vida e constituem seu mundo. Essa 
condição interligada é que permite que contribuamos de modos distintos para a edificação de 
nosso mundo humano. Se a construção é algo da geração presente adulta, a construção futura 
do mundo será de responsabilidade das novas gerações. É neste ponto de continuidade da vida 
e do mundo que a educação tem um papel fundamental. Pois não há nenhuma tecnologia 
capaz de realizar a tarefa ética e política de construir o mundo comum que respeite a 
dignidade das pessoas e seus direitos de cidadãos. 
Uma das questões recorrentes nas obras de Arendt é a questão do pensamento. 
Debatendo com Kant, aponta que a educação é um dos espaços da formação em que somos 
desafiados a pensar, um pensar que não dispensa a alteridade, mas que se configura de modo 
particular por cada ser humano. Uma das dimensões mais profundas da educação é a 
apreensão dos conhecimentos da tradição na perspectiva própria por cada um dos educandos. 
Nesse aprender, desenvolver interpretações próprias acerca da tradição dos conhecimentos das 
diversas áreas do saber. Com essa questão, abre um debate amplo e profundo sobre a 
educação na atualidade em relação à incapacidade para a reflexão e o pensamento próprio, 
sobretudo pela avalanche de informações que desautorizam qualquer reflexividade e a própria 
liquidez de todo e qualquer conhecimento. Arendt é enfática ao afirmar que a educação  
escolar tem a tarefa de educar ensinando. 
Arendt apresenta um aspecto novo para a educação que está ligado à dimensão 
humana prévia e à dimensão política, que é o amor à vida e ao mundo que se renova e exige 
que os conservemos. A educação é o espaço/tempo de plenitude desse amor em que as novas 
gerações passam a ter mundo e uma vida pelos quais possam ser responsáveis. Esse 
pressuposto fundamental é que está na base de qualquer projeto de sociedade e suas mudanças 
relacionadas ao que ainda não permite que se efetive proposição de um mundo comum. 
A responsabilidade que se tem na educação para com as novas gerações é uma 
responsabilidade amorosa, dando uma nova dimensão para a tradição e para a autoridade. 
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Assim, interpreta-se a tradição e se outorga autoridade aos responsáveis pela educação porque 
eles têm um projeto de vida e de mundo a ser respeitado e a ser seguido e, outrossim, que 
tenha condições de continuar historicamente. 
Compreendemos que um dos grandes desafios que essa proposta de Arendt enfrenta na 
atualidade é a questão da reflexão/pensamento. A transformação dos modos de viver, da 
modernidade sólida para a modernidade líquida, segundo Bauman, inverteu a situação de ter 
fundamentos fixos para não ter nenhum fundamento. Essa carência de fundamentação 
conduziu a situação de uma volatilidade total em que não se dá tempo para uma reflexão 
sobre o que fazemos e o que somos. A partir de Arendt, tanto na política quanto na educação, 
a reflexão é uma condição fundamental para que elas cumpram com a constituição e a 
renovação do mundo comum. 
A irreflexibilidade na educação escolar significa uma renúncia de pensar/refletir sobre 
a tradição e sobre a constituição dos conhecimentos que passam a organizar o mundo humano. 
No momento que não se compreende essa dimensão, de um saber sobre o mundo humano, há 
uma tendência de irresponsabilidade sobre sua organização em comum com os outros. 
Quando os cidadãos agem somente em torno de seus interesses, ambições e propósitos com 
apatia e desinteresse para com os limites impostos pela responsabilidade, o compromisso com 
o público, a legalidade, a convivência civil e as instituições democráticas, lidamos com um 
dos fenômenos sociais mais arriscados e mais difíceis de reverter, mas também dos mais 
importantes de abordar para a construção da cidadania e de um mundo público guiado pelos 
princípios, direitos e instituições estabelecidos nas constituições democráticas. 
Arendt mostra que a forte presença dos interesses privados na vida política dificulta o 
funcionamento das instituições democráticas. Pois os interesses privados, na atualidade, 
essencialmente econômicos, criam empecilhos para o surgimento de uma cidadania 
comprometida com a res pública centrada no reconhecimento dos direitos, na valorização da 
diversidade e da igualdade, e no compromisso político. Repensar a dinâmica em que a política 
e a educação se enveredaram, de estarem orientadas essencialmente para a questão econômica 
e para o mercado organizado corporativamente, é uma questão urgente. Pois ambas correm o 
risco de perder o seu sentido e sua finalidade no todo da sociedade. 
A proposta de uma sociedade republicana de Arendt (1997), os direitos e as liberdades, 
bem como a democracia e o Estado de Direito democrático, não têm vigência simplesmente 
por meio do estabelecimento e reconhecimento constitucional. Como muitos de seus 
contemporâneos europeus, marcados pela experiência do totalitarismo, ela dedicou a obra e 
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seu pensamento em estudar as causas e as origens da existência desses fenômenos, bem como 
em lançar novas bases dentro do pensamento político que impediram o autoritarismo e o 
totalitarismo, experiências que voltaram a repetir-se na história da humanidade. Grande parte 
de suas reflexões levaram a analisar os hábitos e os costumes - ethos - das formas de vida 
coletivas contemporâneas e compará-las com a necessidade da criação de hábitos e costumes 
cívicos e democráticos nos diferentes espaços e ambientes de convivência dos quais 
participamos em nossas vidas, particularmente daqueles que têm relevância e consequências 
políticas. Uma noção que concentra muitos desses hábitos e modos de vida tem a ver com as 
visões mais funcionalistas sobre a liberdade individual que, por momentos, chega a impor-se 
de tal modo que esmaga os direitos dos outros, sem considerar as consequências dos próprios 
atos ou efeitos das instituições políticas. 
 
2. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Acreditamos ter encontrado no pensamento destes dois autores, Bauman e Arendt, 
elementos de reflexão centrais para pensar a educação na contemporaneidade, e alicerçamos 
nossa tese na complementaridade das perspectivas por eles desenvolvidas. De um lado, o 
diagnóstico da liquidez que caracteriza o tempo presente em suas várias dimensões, entre elas 
a educação, e, por outro, a afirmação desta dimensão como articuladora da possibilidade de 
continuidade do mundo comum, razão de ser da política e da escola republicana. 
Para Arendt (1997), os direitos e a igualdade de cidadania não são questões que se 
resolvam com seu estabelecimento formal, mas são construídos e reconstruídos também na 
convivência. Assim, de seu pensamento pode extrair-se a obrigação moral de os cidadãos 
manterem uma comunidade política capaz de viabilizar os direitos, uma vez que esses são um 
produto social baseado na aceitação e no reconhecimento cotidiano das atitudes e práticas de 
respeito à igualdade de direitos e liberdades de todos. 
Por essa razão, Arendt concentra suas pesquisas sobre a recuperação do significado do 
exercício da cidadania sob o exercício da igualdade e da liberdade política, vinculando essa 
reflexão com a caracterização de uma vida coletiva em um mundo comum. Para a autora, não 
há um vínculo direto entre a educação e a liberdade, no sentido de que a educação tem um 
teor de libertação dentro da organização do mundo público. A educação tem um potencial 
renovador do mundo. Ela é um espaço/tempo entre a tradição, que significa a preservação do 
mundo, e a liberdade como a possibilidade de transformação do mundo. Esse é o desafio que 
precisa ser pensado: até que ponto a liquidez do mundo atual não está privando às novas 
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gerações o acesso à tradição/herança humana e até que ponto o modo de pensar uma educação 
sem reflexividade não esteja incorrendo em risco para a preservação do mundo? 
Para Arendt (1997), nossa esperança depende do novo que cada geração aporta ao 
mundo. O fato de depositarmos nossa esperança nesse ato de renovar é que corremos o risco 
de destruir tudo “se tentarmos controlar os novos de tal modo que nós, os velhos, possamos 
ditar sua aparência futura” (ARENDT, 1997, p. 243). A novidade que está em cada nova 
geração não pode estar entregue ao acaso, mas sob a orientação das gerações mais velhas, o 
que torna a educação algo conservador. 
Com isso, abrem-se algumas perspectivas de pensar a política como lugar que organiza 
uma educação com intencionalidade de inserção num mundo público, com a finalidade de 
cuidado do comum do mundo pelas novas gerações. Assim, podemos nos movimentar na 
dimensão de amor ao mundo, porque ele é espaço de todos, e construído por todos e não 
apenas uma propriedade de alguns. Também abre-se a possibilidade para as novas gerações 
renovar o mundo como sendo seu e não apenas uma propriedade de alguns porque foi 
privatizado pelas gerações precedentes. 
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EDUCAÇÃO INTEGRAL E AS POLÍTICAS PÚBLICAS  
DE ENFRENTAMENTO DAS DESIGUALDADES MULTIPLICADAS 
 
SILVA, Rodrigo Manoel Dias1 
SANTOLIN, Elisandra Reinhold2 
 
 
Resumo: O artigo propõe-se a analisar a recente recuperação política e pedagógica do conceito de 
educação integral, situando-o no conjunto das mudanças socioculturais vividas no Brasil contemporâneo, 
a fim de compreender seus novos sentidos, suas contradições e suas relações com as políticas públicas 
direcionadas ao enfrentamento das desigualdades multiplicadas. Para tal, revisa registros históricos da 
educação integral na política brasileira, assim como mudanças nos ordenamentos jurídico-normativos da 
escolarização nacional. Conclui, após análise sociológica, que, embora tecida por ambiguidades e 
objetivos ambivalentes, tal retomada pode representar avanços no que tange aos processos de 
democratização educacional no país.  
 
Palavras-Chave: Educação integral. Políticas públicas. Desigualdades sociais. 
 
Abstract: The paper proposes to analyse the recent political and pedagogical recover of the concept of 
whole education, reading it in the social and cultural changes occurring in the contemporary Brazil, to 
understand its new meanings, its contradictions and relationships with public policies concerning 
challenging multiplied inequalities. For this, it reviews historic registers of whole education in Brazilian 
policies, as well as changes in juridical and normative ordering of national schooling. After sociological 
analysis, it concludes that, while this recovery is woven with ambiguities and uncertain objectives, it may 
represent progress concerning processes of educational democratisation in our country. 
 




 O cenário histórico brasileiro posterior à Constituição de 1988, sobretudo se 
considerarmos as disputas e as reivindicações por direitos e garantias estatais que lhe 
antecederam, revelou que as políticas públicas brasileiras teriam novas orientações 
socioculturais.  
 A ampliação destas reivindicações por direitos expôs um conjunto de novos 
atores, movimentos e disputas sociais que, em termos sociológicos, explicitaram a 
ambivalência de demandas por redistribuição econômica e por reconhecimento cultural 
(FRASER, 2001). Além das injustiças materiais, historicamente denunciadas por 
perspectivas marxistas, agora as injustiças simbólicas instituíam-se como pautas das 
sociedades contemporâneas. Essa situação social pode ser observada em diversas 
escalas de percepção, das dimensões locais às globais, muitas vezes sendo definida 
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como globalização, mundialização ou outro termo que revele os processos, as 
regulações e os fluxos de sentido entre as micro e as macro-esferas sociais.  Contudo, se 
o modo de construção das relações sociais estava em mudança, tal condição não reduzia 
a intensidade da produção de desigualdades, pelo contrário, estas se multiplicavam 
(DUBET, 2003). 
 A multiplicação das desigualdades, sobretudo desde a década de 1990, se deu de 
maneira associada à redefinição dos papéis do Estado e às mudanças significativas na 
organização produtiva. O mercado tornou-se um paradigma de ação para o Estado, onde 
os dispositivos do primeiro colonizavam a pauta de ordenamentos políticos e 
econômicos do segundo (BALL, 2001). Tornavam-se evidentes, com radicalidade, as 
incompatibilidades entre o desenvolvimento do capitalismo e o da igualdade 
democrática (DUBET, 2003). Em alguma medida, podemos considerar que essa 
ampliação das pautas sociais transcorreu em conjunturas desfavoráveis às mesmas, isto 
é, os novos direitos, como os direitos culturais, emergiram em cenários de redução do 
Estado. Gênero, geração, etnia, raça, orientação sexual e religiosa constituíram-se em 
temas centrais para coletividades que reivindicavam justiça social, direito à 
diferenciação e respeito à diferença, em contraposição aos ideários do economicismo de 
mercado. As políticas da diferenciação social passaram a enfrentar as hierarquias e 
clivagens dos processos de cristalização das desigualdades sociais (SOLERA, 2005), 
bem como suas contradições. 
 Em termos políticos, as demandas destes novos atores compuseram lógicas de 
ação política em movimentos sociais ou no interior de racionalidades estatais, as quais 
demandaram a inserção de uma educação intercultural como direito disruptivo dos 
primados monoculturais da modernidade (SILVA, 2010) e explicitaram, na ação dos 
atores, elementos mediadores entre suas trajetórias pessoais e os projetos societários 
onde se engajavam. Estas disputas simbólicas encontraram na pauta das políticas 
contemporâneas de escolarização lócus privilegiado. No caso brasileiro, uma série de 
novos dispositivos jurídicos foram sendo criados tensionados pela ambivalente garantia 
de direitos universais versus respeito às especificidades culturais. O caso, talvez, mais 
emblemático desta situação seja o das comunidades indígenas, cujas reivindicações 
comportavam exigências por escolarização, mas com o respeito político e pedagógico às 
suas heranças tradicionais. 
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 Estas preocupações estão presentes na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional, Lei 9.394/1996, nos últimos dois Planos Nacionais de Educação e nos 
programas políticos recentemente criados para o setor. Dinâmicas importantes da 
educação brasileira passaram a portar essa ambivalência instituinte, caso da formação de 
professores, das políticas curriculares, dos programas políticos, da democratização da 
gestão, da criação e ampliação de novas instituições de ensino superior. Se as pautas dos 
movimentos sociais trazem em si pequenas sínteses destes processos de mudança 
sociocultural, para a educação estes processos se tornam mais intensos. As lógicas de 
ação de inúmeros movimentos sociais brasileiros têm na educação, ou nos processos 
formativos, ou na educação integral, temas importantes para a produção reflexiva de 
formas alternativas de desenvolvimento social. Embora a ação destas organizações não 
possua uma diretividade única, parece que a educação, como instrumento de justiça 
social e simbólica, faz-se estratégia relevante para a redução das desigualdades 
multiplicadas (DUBET, 2003).  
 A reorganização da educação básica, nas bases de uma proposta de educação 
integral de tempo integral, está na agenda de preocupações do Estado Brasileiro através 
do Programa Mais Educação, criado pelas Portarias Interministeriais Nº 17 e 19/2007. 
Esta iniciativa, em sua matriz documental (BRASIL, 2009), afirma a heterogeneidade 
sociocultural, as diferenças e o pluralismo que constituem a educação e a sociedade 
brasileiras. Tem sido tomada como importante ferramenta de enfrentamento das 
desigualdades sociais e escolares, sobretudo nas periferias urbanas, assim como política 
indutora de desenvolvimento educacional voltado à redistribuição das oportunidades 
escolares. Neste horizonte, educação integral faz-se um tema próprio das políticas de 
nosso tempo. 
 No presente artigo, pretendemos analisar a recente recuperação política e 
pedagógica do conceito de educação integral, situando-o no conjunto das mudanças 
socioculturais vividas em nosso tempo, a fim de compreender seus novos sentidos, suas 
contradições e suas relações com as políticas públicas brasileiras de redução das 
desigualdades multiplicadas. Para tal, organizamos esta elaboração em três seções 
textuais. Na primeira, realizaremos uma revisão dos registros históricos da educação 
integral na política brasileira, orientados pelos princípios escritos por Anísio Teixeira 
que atribuem à educação o estatuto de direito universal. Na segunda, a fim de 
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encontrarmos indicativos contemporâneos do conceito, revisaremos algumas diretrizes 
jurídico-normativas da educação nacional, as quais, desde a Constituição de 1988, 
sinalizam para a ampliação do tempo de permanência do estudante na escola. Por fim, 
em registro sociológico, analisaremos a produção dos sentidos presentes na educação 
integral e seus entrecruzamentos com a proteção social, com as condições estruturais da 
escola brasileira e com as políticas públicas de redução das desigualdades, em nosso 
país. 
 
1.2. Educação Integral no Brasil: Registros Históricos 
 A literatura brasileira sobre educação integral explicita que, embora por 
construções teóricas e ideo-políticas divergentes, seus princípios educacionais foram 
centrados na ideia de que o homem deveria ser formado em sua integralidade 
(CAVALIERE, 2002; COELHO, 2009; SILVA, 2013). A ideia de educação integral 
emerge no Brasil a partir de três perspectivas teóricas, a saber: o Integralismo, corrente 
política conservadora liderada por Plínio Salgado; o Anarquismo, com seus interesses 
de formação para o trabalho, a politecnia; e o Liberalismo, herdeiro do pensamento 
social norte-americano, referenciava ideias de uma educação ativa e constituída pelas 
experiências dos sujeitos (COELHO, 2009). A construção do “homem integral” 
encontrava-se intrinsecamente ligada ao oferecimento de novas possibilidades 
educativas, constituindo, por assim dizer, um conflitivo campo de disputas entre 
projetos de educação e de sociedade.  
Sendo assim, observamos que, em diversos momentos da história da educação 
brasileira, uma formação multidimensional do indivíduo deveria ser percebida como o 
basilar de uma educação integral (CAVALIERE, 2002). Entretanto, entendemos 
necessário recuperar as bases destas percepções políticas, assim como a necessidade de 
atualizá-las diante das ações hodiernas do Programa Mais Educação. Para ilustrar tal 
situação, iremos sumariar alguns apontamentos sobre o pensamento e a ação de um dos 
pensadores fundantes desta perspectiva no Brasil, Anísio Teixeira. A opção por esta 
orientação teórica refere-se ao fato de ter sido a primeira destas (talvez, a única) a 
subsidiar experimentos práticos de ações de Estado para a formação integral do sujeito. 
Esta tendência orientou as duas experiências políticas de educação integral mais 
representativas no contexto nacional: a Escola Parque da Bahia, tecida pela genialidade 
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e compromisso social de Anísio Teixeira, e os Centros Integrados de Educação Pública 
(CIEPs), pensadas por Darcy Ribeiro nas gestões de Leonel Brizola, no Rio de Janeiro. 
Embora representativas, nenhuma destas experiências políticas teve alcance nacional. 
Tais ações públicas foram vistas como insustentáveis para o custeio do Estado, 
sobretudo por que exigiam (e exigem) ampliação do tempo de permanência dos alunos 
na escola, o que quer dizer, em outros termos, mais investimentos no aumento e no 
fortalecimento do quadro de docentes, melhorias na infraestrutura e reformas 
curriculares. 
 Sob a influência da filosofia pragmática de John Dewey, Anísio Teixeira 
promoveu e articulou um conjunto de iniciativas públicas voltadas à construção de 
valores democráticos (DEWEY, 1970), mediante proposição de um modelo educacional 
inovador cujo eixo organizativo seria o pressuposto de que a escola deveria preparar 
para a vida. Em boa medida, a afirmação do autor acompanhou um conjunto de críticas 
ao modelo educacional moderno, elitizado, que primava por um ensino de excelência 
para àqueles que tivessem condição de alcançá-lo, o que aprofundava as desigualdades 
persistentes observadas no cenário socioeconômico do país. De outra parte, a elaboração 
de Anísio buscava distanciar-se do pensamento educacional católico e ao pensamento 
integralista, perspectivas estas bastante influentes na educação nacional na primeira 
metade do século passado. A principal contradição deste debate dizia respeito a quem 
deveria ter acesso ao conhecimento e à cultura historicamente acumulada, o que 
colocava em evidência os interesses e os desinteresses por uma educação democrática e 
democratizada. 
 A partir da percepção de que educação não era privilégio (TEIXEIRA, 1989), o 
filósofo alicerçou uma concepção de educação laica, estatal, gratuita e obrigatória, em 
que os estudantes oriundos de diversas classes sociais teriam garantida pelo Estado uma 
formação multidimensional, isto é, física, moral e intelectual. Neste sentido, as 
orientações curriculares pertinentes a esta projeção, posteriormente conhecida como 
Escola Parque da Bahia, associavam: ciência, como indutora de progresso social, 
industrialização, como suporte para especializações profissionais, e democracia, como 
primado do respeito e da solidariedade humana. Estes pressupostos pedagógicos seriam 
articulados em torno de um sujeito aprendente ativo, formado em uma educação 
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completa atenta a sua individualidade, mas capaz de construir valores cívicos de 
respeito às diversidades em todos os espaços de sua atuação na sociedade nacional. 
 Entre as décadas de 1920 e 1950, o pensamento político de Anísio objetivava a 
consolidação de bases sociais para o desenvolvimento democrático, o que só ocorreria 
através de experiências formativas para a participação e a cooperação, nos termos de 
Dewey, em um continuum experiencial (DEWEY, 1976). Sua inovadora ideia de 
educação integral expunha uma crença nos valores democráticos, pois “no fundo todo 
esse estudo paira a convicção de que a vida é boa e pode ser tornada melhor” 
(TEIXEIRA, 1934, p. 54). Nesse horizonte, a educação foi pensada para além dos 
muros da escola, com papéis sociais e culturais mais alargados, criando condições de 
possibilidade ao advento da invenção política da educação integral. Seu pensamento, 
como acima mencionado, não era consensual em nosso país, tendo em vista que suas 
preocupações não acompanhavam os ditames políticos de seu tempo. 
 Em sua visão, educação não mais representaria o ensino da leitura, da escrita e 
da contagem, mas interessar-se-ia pelo desenvolvimento de hábitos na criança, ações 
socioculturais e familiares adequadas e orientadas aos atores presentes nas comunidades 
escolares. Sua finalidade era a implementação de um sistema público articulado de 
escolas voltadas à formação “completa” do estudante (dos aspectos cognitivos aos 
nutricionais) em jornada escolar de tempo integral. 
 Conforme Clarice Nunes: 
 
Na concepção de Anísio Teixeira era preciso expandir as atividades 
educativas da escola primária, as oportunidades de comunicação entre os 
alunos e de vivência em diferentes atividades. Não se tratava de suprir 
carências culturais, mas de antecipar experiências que levassem a uma 
relação com o conhecimento necessário a um cotidiano que estava em 
mudança [...] (2009, p. 123). 
 
 A concepção de educação integral produzida por Anísio Teixeira, bem como seu 
experimento político no Centro Educacional Carneiro Ribeiro, serviram: 
 
de âncora simbólica para diversos projetos que governos das mais diversas 
tendências político-ideológicas tentaram implantar, como os Centros 
Integrados de Educação Pública (os Cieps cariocas do governador Leonel 
Brizola) ou os Centros Integrados de Atendimento à Infância (os Ciacs do 
presidente Collor). Pretendeu-se dar continuidade ao modelo de educação 
integral implantado por Anísio Teixeira, mas essas e outras iniciativas pouco 
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ou quase nada têm a ver com a concepção que alimentou a iniciativa original 
(NUNES, 2009, p. 130). 
 
Como vemos, o pensamento de Anísio Teixeira antecipa um conjunto de 
discussões políticas, sociológicas e educacionais, assim como oferece um conjunto de 
problematizações à educação, em sentido geral, e à educação integral, em sentido 
específico, valiosas para a reflexão sobre a sociedade em que vivemos.  
 
 
1.3. Mudanças Normativas nas Políticas de Escolarização 
Hoje, no plano das narrativas institucionais, a educação integral tornou-se 
estratégia estatal de intervenção nas políticas de escolarização. Passou a ser entendida 
pelo Estado Brasileiro como estratégia política voltada à qualificação das experiências 
formativas dos estudantes nas escolas públicas, ao combate das desigualdades 
socioculturais presentes no território nacional e à reconfiguração de propostas indutoras 
de desenvolvimento social e educacional (BRASIL, 2009). Assim, nesta seção, estamos 
interessados em compreender a recuperação do conceito de educação integral no Brasil, 
mediante análise documental dos principais textos orientadores da educação básica 
nacional.  
 A retomada da educação integral na agenda das políticas de escolarização 
brasileiras acompanha as demandas sociais por ampliação do tempo de permanência dos 
estudantes na escola, bem como os diversos movimentos sociais que denunciavam as 
defasagens estruturais e funcionais dos sistemas de ensino e os problemas históricos de 
acesso e permanência nos bancos escolares. A legitimidade das reivindicações 
vocalizadas na Constituição de 1988, dentre estas a acima citada, pode ser interpretada 
pelo reconhecimento da educação como determinante na construção de uma nação 
democrática. Em outros termos, como escrevera Anísio Teixeira, educação seria o 
direito dos direitos. 
 A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 9.394/1996), sobretudo 
em seus artigos 34 e 87, traduz, em termos operacionais, a educação integral como a 
ampliação gradual e progressiva da jornada escolar, atentando para um regime de tempo 
integral, valorizando as ações educacionais de caráter extra-escolar (artigo 3º) e o 
atrelamento entre o trabalho escolar e a vivência do educando em sociedade. Assim, em 
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seu artigo 34, a LDB redimensiona a jornada escolar ampliada ao incluir a seguinte 
orientação: “pelo menos 4 horas de trabalho efetivo em sala de aula, sendo 
progressivamente ampliado o período de permanência na escola”. Tal premissa 
reverbera posteriormente no mesmo documento normativo, em seu artigo 87, parágrafo 
5º, ao esclarecer, de forma mais específica, o termo tempo integral. Vejamos: “Serão 
conjugados todos os esforços objetivando a progressão das redes escolares públicas 
urbanas de ensino fundamental para o regime de escolas de tempo integral” (BRASIL, 
1996). 
 O Plano Nacional da Educação - PNE (10.172/2001), por sua vez, ampliou as 
principais indicações da Lei de Diretrizes e Bases, mas tangenciou suas ações em 
expectativas temporalmente planejadas. Aponta, pois, para a ampliação de forma 
progressiva da “jornada escolar, visando expandir a escola de tempo integral, que 
abranja um período de pelo menos sete horas diárias‟‟ (p. 26), dando atenção 
diferenciada de “tempo integral para as crianças das camadas sociais mais necessitadas” 
(p. 18). Atualmente, mesmo que divergentes, inúmeras abordagens político-ideológicas, 
enfatizam o papel da jornada escolar ampliada como sendo uma das formas para 
melhorar a qualidade da educação brasileira, embora sejam intensas também as críticas 
ao dualismo constitutivo das formas escolares do país (LIBÂNEO, 2012). 
 No entanto, inúmeras são também as justificativas políticas, pedagógicas e 
socioculturais para a ampliação do tempo de permanência dos estudantes em processos 
escolarizados. O que será realizado no tempo acrescido à jornada escolar convencional? 
Quais atividades serão planejadas e desenvolvidas? Quem serão os orientadores ou 
ministrantes das novas ações pedagógicas? Embora aparentemente singelas, as respostas 
a estas problematizações informam-nos sobre as concepções político-pedagógicas em 
jogo nestas novas regulações sociais à escolarização. 
 O Programa Mais Educação, anteriormente referido, no que diz respeito ao uso 
do contraturno escolar, sustenta que as atividades socioeducativas serão realizadas para 
complementar o turno regular, resguardando as especificidades de cada turno. Essa 
divisão em turno e contraturno, embora ambígua, auxilia aquelas instituições que 
possuem deficiências físicas, que poderiam anteparar a prática das atividades. 
Entretanto, muitos dos sentidos contemporâneos presentes nestas políticas de educação 
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integral procuram contextualizar suas ações socioeducativas em objetivos societários 
dirigidos à proteção social, como veremos. 
 Além da jornada escolar de tempo ampliado, o espaço educativo também tem 
sido objeto de mudanças político-normativas. O espaço educativo tem sido 
compreendido como aquele ambiente em que os alunos possuem meios para 
desenvolver-se e ampliar suas possibilidades de aprendizagem. Conforme a LDB, os 
processos formativos do aluno “[...] se desenvolvem na vida familiar, na convivência 
humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e 
organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais” (BRASIL, 1996). 
 Entretanto, ao se ponderar sobre a possibilidade de uma política de educação 
integral, considerou-se que mudanças e melhorias infraestruturais nos espaços escolares 
tornam-se condição indispensável para o alargamento da jornada escolar. As narrativas 
instituintes do Programa Mais Educação ainda vão referir-se aos territórios de 
aprendizagem, às cidades educadoras e ao contexto social vivido pelos estudantes na 
escola como formas de vivência do espaço social. Tal tendência, no plano estrutural, 
refere-se à possibilidade das instituições de ensino sem a adequada infraestrutura que 
possam utilizar equipamentos desportivos e culturais disponíveis em seu entorno. 
Porém, em muitas situações, a possibilidade da escola usufruir dos equipamentos 
culturais e desportivos de sua comunidade pode também desencadear uma fragilização 
dos instrumentos políticos de produção da mesma, ou tornar-se sinônimo de ausência de 
efetivos investimentos do Estado no financiamento destas ações públicas, situação esta 
que, em casos de mudanças governamentais, fragilizaria a continuidade dos projetos. 
Ou, ainda, em pequenos municípios brasileiros onde temos investigado, o 
compartilhamento de espaços sociais e comunitários entre a escola e as instituições 
situadas em seu entorno ocorre ao inverso do que proposto em documentos políticos 
recentes sobre a educação integral, isto é, a escola é o centro das atividades culturais 
destas localidades. 
 Porém, indistintamente à origem destas trocas sociais, os documentos 
mencionam que ações integradas oportunizariam novas possibilidades de aprender e 
ensinar, provavelmente matizadas por fluxos de sentido que circulam nestas situações 
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[...] apropriar-se das múltiplas possibilidades educacionais hoje existentes no 
âmbito da cidade e do território onde vivem. A escola precisa se compor com 
outras instituições que ofertam ações socioeducativas, culturais, esportivas, 
lúdicas etc., para permitir circulação, exploração de novos ambientes e da 
diversidade cultural necessárias para que essas novas gerações aprendam a 
convivência e a negociação de sentidos (CENPEC, 2011, p. 36). 
  
 Para além do compartilhamento dos espaços sociais, as ações integradas ainda 
podem ser entendidas como o estabelecimento de parcerias entre os vários setores da 
sociedade civil. Esta característica se encontra na gênese dos atuais debates sobre a 
intersetorialidade como princípio de gestão pública, ao mesmo tempo, em que 
fundamenta diversas críticas à ampliação da jornada escolar, uma vez que tal 
entendimento pode justificar o baixo investimento financeiro em educação.  
 As bases jurídico-normativas dessas políticas reafirmam, portanto, o dever de 
todas as entidades sociais em criar ambiente adequado para que o indivíduo alcance seu 
desenvolvimento pleno, enquanto profissional e cidadão. Essas relações engendram 
articulações entre a intersetorialidade e as novas expectativas sociais depositadas na 
educação integral. No caso do Programa Mais Educação, a intersetorialidade é 
constituída de modo interministerial, mediante ações articuladas de políticas públicas 
em todos os setores da sociedade civil em benefício da educação integral, 
explicitamente pela articulação entre os Ministérios da Cultura, da Educação, do 
Desenvolvimento Social e Combate a Fome, do Esporte, da Ciência e Tecnologia, do 
Meio Ambiente, bem como, da Presidência da República. 
 Sendo assim, torna-se plausível ressaltarmos a estreita ligação entre a 
intersetorialidade e as políticas públicas de redução das desigualdades sociais ou, em 
outros termos, de proteção social (CASTEL, 2005). Esta se torna mais visível quando 
compreendemos que a intersetorialidade está calcada sob a ótica da integralidade e, 
concomitantemente, age de forma organizada e coletiva contra a pobreza. A pluralização 
das estratégias políticas dá consistência às políticas de enfrentamento das desigualdades, 
em seus múltiplos registros (DUBET, 2003), consoante à ambivalência entre a proteção 
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1.4. Redução das Desigualdades: Um Objetivo para a Educação Integral? 
 Segundo Robert Castel, as sociedades contemporâneas experimentam um 
conjunto de redefinições naqueles princípios que sustentavam a coesão social, indicando 
uma “crise da modernidade organizada” (CASTEL, 2005, p. 41). Em seu entendimento, 
a modernidade não conseguiu realizar uma das principais promessas subjacentes ao 
capitalismo, qual seja: estabelecer princípios universais de autonomia e de igualdade 
individual. Assim, 
 
Uma sociedade não pode fundar-se exclusivamente num conjunto de relações 
contratuais entre indivíduos livres e iguais, pois assim ela exclui todos 
aqueles, e em primeiro lugar a maioria dos trabalhadores, cujas condições de 
vida não podem garantir a independência social necessária para entrar em 
paridade numa ordem contratual (CASTEL, 2005, p. 41). 
 
 Ao identificar a desigualdade, prossegue: 
 
A inscrição ou reinscrição dos indivíduos no seio dos sistemas de organização 
coletiva é a resposta aos riscos de dissociação social trazida pela 
modernidade, e a resposta à questão das proteções tal como ela se impõe a 
partir de uma tomada de consciência da impotência dos princípios do 
liberalismo para fundar uma sociedade estável e integrada (CASTEL, 2005, 
p. 42). 
 
 A consideração política dessas desigualdades sociais exige novos dispositivos de 
proteção estatal. Esta perspectiva potencializou as ações de grandes coletivos de 
trabalhadores a reivindicarem direitos, assim como as exigências de compensações por 
amplas proteções sociais baseadas nas relações de trabalho. No entanto, estas categorias 
fragilizaram-se. 
 Evidencia-se, então, a redefinição do Estado enquanto ente capaz de garantir um 
conjunto de proteções sociais à nação, quando o equilíbrio entre desenvolvimento 
econômico e desenvolvimento social já não garantia mais a coesão social. Porém, 
quando esta sociedade não conseguiu mais adquirir sua coesão por meio de relações 
trabalho-Estado (CASTEL, 2005), ou não conseguiu mais dinamizar o mecanismo de 
inclusão que se dava em curto prazo, uma série de desafios e problemáticas se colocou 
no âmbito das políticas públicas.   
Neste cenário, as desigualdades se multiplicam, uma vez que a variável “classe” 
deixa de ser a posição dominante na definição dos critérios sociais de definição e 
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mensuração da justiça social (DUBET, 2003). Além das diferenciações no emprego, 
gênero, raça, etnicidade, geração e outras vulnerabilidades passam a ser consideradas na 
construção das políticas públicas. 
 
Poderíamos alongar indefinidamente a lista das desigualdades “novas”, 
sabendo que corremos sempre o risco de ferir tal ou tal grupo não 
reconhecendo-o como vítima de  desigualdades específicas. Mas a análise 
destas múltiplas desigualdades transformou sensivelmente o olhar dos 
sociólogos porque a maioria delas não se reduz ao nascimento, nem à posição 
de classe, elas resultam da conjugação de um conjunto complexo de fatores e 
muitas vezes até, elas aparecem como o produto mais ou menos perverso de 
práticas ou de políticas sociais que têm, justamente, como objetivo limitá-las 
(DUBET, 2003, p. 43). 
 
 A redução das desigualdades sociais tornou-se uma iniciativa distribuída entre 
inúmeras políticas públicas, com importante ressonância nos processos formativos 
escolarizados. Entretanto, paradoxalmente, a massificação da escolarização da América 
Latina foi simultânea ao recrudescimento dos índices de exclusão social (TENTI 
FANFANI, 2007), evidenciando a histórica incapacidade dos processos escolares em 
enfrentar problemas sociais. 
Não obstante, a temática passou a compor as metas e o campo de preocupações 
do Programa Mais Educação, no Brasil. Observemos o que o Texto Referência para o 
Debate Nacional menciona sobre os nexos entre a escolarização dos sujeitos e a 
proteção social: 
 
É importante assumir que a situação de vulnerabilidade e risco social, embora 
não seja determinante, pode contribuir para o baixo rendimento escolar, para 
a defasagem idade/série e, em última instância, para a reprovação e a evasão 
escolares. Há estudos que permitem identificar forte correlação entre situação 
de pobreza, distorção idade/serie e dificuldades para permanência na escola, 
violência e risco social, o que acaba contribuindo para a perpetuação de 
ciclos intergeracionais de pobreza [...]. Não se trata aqui de descriminalizar 
ou patologizar a pobreza, mas construir soluções políticas e pedagógicas 
criativas e consequentes para o debate às desigualdades sociais e para a 
promoção da inclusão educacional (BRASIL, 2009, p. 11-12). 
 
 A proteção social torna-se importante narrativa político-pedagógica de nosso 
tempo, pois busca proporcionar as condições organizacionais basilares para que o 
indivíduo possa usufruir plenamente de uma educação integral de qualidade, além do 
âmbito de sua proteção integral. Algebaile (2009), neste sentido, destaca que a 
desigualdade é um dos principais problemas educacionais brasileiros, definindo, pois, a 
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educação escolar a partir de uma “capacidade inesgotável de produzir desigualdades” 
(p. 131).  
Nesta trama, o Estado é reorganizado por novos ordenamentos jurídicos, os quais 
o responsabilizam pela manutenção destas condições. Proteger as crianças e 
adolescentes contra a violência e os riscos sociais é uma das mais potentes metas das 
políticas de escolarização contemporâneas, cujo pressuposto já se fazia presente nas 
principais leis brasileiras, desde a Constituição Federal. O Estatuto da Criança e do 
Adolescente, por exemplo, no artigo 3º, já nos falava que 
 
A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes 
a pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta lei, 
assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e 
facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, 
espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade (BRASIL, 
1990). 
 
 Como vemos, o centro do debate vai sendo construído por uma ambiguidade 
entre educação integral e proteção integral. No que tange à função protetora da escola e 
suas especificidades, o Texto Referência para o Debate Nacional situa-se na 
encruzilhada entre uma ação pedagógica qualificada e uma política redistributiva, ao 
mencionar que tal situação  
 
[...] representa, de fato, um grande desafio – essa instituição se vê como 
educadora, mas também como „protetora‟ e isso tem provocado debates 
acerca não só de sua especificidade, mas também acerca de novos atores 
sociais que buscam apoiá-la no exercício dessas novas funções e dos 
movimentos e organizações que igualmente buscam a companhia dessa 
instituição escolar para constituí-la e, talvez, ressignificá-la. Nesse duplo 
desafio – educação/proteção - no contexto de uma „Educação Integral em 
Tempo Integral‟, ampliam-se as possibilidades de atendimento, cabendo à 
escola assumir uma abrangência que, para uns a desconfigura e, para outros, 
a consolida como um espaço realmente democrático (BRASIL, 2009, p. 17).  
 
 Sendo assim, é preciso que sejam feitas reflexões acerca das novas funções da 
escola e de como a instituição vem sendo entendida pela sociedade. Estas mudanças de 
sentido e de prática nos fazeres escolares não encontram consenso político e intelectual. 
Antonio Nóvoa, ao defender a aprendizagem como centro dos processos formativos, 
argumenta que a escola vem recebendo inúmeras responsabilidades, que lhe são 
imputadas pela sociedade, resultando em um “transbordamento da escola”. Portanto, a 
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instituição não consegue estabelecer prioridades, valorizar igualmente os temas e 
saberes ou abordar de modo articulado sua organização curricular.  Conforme Nóvoa: 
 
Há hoje [na escola] um excesso de missões. A sociedade foi lançando para 
dentro da escola muitas tarefas [...] o que tem levado em muitos casos a um 
excesso de dispersão, à dificuldade  de definir prioridades, como se tudo fosse 
importante. Muitas das nossas escolas são instituições distraídas, dispersivas, 
incapazes de um foco, de definir estratégias claras. E quando se enuncia cada 
uma dessas missões ninguém ousa dizer que não são importantes. Mas a 
pergunta que se deve fazer é: a escola pode fazer tudo?  É preciso combater 
esse “transbordamento”. Tudo é importante, desde que não se esqueça que a 
prioridade primeira dos docentes é a aprendizagem dos alunos (NÓVOA, 
2007, p. 6). 
 
 A advertência do intelectual português é oportuna diante das novas funções 
sociais da escola, estas presentes nas políticas e programas recentemente 
implementados. Se a escola abre-se a outros objetivos, caso das políticas de redução das 
desigualdades, deve manter os alunos como centro no sistema educacional. A 
centralidade do aluno, característica esta advinda da pedagogia moderna, precisa, na 
opinião do autor, ser reinventada como prioridade dessa nova instituição, com ênfase 
nas garantias institucionais de acesso ao conhecimento escolar.  
 Nóvoa nos aponta alguns limites da relação entre educação integral e redução 
das desigualdades sociais. 
 
2. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 Então, consideramos oportuno observar que o conceito de educação integral 
como categoria política, social e pedagógica não é uma invenção recente. A busca por 
uma formação completa, multidimensional ou global do homem confunde-se com as 
próprias definições de educação que conhecemos na História e que se cristalizaram 
desde a Modernidade, sobretudo. A formação desejada deveria contemplar aspectos 
cognitivos, culturais, morais, éticos, sociais, profissionais e, até mesmo, nutricionais.  
 Desde a Constituição de 1988, o Estatuto da Criança do Adolescente (1990), a 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (1996) e o Plano Nacional de Educação 
(2001), foram ocorrendo mudanças nos ordenamentos jurídicos e normativos das 
políticas da educação que vem tornando a ampliação do tempo de permanência dos 
estudantes nas escolas públicas, com educação integral, algo inevitável. Embora sob 
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construções políticas contraditórias, a redistribuição das oportunidades escolares é vista 
como fundamental para a construção de um país mais justo. 
 Por fim, embora tecida por ambiguidades e objetivos ainda não suficientemente 
definidos, a recente recuperação da educação integral como princípio pedagógico e 
político acaba por representar a defesa de uma educação pública e qualificada para 
todos os brasileiros, tal como sonhara Anísio Teixeira. Se isso efetivamente ocorrer, 
estaremos dando passos importantes para a superação das históricas desigualdades 
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O CONHECIMENTO DOS PROFESSORES DE UMA ESCOLA 
REGULAR, DA REDE ESTADUAL DE ENSINO DE SANTA MARIA, A 





PEREIRA, Gabriela Severo Fagundes² 
 
Resumo: O presente trabalho aborda a importância do conhecimento dos professores para com o atendimento 
educacional especializado (AEE) no desenvolvimento de alunos com necessidades educacionais especiais. A 
partir daí fez-se uma pesquisa em âmbito escolar público, com dois professores da classe regular do ensino 
fundamental a respeito da temática em questão. Buscou-se subsídios bibliográficos em teorias de estudiosos 
como Triviños (1987), e também nas Leis e Diretrizes e Bases da Educação. O atendimento educacional 
especializado é um assunto que necessita de muita atenção e destaque em função de uma inclusão escolar 
concreta, que se dá não só no âmbito espacial, como também pedagógico e intelectual. 
 
Palavras- Chave: atendimento educacional especializado. Professor. Inclusão. 
 
Abstract: This paper discusses the importance of knowledge for teachers with specialized education in the 
development of pupils with special educational needs. From there was made a survey on public school setting, 
with two professors from the regular classroom elementary school on the theme in question. He attempted to 
bibliographic subsidies on theories of scholars as Triviños (1987), and also in Law and Education Guidelines 
and Bases. The specialized educational services is an issue that needs a lot of attention and prominence due to a 
concrete school inclusion, which occurs not only in the spatial context, as well as educational and intellectual. 
 
Keywords: specialized educational services. Teacher. Inclusion. 
 
1. INTRODUÇÃO 
Essa pesquisa visa analisar como está acontecendo o AEE (Atendimento Educacional 
Especializado), a partir do conhecimento dos professores, em uma escola da rede estadual de 
ensino, da cidade de Santa Maria.  
Diante da atual política de inclusão escolar, é necessário saber qual o nível de 
entendimento dos professores a respeito dos programas sugeridos. E, com o diagnóstico, 
buscou-se possíveis soluções para que os professores possam utilizar o AEE de forma correta, 
dentro das possibilidades apresentadas pelo mesmo. 
A política de inclusão de alunos com necessidades educacionais especiais cita o AEE 
(Atendimento Educacional Especializado) como um programa complementar de atendimento 
a esses alunos. No entanto falta conhecimento sobre como funciona e quais seus objetivos por 
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parte da escola e também dos professores. Além de reconhecer o AEE, é necessário saber da 
legislação que o envolve, pois é a base para o bom funcionamento do programa. A formação 
de professores ainda é precária nesse aspecto, de conhecer meios que podem ajudar no 
desenvolvimento do aluno com deficiência. Essa pesquisa tem como finalidade levantar dados 
que mostre o quanto a rede estadual de ensino sabe sobre esse programa. 
Além de identificar o conhecimento dos professores regentes de uma determinada 
escola da rede estadual de ensino, a respeito do AEE, pretende-se averiguar as etapas que 
devem ser seguidas para o uso do Atendimento Educacional Especializado e reconhecer os 
principais problemas enfrentados pelos professores para a utilização do AEE. 
A inclusão hoje é foco de discussões no campo da educação. Muito se fala em 
respeitar as diferenças, porém, na prática, nem sempre ocorre isso. Por isso, apresentamos 
alguns apontamentos a respeito do Atendimento Educacional Especializado, visto que, hoje é 
a prática pedagógica mais ampla em relação aos alunos com necessidades educacionais 
especiais. Ampliando sobre essa questão do atendimento ao aluno incluso, a legislação prevê 
uma disciplina a mais nos currículos dos cursos de licenciatura, ligada à questão da inclusão e 
atendimento ao aluno com necessidades educacionais especiais e, ainda, a Secretaria de 
Educação Especial, disponibiliza um curso, através da Formação Continuada de Professores, 
para a prática no Atendimento Educacional Especializado. 
 A Educação Especial é uma modalidade de ensino que perpassa todos os níveis de 
ensino da educação básica e superior, com o intuito de promover a inclusão e auxiliar os 
alunos com necessidades educacionais especiais. Esses alunos são aqueles que tem deficiência 
física, deficiência mental, surdez, cegueira e baixa visão, surdocegueira, transtornos globais 
do desenvolvimento e altas habilidades. 
 Dentro da Educação Especial, encontramos o AEE, um serviço da Educação Especial 
que visa identificar, elaborar e organizar recursos pedagógicos e de acessibilidade que 
eliminem as barreiras para a participação dos alunos, considerando as suas necessidades 
específicas. Esse atendimento é complementar a formação do aluno, e objetiva a autonomia e 
independência na escola e fora dela.  
 O AEE deve ser realizado no período inverso ao da classe comum freqüentada pelo 
aluno, e deve, preferencialmente, ser oferecido preferencialmente na própria escola que esse 
aluno freqüenta. Há ainda a possibilidade de o AEE ser realizado em uma outra escola 
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próxima ou em centros especializados, enquanto cada escola não tem o seu próprio serviço de 
AEE.  
 Este atendimento deve apoiar o desenvolvimento do aluno com deficiência, 
transtornos gerais de desenvolvimento e altas habilidades, disponibilizar o ensino de 
linguagens e de códigos específicos de comunicação e sinalização, adequar e produzir 
materiais didáticos e pedagógicos, tendo em vista as necessidades específicas dos alunos e 
acompanhar o uso desses materiais e recursos em sala de aula, sem, contudo, interferir no 
ensino dos conteúdos curriculares.  
 O profissional que presta este atendimento deve ser formado em Educação Especial ou 
ter formação comum com especialização em AEE ou Educação Especial, adquiria em 
formação continuada. Infelizmente, quando chegamos à prática, encontramos realidades bem 
distintas do que está descrito acima. Nem todas as escolas contam com profissionais 
capacitados para prestar o Atendimento educacional Especializado, e acabam escolhendo um 
por afinidade com o trabalho.  
 Por muitas vezes, a Educação especial é confundida com assistência social, e alunos 
que não se encaixam no quadro de necessidades educacionais específicas acabam sendo 
encaminhadas para o AEE. Este atendimento costuma, também, ser confundido com reforço 
escolar, mas o AEE é um complemento do aprendizado em sala de aula, porém com objetivos 
e atividades diferenciadas. 
 A falta de conhecimento por parte de muitos dos docentes de classes regulares, implica 
no uso equivocado do AEE. Para amenizar essa situação, foi instituído na Portaria Nº 
1.793/94, o acréscimo de uma disciplina, denominada “ASPECTOS ÉTICO-POLITICO 
EDUCACIONAIS DA NORMALIZAÇÃO E INTEGRAÇÃO DA PESSOA PORTADORA 
DE NECESSIDADES ESPECIAIS” no currículo dos cursos de licenciatura, principalmente, 
no curso de Pedagogia, e no curso de Psicologia. (Art. 1º) Ainda na mesma portaria, 
recomenda-se o uso de conteúdos relacionados com a temática dessa disciplina, nos cursos de 
Ciência da Saúde (Educação Física, Fisioterapia, Nutrição, Terapia Ocupacional, entre 
outros). (Art. 2º) 
Visando a Formação Continuada de Professores, a Secretaria de Educação Especial e a 
Secretaria de Educação à Distância, promovem o curso “Aperfeiçoamento de Professores para 
o Atendimento Educacional Especializado”. Esse curso tem por finalidade, desenvolver nos 
professores a ideia da inclusão dos alunos com necessidades educacionais especiais, bem 
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como tratar de novas possibilidades sobre o atendimento desses alunos. É um complemento à 
formação do professor, que busca ampliar e torna-la mais ampla. Outro ponto do curso é 
promover conhecimentos que norteiem os professores, para a prática no AEE. (SEESP, 2007). 
Assim, podemos perceber que o AEE ainda é desconhecido por muitas pessoas ou, 
quando conhecem, não sabem qual o seu objetivo. Na maioria das vezes, aquele aluno que 
possui alguma dificuldade em sala de aula, é mandado para o AEE, porém, isso faz com que o 
significado do atendimento seja confundido com o trabalho da professora em sala de aula 
regular. Mas, a instituição da disciplina direcionada à educação especial, nas demais 
graduações de licenciatura, pode trazer uma quebra de conceitos pré-estabelecidos, em relação 
ao Atendimento Educacional Especializado, uma vez que os professores que saírem da 
graduação, assim como, a Ciência da Saúde, que trabalha lado a lado com o educador 
especial, muitas vezes, terá, pelo menos, uma ideia de como ajudar no desenvolvimento 
educacional/social dos alunos com necessidades educacionais especiais. Em relação à 
Formação Continuada de Professores, é importante ressaltar, que o curso de 
“Aperfeiçoamento de Professores para o Atendimento Educacional Especializado” é um 
complemento, e não uma graduação, como muitas pessoas pensam. Ele acrescenta no 
currículo do professor, o contexto central de como intervir no aluno incluso, dentro das 
perspectivas do Atendimento Educacional Especializado. 
 
2. METODOLOGIA E/OU MATERIAL E MÉTODOS 
A coleta de dados se deu através de uma entrevista semiestruturada para que houvesse 
uma maior interação com o professor entrevistado, a respeito do conhecimento dos 
professores de escolas regulares sobre o AEE (Atendimento Educacional Especializado). Para 
isso, foram entrevistados dois professores de classe regular, de uma escola regular da rede 
estadual de ensino de Santa Maria. 
Como critério para a seleção da escola que aplicada a entrevista, utilizamos a rede de 
ensino estadual, a escola que possuísse alunos incluídos na escola, bem como ter o AEE para 
alunos, diagnosticados, com Transtornos Globais do Desenvolvimento. Os entrevistados 
foram dois professores da escola, que trabalhavam em classes regulares dos anos iniciais. 
Para o desenvolvimento do trabalho, utilizou-se um gravador, para facilitar na 
transcrição dos dados, e materiais diversos para anotações e realização da entrevista. A análise 
das respostas foi dentro de uma perspectiva qualitativa. A pesquisa qualitativa “tem um tipo 
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de objetividade e de validade conceitual, [...] que contribuem decisivamente para o 
desenvolvimento do pensamento científico” (TRIVIÑOS, 1987, p.118). Após análise, os 
principais dados serão expostos nesse presente projeto. 
 
3. RESULTADOS E DISCUSSÕES 
A análise dos dados foi feita a partir da comparação das respostas dadas pelas duas 
professoras referentes à mesma pergunta, todas permeando o tema proposto neste trabalho. O 
quadro comparativo com as perguntas e as respostas estão organizados de forma que resposta 
da primeira professora (A) esteja no primeiro quadro e a da segunda professora (B) no 
segundo quadro.  
 
PERGUNTA 1: Você já teve ou tem algum aluno com NEE incluso em sua sala de aula 
regular? 
PROFESSORA A PROFESSORA B 
Sim, eu tive no segundo ano uma menina 
que ainda não tinha o diagnóstico, aí ela 
foi encaminhada para a classe especial e 
esse ano ela já voltou para a classe 
regular. 
Ao longo da minha vida sempre trabalhei 
com inclusão, e este ano estou com três 
alunos com inclusão, três portadores. 
 
ANÁLISE 
 A partir das respostas das professoras nessa primeira questão, é possível perceber que 
ao longo da carreira profissional, algum aluno com deficiência já passou pela classe regular, 
tendo atendimento especializado paralelo ou não. 
 É válido ressaltar que a professora B utiliza o termo “portador” para se dirigir aos 
alunos com deficiência, visto que esse termo não é recomendado e sim, o uso de “pessoa com 
necessidades especiais”. 
 
PERGUNTA 2: O que você entende por AEE? Quem deve ser encaminhado para esse 
atendimento? 
PROFESSORA A PROFESSORA B 
É o atendimento educacional Bom, o AEE é o atendimento 
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especializado. Entendo que seja, 
realmente, aquilo que eu não dou conta, 
né... Porque assim, a minha formação é 
pedagogia com especialização em 
supervisão e orientação em administração, 
então eu não tenho essa área aí bem 
específica que vocês têm. Então, eu 
acredito que seja esse aluno que eu não 
consiga... Que muitas vezes a gente faz 
por necessidade, por... A gente vai indo, 
mas não tem esse atendimento 
especializado que vocês têm, esse cuidado 
especial que vocês têm com as crianças. 
Eu acredito que seja muito importante. 
especializado, como o Senhor já me tirou 
essa dúvida, um pouco antes... São tantas 
siglas... Eu entendo o seguinte, que é um 
atendimento diferenciado, de acordo com 
as necessidades não só da criança, mas da 
escola também. Porque em termos de 
escola? Porque muitas vezes o professor 
se vê preso em situações, que ele não sabe 
como agir, e às vezes essa situação não é 
necessariamente de uma criança incluída, 
então ele vai pedir um socorro, pedir um 
auxilio na sala de recursos, fazer o 
encaminhamento para que a sala de 
recursos possa dizer o quê que tá 
acontecendo com aquela criança, na 
maioria das vezes são situações 
emocionais, e as situações emocionais 
normalmente elas não tem diagnóstico 
clinico, ou os pais não aceitam, então o 
professor se vê frente a um surto de uma 
criança, aí no caso então, a escola está 
necessitando de referências, do 
atendimento da sala de recursos e não, 
necessariamente é aquele aluno que tem 
diagnóstico clínico, que é da inclusão e 




 A professora A, considera que o AEE é um suprimento para o trabalho delas, 
pedagogas, um atendimento para os alunos que elas não sabem como trabalhar, como agir 
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frente a eles. Comenta ainda, que muitas vezes, elas aceitam por necessidade, por terem que 
aceitar, mesmo não tendo o preparo da educação especial. 
 A professora B, entende que o AEE é um trabalho realizado a partir das necessidades 
do aluno, não necessariamente diagnosticado com deficiência. Podendo ser apenas um surto 
emocional, que muitas vezes o professor da classe regular não sabe como agir. 
 
PERGUNTA 3: Então, o AEE seria o atendimento educacional especializado para 
crianças que não tem condições, que apresentam dificuldades...? Para a senhora, o AEE 
não é só para crianças com necessidades especiais? 
PROFESSORA A PROFESSORA B 
Isso, isso, que fujam, né, do meu trabalho, 
que eu não consiga que eu sinto assim, 
porque a gente faz muita coisa pela 
experiência, eu tenho 24 anos de 
magistério, então eu faço muita coisa pela 
experiência que eu tenho, né... 
Não. Eu vejo muito assim ó, uma 
amplitude muito maior nesse atendimento, 
porque une todas as situações da nossa 
sociedade, como ela põe fora, na maioria 
das vezes, que há pouco tempo atrás, 
algumas horas, nós estávamos com um 
atendimento de uma criança, que não é da 
sala, que não é incluso, porém ele veio de 
casa porque a mãe havia batido nele. 
Então assim ó, como a professora do SOE 
não estava aqui, pra quem a gente vai 
pedir um auxílio? Pra aquela pessoa que 
tem uma sala especializada para o 
atendimento e aí no caso, acaba sendo a 




A professora A não define bem o que foi lhe perguntado, salientando que a experiência 
lhe auxilia na hora de receber um aluno com deficiência. 
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A professora B acredita que o AEE é mais amplo do que um atendimento para alunos 
com deficiência. Para ela, ele corresponde ao trabalho do Serviço de Orientação Educacional, 
ou seja, poderia atender todas as questões sociais que se remetem aos alunos. 
 
PERGUNTA 4: Qual o perfil do profissional habilitado para trabalhar no AEE? No seu 
entendimento, claro. 
PROFESSORA A PROFESSORA B 
Olha, eu acho que em primeiro lugar tem 
que ter muita vocação, tem que ser, assim, 
uma pessoa muito, muito, muito 
tarimbada pra aquilo ali, né. 
Muita paciência, tolerância, paciente, mas 
firme. É meio complicado, mas nós temos 
os nossos momentos, mas tem que saber 
contra balançar. Ao mesmo tempo que ela 
tem que dar aquela atenção e trabalhar de 
forma diferenciada com as crianças, ela 
tem que saber impor limites. 
Normalmente crianças com inclusão, eles 
vêm de família, entre aspas, que eles já 
tem uma falta de limites extra, né? Então, 
tem que ter limite e ao mesmo tempo, 
bastante valorização, porque você tem que 
ser compreensiva paciente e positiva para 
que continue o mesmo processo de 
imposição de limites. 
 
ANÁLISE 
 É possível percebermos nas respostas, tanto da professora A, quanto na B, que há 
aquela ideia de senso comum sobre profissionais da área da educação especial. Para elas, o 
profissional que trabalha com o AEE é uma pessoa com vocação e paciência, principalmente. 
 A professora B, ainda, ressalta que os alunos que estão no processo de inclusão, não 
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PERGUNTA 5: Para você, o curso de formação continuada para professores é suficiente 
para que um profissional trabalhe na sala de recursos? 
PROFESSORA A PROFESSORA B 
Qual formação continuada? Dentro da 
escola acredito que não. Nós temos aqui... 
Eu vejo a preocupação dos gestores aqui 
da escola, tem essa preocupação de estar 
trazendo profissionais de fora, a gente já 
teve sobre autismo, sobre uma série de 
cuidados, de... Específicos, e... Mas eu 
acho q só a formação continuada, não, tem 
que ter uma formação específica, 
acadêmica pra trabalhar com isso aí. 
Eu... Os nossos dois profissionais que 
trabalham conosco, tem habilitação maior, 
né? Que é especialização pra trabalhar em 
sala de recursos. Assim ó, partindo do 
pressuposto dos profissionais que estão 
conosco, não acho que é suficiente. 
 
ANÁLISE 
 As duas professoras entrevistadas acreditam que deve haver uma especialização maior 
para o profissional do AEE, sendo insuficiente a formação continuada. A professora A 
ressalta que os gestores da escola preocupam-se com essa questão, trazendo o assunto para os 
professores. A professora B afirma que os profissionais dessa área, que trabalham na escola 
dela, possuem uma especialização para trabalhar na sala de recursos, não só a formação 
continuada.  
 
PERGUNTA 6: Qual o papel do AEE na política de inclusão do governo para os alunos 
com NEE? AEE e inclusão, funciona isso? 
PROFESSORA A PROFESSORA B 
Na política de inclusão do governo? 
Isso aí na minha concepção? Eu volto a te 
dizer aquilo lá do início: que eu acredito 
que todas as escolas teriam que ter o AEE. 
Porque nós, eu, como eu te disse, eu tenho 
24 anos de magistério e eu ainda não me 
acho em condições de receber um aluno ... 
Funciona, funciona. Eu não sei, porque a 
gente é assim, bem abençoado até nessa 
história, porque uma professora que saiu 
daqui, ela tinha um, um potencial tão 
grande de articulação, dentro dessas 
políticas e ela está agora... Primeiro ela foi 
para Brasília, e agora ela está em Porto 
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Com toda a segurança de ter um aluno 
incluso... No ano passado eu tinha um 
Down na minha aula, eu fiz o que eu pude 
por ele, a questão de socialização, mas 
tem coisas que são específicas da área de 
vocês e que só o educador especial saberia 
trabalhar. Então, assim, eu acho bonito 
essa questão... Todo o discurso que tem de 
inclusão, mas o profissional, o professor 
em si não tem esse preparo aí. Então, 
assim, se fala, é muito bonito, tem a lei, 
mas não se dá o suporte para professor. 
Alegre como Coordenadora Geral e ela 
era nossa professora aqui. E a professora 
Gislaine também, ela é uma professora 
assim ó, que tá sempre batalhando, para 
manter cada extra da forma mais 
equilibrada possível. Eu acho o empenho 
dela muito bonito. É gostar de tá dentro da 





 Podemos perceber que nenhuma das entrevistadas responde a pergunta solicitada, de 
forma clara e objetiva. Ambas utilizam experiências próprias ou da escola em que trabalha 
para tentar explicar a pergunta feita pelo entrevistador. Essa é uma questão bastante vista nas 
escolas e por professores, eles sabem que a inclusão deve estar presente, porém não tem 
conhecimento mínimo de como ela funciona. 
 
PERGUNTA 7: E se não houvesse o AEE, a inclusão não seria algo fundamental? 
PROFESSOR A PROFESSOR B 
Eu, assim, me sinto muito segura quando 
meu aluno está no AEE, eu acho que ali é 
o lugar dele, né? Não que eu não queira, 
que eu não ache interessante que o Down, 
que um outro aluno esteja na classe 
regular, mas acho que na classe especial 
ele tem muito mais como desenvolver. Eu 
acredito que seria assim, ó: momentos no 
AEE e momentos na classe regular. Não 
sei como se poderia fazer isso aí, entende? 
Não seria. Não seria da mesma maneira. 
Não seria. Eu tenho ampla certeza disso. 
Porque as situações que elas se 
proporcionam e o trabalho que elas fazem 
e os nossos encontros, isso faz com que 
elas tenham toda a certeza que esse aluno 
precisa disso, esse aluno trabalhe isso. 
Tanto que dentro do nosso PPP, existe 
uma brecha, pra cada aluno, a cada ano, 
novos alunos vão chegando, elas vão 
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Essa socialização, ele poderia ir pra classe 
regular, porque eles são... O ano passado, 
assim, foi perfeita, sabe, a sintonia que 
tinha com esse aluno Down que eu tinha 
na minha aula... Mas assim, ó, tinha 
coisas, tinha horas que eu não sabia o quê 
que eu fazia, eu não deixava de dar a 
atividade que eu dava pros outros, porque 
eu não sabia até onde ia o limite dele. E se 
eu ia trabalhar com coisinhas muito 
faceizinhas, eu pensava comigo: „poxa 
vida, eu to tirando dele, e se ele conseguir 
mais além?‟ Eu não tenho esse poder de 
saber qual é o limite dele. Entende? Então, 
o que me preocupava, era com a 
socialização dele... Ele tinha uma dicção 
muito complicada, mas ele participava dos 
debates, ele se manifestava. Então eu acho 
que nisso aí eu colaborei bastante. 
criando novos esforços, novas situações, 
vão colocando essas novas situações, 
dentro do PPP. Então, é mais possível, é 
fundamental para nós. 
 
ANÁLISE 
 A professora A, acredita no trabalho sala regular-atendimento especializado, um 
entrelaçamento entre os profissionais que trabalham com o aluno com deficiência, relatando 
como exemplo, uma experiência vivida na sua sala de aula que, ela vê, como um processo de 
sucesso, que deu certo. 
 A professora B também concorda que o AEE é fundamental para o processo de 
inclusão. Contribui relatando sobre sua escola, onde existe um trabalho especializado, dentro 
de uma sala de recursos. 
 
4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A análise das entrevistas semi-estruturadas revelou dados não consistentes com as 
premissas do presente trabalho. Os alunos que devem receber atendimento educacional 
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especializado são aqueles com necessidades especiais. No entanto, percebemos que alunos 
sem diagnóstico clínico, que os professores não conseguem dar conta de ensinar na aula 
regular, encaminhados para realização de uma triagem avaliativa de alguma dificuldade “em 
potencial”, com problemas emocionais, que apresentam algum tipo de surto e com qualquer 
tipo de problema são as características dos alunos que estão sendo enviados para o 
atendimento educacional especializado, concomitantemente com os alunos previstos na 
legislação vigente: alunos que tem deficiência física, deficiência mental, surdez, cegueira e 
baixa visão, surdocegueira, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades. 
Destaca-se a maneira intuitiva e comparativa, com os demais alunos, como métodos usuais 
para a identificação de alunos que precisam ser encaminhados para o AEE. 
O objetivo do Atendimento Educacional Especializado (AEE), de acordo com o 
previsto na lei, também tem sido agudamente desconhecido, confundido ou simplesmente não 
observado. Entendem que a sala de recursos do atendimento é destinada para todos os alunos 
que o professor não consegue “dar conta” em sala de aula. Consequentemente, somente o 
professor com especialização poderia trabalhar com estas crianças. Se a escola tem o 
atendimento especializado, então as crianças, com algum problema, necessariamente devem 
ser deixadas nesse local. Ainda, o AEE não é somente destinado para a criança, mas também 
para ser usada pela escola. As declarações acima revelam a direção oposta e, no mínimo 
equívoca, dos objetivos propostos originalmente. Lembrando que o AEE não deve ser 
confundido com assistência social ou reforço escolar. O AEE visa identificar, elaborar e 
organizar recursos pedagógicos e de acessibilidade. É um serviço complementar e deve ser 
aplicado em turnos inversos ao da aula regular. 
 Há reconhecimento da importância desse tipo de atendimento na escola, nessa política 
de inclusão. Sugerem que o trabalho entre o AEE e a sala de aula regular deve ser em sintonia 
e que, o fato dos alunos com necessidades especiais estarem no AEE, gera uma sensação de 
segurança no professor. Os problemas, advindo da inclusão, são tratados pela experiência do 
professor e não pelo conhecimento adquirido em sua formação. Esta é uma argumentação 
enfática por parte dos entrevistados, quando o assunto é “inclusão”. 
 Dentre os principais problemas destacados pelos entrevistados, estão: a criança 
incluída e o professor ser preparado na sala de aula, insegurança do professor frente à inclusão 
e a falta de suporte para os professores na inclusão dos alunos especiais. 
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 O perfil do profissional que trabalha no AEE também é um aspecto marcante nas 
entrevistas. Além da especialização necessária, as entrevistadas acreditam que deve ser um 
sujeito “tarimbado” para esse trabalho, ter uma vocação e um perfil especial, ser paciente e 
firme para dar limites. 
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AMOR, PODER E O TORTURANTE DISCURSO PENAL: OU SOBRE A 
TRANSMISSÃO DO OBJETO INSTITUCIONAL 
 





Resumo: A grande obra do poder é fazer-amar, e o estudo do envoltório dogmático do ocidente permite observar 
o modo de operar comum do esquecido medievo prolongado na modernidade. Assim, a análise da atual 
configuração do poder e a formação de seus mitos tirânicos não poderá abrir mão do estudo dos extratos 
renegados da Idade Média clássica. Especialmente cabe interrogar, no processo judicial como laço entre 
instituição e dogmatismo e organizador da dramatização da Regra, as reconfigurações da economia da lógica 
inquisitória inerente à estrutura penal repressiva. 
Palavras-chave: Poder. Modernidade. História das Ideias. Cultura penal. Inquisitorialismos.  
 
Abstract: The great deal of power is be-loved, and the study of west dogmatic wrap allows observe the same 
mode to operate in long forgotten medieval modernity. Thus, the analysis of the current configuration of power 
and the formation of tyrannical myths can not give up the study of renegades extracts from medieval classical. 
Especially ask it, in the judicial process as a link between institution and dogmatism and as organizer of the 
enactment of the Rule, the reconfiguration of the economy of logic inherent in the inquisitorial criminal 
enforcement structure. 
Keywords: Power. Modernity. History of ideas. Punitive culture. Inquisitorialisms.   
 
1. INTRODUÇÃO 
Na medida em que se pretenda surpreender a dinâmica voraz e permanente da 
inquisitorialidade em suas variadas matrizes, de especial performance nos mananciais que 
estruturam os mais variados discursos acerca do direito e do processo penais, é-nos permitido 
afirmar, como hipótese, que o discurso da modernidade penal não fez mais do que (r)elevar a 
outra instância o modelo de defesa social ilimitado
2
 do medievo, com a impossível tarefa de 
impor limites a uma prática penal que ele mesmo legitimava, revigorando a expansão punitiva 
do modelo inquisitivo. Também, na mesma toada, podemos desde logo supor a concomitante 
resposta negativa à pergunta dirigida propriamente ao fato do novo jusnaturalismo 
antropológico da modernidade ter representado uma ruptura com a antiga lógica. 
Propriamente, assim, as reformas no XVIII do discurso penal estiveram longe de lograr 
exorcizar a lógica inquisitorial da cultura penal. 
 
 
                                                 
1 Possui Doutorado em Altos Estudos Contemporâneos (Ciência Política, História Política e Estudos Internacionais 
Comparativos) pela Universidade de Coimbra (Portugal). É Professor do Departamento de Direito Penal e Processo Penal da 
Faculdade de de Direito da PUCRS, tendo experiência na área de Direito, com ênfase em Direito Penal, Criminologia e 
Processo Penal. Atua, principalmente, nos seguintes temas: cultura penal, violência punitiva, processo penal e e segurança 
pública. 
2 ZAFFARONI, E. Raúl; BATISTA, Nilo; ALAGIA, Alejandro; SLOKAR, Alejandro. Direito Penal Brasileiro: primeiro 
volume – Teoria Geral do Direito Penal. Rio de Janeiro: Revan, 2003, pp. 508-515.  
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1.1. Poder, desejo e a crença no amor 
 Neste aspecto, vê-se que é da grande obra do Poder  algo, pois, como sua ciência 
perpétua que programa o desejo de submissão  fazer-se amar. É o que indica algum percurso 
atinente à Transmissão do Objeto Institucional sobre o qual nos debruçaremos. O instrumental 
dogmático opera pelo meio da crença no amor. Souberam os aparatos da inquisição – apenas 
como retrato, por óbvio, não apenas ela, mas qualquer dinâmica reconfigurada por 
engrenagens ardilosas de uma racionalidade oca – muito bem utilizar-se da deformação do 
mito do amor para nutrir sua psicose paranoide cultural.
3
 O Poder toca o nó do desejo. Por 
isso nos ajuda o discurso freudiano, com a ajuda de Legendre, a perceber o quanto o estudo da 
instituição, em especial na formação da crença no poder na Europa medieval, consolidou o 
sistema jurídico e sua função dogmática de instrumento político de submissão. Penetrar na 
camuflagem dogmática para observar o fenômeno institucional habilita notar as continuidades 
desde o renegado sepultado do medievo. O estudo do envoltório do dogmatismo ocidental 
permite observar o modo de operar comum da cobertura jurídica do esquecido medievo 
prolongado na modernidade:  
 
En verdad, todo ataque dirigido contra el oscurantismo es impresionante por lo que 
nos oculta y el rechazo de los medievales fuera de la modernidad (desde el punto de 
vista del discurso sobre el Poder) sigue sendo una extraordinaria trampa. Si no lean a 
Kafka: el glosador reaparece allí con toda sus letras y viene a ordenar la descarga de 
fusilería. Fin de la risa sobre la Edad Media, de sus técnicas del oscurecimiento, 




A composição atual do Poder não poderá abrir mão de retomar os extratos renegados 
da Idade Média clássica, que foram cortados e desviados artificialmente pelo discurso dos 
tempos modernos. O desafio de Legendre, o qual acompanha-se, será o de descobrir alguma 
generalidade do acesso dogmático pelo saber medieval ignorado. O discurso canônico da 
Idade Média guarda profundo alcance conosco, e o dogmatismo que se reproduz atualmente 
nos meios sociais encontra ali uma linha de geração privilegiada.    
A ciência dos juristas medievais pode nos oferecer a ordem da censura ocidental em 
seu estado bruto. São os escolásticos que, desde os acordes canônicos, definem o campo 
referencial (leis humanas ao invés das leis divinas) e principalmente quem profere a Palavra 
                                                 
3 BYINGTON, Carlos Amadeu B. “Prefácio – O Martelo das Feiticeiras – Malleus Maleficarum à luz de uma Teoria 
Simbólica da História”. In: O martelo das feiticeiras. KRAMER, Heinrich & SPRENGER, James. Tradução de Paulo Fróes. 
6ª ed.. Rio de Janeiro: Rosa dos Tempos, 1991, p. 20.  
4 LEGENDRE, Pierre. El amor del censor: Ensayo sobre el orden dogmático. Barcelona: Anagrama, 1979, p. 15. 
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legítima (Imperador romano ao invés do Pontífice) passando a firma dos clérigos para os 
laicos.  
A configuração moderna do poder não pode deixar de passar pelas figuras deixadas 
pela teocracia pontificial.
5
 O conjunto do direito canônico erigido na Idade Média não pode 
ser isolado da figura simbólica do pontífice que se mostra ali no lugar do outro ausente. 
Representante onipotente do monopólio da palavra, funda a crença, pelo dogma do amor 
certamente, entretanto operando no imaginário uma espécie de delírio. Sem maiores 
dificuldades, o que se arma são as necessárias ilusões sem as quais adiante o discurso do 
sistema jurídico não será nada
6
. Abre-se um campo do poder certo e impecável. Não se perca 
de vista que se tratam destes delírios, próprios da lógica de uma crença que permite fundar 
toda a instituição e impor a todos a sua mesma versão: “Qué es pues el inventario del 
Derecho, si no la Palabra escrita del Padre imaginario?”7 
A partir disso se vê como a questão religiosa está no âmago da instituição ocidental e 
não pode ser afastada. Os enunciados canônicos é que fornecerão os aportes dogmáticos de 
toda instituição. Interessa, sobretudo, observar a questão do espaço sagrado, ideal e absoluto 
do poder que se liga fundamentalmente à instituição. “La instituición se relaciona ante todo 
con el espacio de la letra muerta (…) es una palabra portada.”8 E será o texto que enunciará 
um mito que liga a instituição à sua verdade. 
Estamos às voltas, pouca dúvida resta, com algo ligado à ordem da censura, que 
cumpre uma função vital de mascarar a verdade, dirá o texto freudiano largamente discutido: 
se joga por conta de outra cena. Assinale-se que o simbólico é situado nesta faixa de simular o 
verdadeiro conflito.  É de relevância para o nosso trabalho um ponto de vista que investigue o 
funcionamento da ordem dogmática, referências que obrigam relacionar elementos que 
procedem da intersecção da neurose e da Lei social. O estudo do regime das crenças políticas 
passa pela análise da lógica da submissão. A análise da lei, quando tomada como um símbolo 
que desempenha uma função numa ordem institucional, ganha contornos mais ricos. Assim, o 
trabalho do jurista acaba se tornando “´el arte de inventar las palabras tranquilizadoras, de 
indicar el objeto de amor en el que la política ubica el prestigio, y de manipular las amenazas 
                                                 
5 LEGENDRE, Pierre. El amor del censor, p. 70. 
6 LEGENDRE, Pierre. El Inestimable Objeto de la Transmisión: Estudio sobre el principio genealógico en Occidente. 
(Lecciones IV). Traducción Isabel Vericat Núñez. Madrid: Siglo Veintiuno, 1996, pp. 11-16. 
7 LEGENDRE, Pierre. El amor del censor, p. 78. 
8 LEGENDRE, Pierre. El amor del censor, p. 69. 
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primordiales´”9. O essencial está na operação da crença social pela representação imaginária 
do objeto de desejo, em que se pode difundir a articulação da Regra e designar o inimigo. Por 
isso a importância, para se aventar a genética institucional, do texto canônico medieval que 




A instituição latina é o nosso vetor de exame. Por ela se comunica uma regra social. 
Poder-se-á, desta monta, sacar argumentos da psicanálise para envolver esta mitologia do 
Ausente e tocar a crença no poder de um Todo-poderoso, quer dizer, verificar como funciona 
uma Teologia do chefe; enfim, como se toma o sujeito pelo seu desejo. O laço religioso 
instalado pela escolástica não foi superado, sim reproduzido desde então. Ele ajuda a dar os 
traços dos delírios subjacentes nas posições sociais fanáticas dirigidas a um inimigo.   
Entrar na economia de um sistema textual é questionar a função da censura, vocábulo 
canônico tomado dos romanos a partir da Idade Média e que remete a uma pena para curar a 
alma. Pouco precisa se dizer para acompanhar o quanto o sistema jurídico o utiliza para 
formar o mesmo amor pelo Poder. A Lei, que desvia o desejo e funda a instituição, dota esta 
instância de onipotência. E a suposta ruptura vista pela progressiva laicização apenas logra 
manter o lugar do velho repertório. A censura do passado encontra refúgio na instituição e faz 
retornar sempre o Poder como bom, sempre com técnicas novas.
12
  
O dogmatismo medieval vale ser discutido pela camuflagem primordial de transformar 
o texto em autoridade. O começo de qualquer jogo institucional está em afirmar uma única 
verdade, dita em nome do texto, por um intérprete qualificado. Foi assim com o corpus iuris 
civilis
13
, de importância inolvidável quando resgatado no medievo pelos clérigos,
14
 alçado a 
                                                 
9 LEGENDRE, Pierre. El amor del censor, p. 25 
10 LEGENDRE, Pierre. El amor del censor, p. 29. 
11 COUTINHO, Jacinto Nelson de Miranda. “Jurisdição, Psicanálise e o Mundo Neoliberal”. In: Direito e Neoliberalismo: 
elementos para uma leitura interdisciplinar. Curitiba: EDIBEJ, 1996, pp. 48-49. 
12 LEGENDRE, Pierre. El amor del censor, p. 47. 
13 No Império Romano do Oriente, Justiniano fez empreender por uma comissão de dez membros, nomeadamente, Triboniano 
e Teófilo, uma vasta compilação de fontes antigas do direito romano, harmonizando-as com o direito do seu tempo. Esta 
recolha que mais tarde se deu o nome de Corpus Iuris Civilis compreende quatro partes: o Código (Codex Justiniani – recolha 
das leis imperiais, visando a substituir o Código Teodesiano; ao primeiro, em 529, sucedeu um segundo em 534); o Digesto 
(Digesta ou Pandectas – extratos de livros escritos por jurisconsultos da época clássica, a maioria retirada das obras de 
Ulpiano e de Paulo, com força de lei dado em 426); as Instituições (Institutiones Justiniani – manual elementar destinado ao 
ensino do direito, elaborado por Doroteu e Teófilo, com força de lei dado em 533); e as Novelas (novellae ou leis novas – 
numerosas constituições promulgadas depois do Codex, apenas reunidas por particulares: o Epítome de Juliano, o 
Authenticum e uma recolha do tempo de Tibério II) (GILISSEN, John. Introdução Histórica ao Direito. Tradução de A. M. 
Hespanha e L. M. Macaísta Malheiros. 4ª ed.. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 2003, p. 92). O descobrimento, 
considerado milagroso, do Corpus pelos medievais, enquanto compilação unitária, não é anterior ao século XI. Isto é capital, 
segundo Legendre, para compreender que a Europa ocidental estava bloqueada no feudalismo para receber as instituições do 
direito romano de outro modo senão em conformidade com uma cadeia bem peculiar. Foi nesta mesma época que os padres 
latinos designaram e organizaram sob este título o conjunto de textos compilados pelo Imperador Justiniano no século VI. 
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fundo de reserva da autoridade que se submete e se prossegue por reverência. Signo de 
autoridade e discurso primordial em que se articulou a instituição e, sobremaneira, um grupo 
de saber reservado à defesa dele. 
 
Se puede señalar que esta creencia absoluta en la única sede del Poder, sede de la 
autoridad y que dispone así de una jefatura universal, coincide con una alteración de 





O que está escrito será a Lei, em que reside o absoluto da instituição. Para reafirmar a 
crença no senhor, há o ritual, manobra do jurista para tornar o texto discurso: laço entre 
dogmatismo e instituição. A manutenção da verdade da instituição se dá pelas formas. Como 
na inquisição, uma liturgia da submissão se impunha como lógica, não necessitando de 
alguma fabulosa maldade do inquisidor. 
 
1.2. Tortura e(m) processo: a economia da confissão e a captura do desejo 
Como preliminar, cabe antes abrir espaço salutar para se verificar a articulação entre 
tortura e a prova penal em si. Sem prejuízo algum quanto à elaboração jurídica que, com a 
participação dos textos romanos, o direito canônico tenha estimulado e conduzido o tema das 
                                                                                                                                                         
Uma das partes mais importantes do material, o Digesto (ou Pandectas)  reunião de textos dos jurisconsultos clássicos 
datados da República Romana  estava obviamente em contradição às opiniões do Imperador. Assim, destaque-se 
especialmente então a consequente e profunda modificação destes materiais realizada pelo Imperador, teólogo e jurista, 
Justiniano. Inumeráveis manipulações, alterações radicais do pensamento dos juristas clássico, é que foram recapturadas e 
retransmitidas como mito  palavra sagrada , aos europeus do século XI, pelo clérigo latino fascinado. (LEGENDRE, Pierre. 
El amor del censor, pp. 292-293). Para que fique esclarecido, aquilo que foi chamado, já ao fim da Idade Média, tardiamente 
no século XVI (1582), de Corpus Iuris Canonici (BATISTA, Nilo. Matrizes Ibéricas do Sistema Penal Brasileiro – I. 2ª ed.. 
Rio de Janeiro: Revan/ICC, 2002, pp. 189-195), comprova profundamente Legendre na sua tese (e remanesce em suas obras 
futuras), teve peremptoriamente suas fontes no Direito Romano (LEGENDRE, Pierre. La Pénétration du Droit Romain dans 
le Droit Canonique Classique. Paris: Jouve, 1964). 
14 O fenômeno que recebeu o nome de recepção do direito romano-canônico, quer dizer, o renascimento do direito romano e 
a formação dum direito erudito, comum à Europa, são influências exercidas pelo desenvolvimento de uma ciência do direito 
elaborada desde as universidades no século XII. Ensino do direito baseado no estudo do direito romano, desde as codificações 
da época de Justiniano (Corpus iuris civilis). Assim, a dita revitalização dos textos romanos (como dito, em especial do 
corpus iuris civilis pela Universidade de Bolonha) foi maior na Itália, nos países ibéricos, na Alemanha e nas regiões belgo-
holandesas que, noutros lados, como em parte da França, nos países escandinavos e eslavos e, sobretudo, na Inglaterra, que 
escapou graças ao desenvolvimento do seu common law. O que não afasta os elementos comuns ao direito romanista que 
aparecem em todo direito europeu. De toda forma, ressalta Gilissen, no período dos séculos XII e XIII, um dos mais 
importantes na formação dos direitos europeus, passa-se dum sistema de direito feudal, de um direito dito arcaico para um 
sistema com pretensão de ser evoluído, racional e equitativo. Para além da “evolução da prova”, que se pode assimilar de 
importância singular, vê-se o reforço do poder de certos reis e senhores que faz desaparecer a anarquia do regime feudal; a 
economia fechada deste regime é substituída por uma de troca, que se estende a toda Europa Ocidental e Central (por 
exemplo, relações comerciais da Itália com a Flandres, passando pelas feiras de Champagne) e um novo sistema jurídico é 
posto em formação pelas regras próprias das instituições novas nascidas do comércio e da indústria. “A preponderância da lei 
impõe-se sobretudo pela extensão do poder dos reis e dos grandes senhores; a noção de soberania, que se desenvolve nos 
séculos XIII e XIV, reconhece-lhes o poder de impor regras de direito ao seus súbditos (...)”. Acrescenta: “a história dos 
direitos europeus dos séculos XIII ao XVIII é um lento declínio do costume em benefício da lei como fonte de direito.” 
(GILISSEN, John. Introdução Histórica ao Direito, pp. 204-205). 
15 LEGENDRE, Pierre. El amor del censor, p. 95. 
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provas a partir do século XII – o chamado regime de provas legais –, há que se notar a 
configuração que os suplícios tomaram dentro da engrenagem máxima do engenho jurídico 
inquisitorial: frente à Ordonnance criminelle de Luís XIV, que entrou em vigor em 26 de 
agosto de 1670.  
Na hierarquia dos castigos, os suplícios, em que pese, longe de constituírem as penas 
mais frequentes, como eram o banimento e a multa, escreve Foucault, ocupavam um lugar 
privilegiado: qualquer pena um pouco séria deveria carregar algo de suplício. Era uma arte 
quantitativa da dor, alheia à irregularidade ou à selvageria. Técnica hábil para manejar o 
sofrimento – apreciá-lo, compará-lo e hierarquizá-lo – a estética de reter a vida nele próprio. 
Purgava-se o crime pela imposição de uma justiça excessiva, ostensiva e justificada por um 
ritual demonstrativo de máxima força: “é uma produção diferenciada de sofrimentos, um 
ritual organizado para a marcação das vítimas e a manifestação do poder que pune: não é 
absolutamente a exasperação de uma justiça que, esquecendo seus princípios, perdesse todo o 
controle. Nos excessos dos suplícios, se investe toda a economia do poder.”16 
Esse simbolismo que faz operar o sistema judicial tem como aspecto fundamental a 
figura do Rei como supremo representante da justiça na terra. Graças a sua legitimação divina, 
há o dever de obediência. Não que se desconheça o necessário respeito ao direito natural como 
o definido nas cortes, exatamente também como expressão desta capacidade de obter 
legitimação pelo respeito. A figura real é pai rigoroso e portador de graça. É nisto que, 
segundo Sabadell,
17
 a força do sistema de justiça real no Ancien Régime reside: na 
combinação entre duras ameaças de penas e, em alguns casos, a sua não concretização. Para 
que esta legitimação então se concretize é necessário que a ameaça se realize. Devido à 
observância da ordem repousar, no período, principalmente na convicção e no consenso, e não 
na atuação violenta dos aparelhos repressivos, devido ao clima religioso e mesmo outras 
formas de controle, neste âmbito a tortura surge como um momento importante para a 
realização da ameaça da pena. Ainda quando pouco empregada, e havendo posteriormente a 
ela a concessão da graça, já se terá atingido o que se propunha: o efeito intimidatório para a 
coletividade, ou seja, a função simbólico-repressiva.  
                                                 
16 FOUCAULT, Michel. Vigiar e Punir: nascimento da prisão. 19ª ed.. Tradução Raquel Ramalhete. Petrópoles: Vozes, 
1987, p. 32. 
17 SABADELL, Ana Lucia. Tormenta juris permissione: Tortura e Processo Penal na Península Ibérica (séculos XVI – 
XVIII). Rio de Janeiro: Revan, 2006, pp. 383-384. 
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Entendida imersa numa atmosfera de necessidade de purgação, atrelada à onipresença 
do sofrimento, é que a tortura pode ser vista, à época, como procedimento normal. Cruel e 
abominável, certamente, mas não selvagem ou bárbara, visto que legalmente autorizada, até 
mesmo recoberta de garantias sob ordenamento estrito.  A tortura como técnica matriz 
demonstra-se privilegiada, na medida em que o corpo submete-se, neste momento, ao ritual 
judiciário como local da “verdade do crime”. Com o processo criminal em segredo, nítido que 
o saber é privilégio absoluto da acusação e como correlato o poder de estabelecimento da 
verdade era exclusivo.  
Foucault surpreende ainda que, no século XVIII, permaneciam, à semelhança da 
Ordonnance de 1670, as distinções entre provas verdadeiras, diretas ou legítimas 
(testemunhos) e as provas indiretas, conjecturais, artificiais (por argumento); ou ainda as 
provas manifestas, as provas consideráveis, as provas imperfeitas ou ligeiras, ou ainda: as 
provas urgentes e necessárias (provas plenas que não permitem duvidar da verdade dos fatos); 
os indícios próximos ou provas semiplenas (verdadeiras quando não desconstituída pelo 
imputado); enfim os indícios longínquos ou adminículos que consistiam apenas no parecer dos 
homens. Todas estas diferenciações, isto que importa frisar, tinham uma função operatória, 
nada desconsiderável. Tomadas com efeitos díspares, as provas plenas acarretavam qualquer 
condenação, as semiplenas penas físicas infamantes que não a morte; os indícios imperfeitos e 
leves bastavam para decretar investigações mais profundas sobre o suspeito ou impor uma 
multa.  Com regras precisas de cálculo, de acordo com uma aritmética penal meticulosa, duas 
provas semiplenas poderiam fazer uma prova completa; indícios longínquos, se vários e 
concordantes, formavam meia prova, mas sozinhos não valeriam uma prova completa. 
Este sistema de “provas legais”, profundo e minucioso, tinha por função definir como 
construir uma prova judicial, fazendo da verdade o resultado de uma arte complexa, a saber, 
um campo consagrado que apenas especialistas poderiam conhecer. Maquinaria especializada, 
sobretudo, na produção da verdade hipertrofiada, afinal perfeitamente realizada na ausência do 
acusado. Tendente, pois, à confissão, por ao menos duas razões segundo Foucault
18
, daí 
também a ambiguidade de seu papel está refletida: impondo-se como prova tão forte, à 
confissão seria desnecessária acrescer-se outra e mesmo adentrar naquela difícil combinação 
de indícios; além disso, confirmaria o pleno exercício do poder soberano, a vitória sobre o 
acusado que assume aquilo que foi sabiamente construído na instrução. Se a confissão é a 
                                                 
18 FOUCAULT, Michel. Vigiar e Punir, p. 34. 
 107 
________________________________________ 
REVISTA DI@LOGUS ISSN 2316-4034 – Volume 4 nº 3 
peça complementar de uma instrução, “o criminoso que confessa vem desempenhar o papel 
da verdade viva.” 
Por um lado, a confissão se faz entrar no compito geral das provas, uma entre outras, 
sozinha não poderá levar à condenação; por outro lado, ela transcende toda e qualquer prova, 
pois tudo é tornado notório e manifesto. Sobrepõe-se ainda outra questão: havida a confissão, 
investiga-se novamente para que possam encontrar os indícios necessários, reduzindo-se o 
trabalho de demonstração. Sem esquecer ainda que, embora vista como forma de autenticar a 
instrução escrita, ela é cercada de formalidades, que nada mais visam, com um quê de 
transação, a conservar a relação do acusado com o processo via a verdade da informação. 
“Elemento de prova e contrapartida da informação; efeito de coação e transação semi-
voluntária”.19     
A tortura, no século XVIII, como meio de se obter a confissão já possuía um verniz de 
mecanismo penal complexo  talvez pouco nítido ainda aos tempos da aurora da inquisição  
é descortinada uma engrenagem afirmativa da necessidade de um correlato oral da 
demonstração escrita no processo. Aqui os jogos e desafios são outros que não aqueles do 
direito germânico. O imputado é dotado da função de coautor, nem que seja violentamente, na 
produção da verdade. Um “parceiro voluntário” convidado a tomar parte no mecanismo. 
Assim, uma investigação produzida em segredo pela autoridade judiciária era administrada 
com o imputado num ato ritualizado. Por isso, em acertada conclusão, Foucault afirma que 
“enquanto o sistema punitivo clássico não for totalmente reconsiderado, haverá muito poucas 
críticas radicais da tortura”.20 
Um corpo que fala e que sofre por um suplício da verdade. Prática cuidadosamente 
codificada, jogo judicial estrito, que vem tomar o lugar, desde uma outra prática da economia 
de poder, o lugar das antigas provas das ordálias, duelos e julgamentos divinos. Jogo, por 
certo, não no sentido da paridade de armas ou mesmo de equilíbrio de regras, até porque ele 
tem grande parte das cartas na mão e as joga como quer, mas na presença de estratégias de 
severidade graduada, na possibilidade de, em algum instante, o supliciado ganhar aguentando 
ou perder confessando. “Mecanismo regulamentado de prova”, assim a tortura clássica é 
vinda a decidir a verdade. Culpado o paciente, os sofrimentos são justos, assim como são 
                                                 
19 FOUCAULT, Michel. Vigiar e Punir, p. 35. 
20 FOUCAULT, Michel. Vigiar e Punir, p. 36.  
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prova de desculpa se for inocente. Por isso a insistência de Foucault ao firmar: “a tortura para 
confessar tem alguma coisa de inquérito, mas também de duelo.”21 
Este correlação nada simples é projetada também na medida em que se mistura aí ato 
de instrução e elemento de punição. Verificada como maneira de complementar a 
demonstração do processo, como dito, ela também é classificada entre as penas. Isto poderia 
ser explicado pelo fato de que na época clássica as partes das provas não constituíam 
elementos neutros até que coerentemente indicativas de culpa de alguém. Assim, uma meia-
prova fazia o sujeito meio-culpado, um indício de um crime grave tornava alguém pouco 
criminoso. Havido um grau de prova, isto implicava uma certa culpa e por fim implicava um 
grau de punição, uma espécie, diz Foucault, de princípio de gradação contínua. Ninguém 
poderia sair ileso como objeto de pesquisa, já que suspeito implicava certa culpa, cabia ao juiz 
demonstrá-la. “quando se chega a um certo grau de presunção, podia-se então legitimamente 
executar uma prática que tinha um duplo papel: começar a punir em razão das indicações já 
reunidas; e servir-se deste início de pena para extorquir o resto de verdade que ainda 
faltava.”22 Enfim, nada estranha a gestão do ritual da tortura judiciária, ao mesmo tempo, 
como medida que impõe a punição (pena) e como ato de instrução (processo) que produz a 
verdade. De qualquer maneira, através do corpo que (re)produz a verdade do crime, que o leva 
inscrito em si e sobre si, a função é fazer brilhar a verdade. 
A Ordonnance também, por outro lado, pode ser vista pontualmente como um 
movimento de reestruturação das malhas de persecução. Se foi o auge do engenho 
inquisitorial processual é porque também foi o retrato do início do declínio de outro 
movimento que já apontava para uma certa mudança na lógica punitiva dos tribunais 
seculares. A despeito da perseguição eclesiástica, aparecia, com a instauração de um processo 
de partes, uma certa margem de redução da criminalização da heresia. Isto aponta para um dos 
grandes fatores de declínio na persecução penal destas práticas.
23
 Sobretudo a multiplicação 
da prudência de alguns magistrados franceses, mas os próprios critérios de adequação da 
tortura (Tít. XIX, art. 7º) e reexame necessário de certas decisões (Tít. XXVI, art. 6º) fizeram 
parte, na segunda metade do século XVII, de um movimento que levou, em 1682, a 
Ordonnance criminelle, também assinada por Luís XIV, deixar de mencionar os crimes de 
Lesa Majestade Divina, sem antes, é claro, tipificar um outra série de delitos. A hesitação dos 
                                                 
21 FOUCAULT, Michel. Vigiar e Punir, p. 37. 
22 FOUCAULT, Michel. Vigiar e Punir, p. 38. 
23 LEVACK, Brian. A Caça às Bruxas, p. 231. 
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juízes e os protestos médicos proliferam e os contornos da jurisprudência parisiense muda: “o 
abandono das perseguições por crime de feitiçaria no século XVII representa o deslocamento 
de uma estrutura mental que faz parte integrante dessa visão de mundo durante séculos”.24 O 
que não significa, repita-se, qualquer mudança na estrutura inquisitorial, senão os primeiros 
sinais de um processo penal que começa a lançar as suas baterias de dor, agora técnica e 
criteriosamente sobre uma nova forma de administração da justiça, em que um léxico 
religioso-demoníaco com suas práticas explícitas de suplício começara a perder carga: as 
fogueiras cedem lugar ao sofrimento processual endógeno e os feitiços dão lugar às 
charlatanices. Tendo a ordonnance de Luís XIV se inspirado na de 1539, mantendo o processo 
inquisitorial secreto e a tortura, ela é que servirá de base, no ano IV, ao Código de instrução 
criminal de 1808. 
Sendo assim, importa destacar neste passo uma questão diretamente: o processo, com 
sua lógica figurativa, trata-se, indubitavelmente, de uma magistral invenção da escolástica do 
medievo, sobre a qual a ciência jurídica mereceria melhor se debruçar. Havido o renascimento 
do direito romano na Idade Média e recuperando-se as práticas da antiguidade do império 
romano, o que se reconfigurou, estritamente, foi o processo, agora colocado como questão de 
escola. As liturgias e o ritual, afastados os juízos “bárbaros” simbólicos de Deus, são 
transformados pelos conceitos do corpus iuris civilis unidos às produções escolásticas de 
profundo cariz canônico.  
Mas o que passaram a representar efetivamente estas novas operações processuais 
reveladas no ocidente medieval a partir da transformação do teatro mágico das ordálias? O 
principal interesse, segundo Legendre, da liturgia do processo é precisamente organizar a 
dramatização da Regra, mostrar como a instituição se comunica com o seio da sociedade.
25
 É 
desta forma que se pode ter alguns elementos agregados para compreender a teatralidade do 
processo e sua produção impessoal de poder.
26
 Afinal, todos os atores assumem papéis 
variados: não se adentra nele de qualquer modo. O exemplo da inquisição é, para o momento, 
o mais destacável. Percebe-se ali que, mesmo no caso da tortura entrando em cena  prática 
                                                 
24 MANDROU, Robert. Magistrados e Feiticeiros na França do Século XVII: Uma Análise de Psicologia Histórica. São 
Paulo: Perspectiva, 1979, p. 16. 
25 LEGENDRE, Pierre. El amor del censor, p. 121. 
26 Ver LEGENDRE, Pierre. L´Empire de la Verité: Introduction aux espaces dogmatiques industriels. (Leçons II). Paris: 
Fayard, 1983, p. 179.   
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resgatada do direito romano para o caso dos escravos chamados para dar um testemunho
27
 –, 
entretanto, nada poderia se desenvolver que não tivesse sido previsto, com etapas, graus e 
finalidades. No começo, escrito no Manual dos Inquisidores
28
, os inquisidores não torturavam 
com medo exatamente de cometer irregularidades, o que ficou a cargo, segundo a Bula Ad 
extirpanda (1252), de Inocêncio IV, dos juízes leigos. Mas, devido ao pouco sigilo com que se 
tratavam os domínios da fé nos tribunais leigos, os inquisidores foram chamados a assumir a 
tarefa. Para manter-se o segredo, confiou-se ao inquisidor e bispos a condução do 
procedimento e, como na maioria das vezes, nestes casos, não se levava até o fim sem recorrer 
à tortura, para que não tivessem a necessidade de recorrer aos juízes leigos, determinou-se, 
desde Urbano IV (Bolla Ut negotium de 1262), que ambos, inquisidor e bispo, poderiam se 
livrar, mutuamente, das irregularidades que cometessem através da aplicação da tortura. 
Logo em seguida, no mesmo compêndio, ao trazer os cinco graus de tortura (pau, 
cordas, cavalete, polé, brasas), que “são conhecidos por todo o mundo”, bastaria consultar 
Paul Grilhard e Jules Clair, destaca o Manual que o direito canônico não estipulava qual o tipo 
de tortura aplicar, ficando aos juízes sacar o mais apropriado para confissão no caso, “de 
acordo com a posição social do réu e o tipo de indícios”. Importa, ademais, ver que o Manual 
pregava que não devia o inquisidor inovar nas práticas, devendo ficar adstrito àquelas que, “na 
sua sabedoria, os juízes sempre admitiam”. A crítica, pois, era dirigida àqueles que se punham 
a imaginar outras modalidades de tormentos. “Quanto a mim – dirá o comentador do livro – se 
quiserem a minha opinião, direi que esse tipo de erudição me parece depender bastante do 
trabalho de carrascos mais do que de juristas e teólogos que somos”.29       
Os exemplos deste direito processual penal explicitam o ponto nevrálgico, diz 
Legendre, da disposição dogmática das situações descritas. Desnecessário encontrarmos 
verdugos destinados patologicamente a implementar dor simplesmente, a lógica é mais 
profunda. Pouco ajuda qualquer ridicularização ou algum sadismo para entender o quadro. A 
ingenuidade da análise restrita à maldade dos inquisidores perde o que há de essencial ali:  
 
                                                 
27 Se durante a República romana a tortura foi prova sistemática aplicada aos escravos, de forma análoga ao modelo grego, 
pouco a pouco foi ampliada às pessoas livres mais humildes e dotados de infâmia. Foi com a lei Julia majestatis, que se 
extendeu ainda mais como regra geral a todos cidadãos acusados de crime de lesa majestade. A tortura, desta maneira, era 
meio ordinário de instrução em matéria criminal. Na República posta como exceção aplicável aos escravos, já no Império, a 
exceção seria aqueles dela excluídos: “les familles sénatoriales (...), les clarissimes (...), les décurions (...), les milites (...)” 
HÉLIE, M. Faustin. Traité de L´Instruction Criminelle, pp. 87-88 e pp. 91-93.  
28 EYMERICH, Nicolau. Manual dos Inquisidores. Comentários de Francisco Peña. Tradução de Maria José Lopes da Silva. 
2ª ed.. Rio de Janeiro: Rosa dos Tempos, 1993, p. 209. 
29 EYMERICH, Nicolau. O Manual dos Inquisidores, pp. 210-211. 
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es absurdo considerar las producciones de la Escuela, como si se tratase de contar la 
fabulosa maldad del inquisidor medieval a los sonrientes súbditos de la institución 
moderna. En lo que respecta al orden del ritual para la censura, el casuista del siglo 
XIII (así como el inquisidor en el proceso contra la herejía) no puede nada (…) 
imaginar el alcance canónico de su barullo. (…) la liturgia de la sumisión se impone 
en lógica y fabrica sus gestos tranquilizadores (tranquilizadores para la masa de 





Pouco notado isso, isolaríamos as práticas perversas num tempo e espaço precisos, 
particularmente sob sujeitos portadores de um mal, simplesmente cegando a estrutura tirânica 
que subjaz e pode espreitar permanentemente o corpo social. Desde pronto, a mentalidade 
medieval nunca se pôs agonizante. O imaginário dos inquisidores
31
 sempre está a iluminar, 
sob outras vestes, os encontros de uma atomosfera de paranoia coletiva pronta a se ostentar. 
Desejos reprimidos, deslocamentos e projeções apenas anunciam os bodes expiatórios que 
serão alçados ao centro do drama dos sistemas de descargo punitivo. 
Eram as exceções múltiplas que inundavam uma regulamentação tradicional de um 
processo “culto”. De forma alguma havia o desconhecimento quanto à igualdade de posições 
neste processo tradicional. Mas a própria ordem é que era transgredida absoluta, regular e 
reguladamente. Ao invés de normas arbitrárias ou gratuitas, tudo era cuidadosamente descrito, 
codificado e integrado, ainda que profundamente cruel: “el dogma jurídico permanecía pegado 
a su mito sublime [Justiça] y bloqueado por su lógica; toda institución excluye por hipótesis al 
Mal.”32  
Para tanto, com o fito de descortinar aquilo que da Lei no processo penal se explica, 
devemos volver às representações originárias da Idade Média, essenciais até hoje para a 
tradição ocidental.  Em especial no ambiente latino, o procedimento é um jogo ritual e 
constitui a invenção de uma técnica para tomar nas mãos os súditos sob seu poder ou para 
recuperá-los a sua égide. A posição lógica em que estaria disposto o juiz, sujeito processual, 
para além do interesse das partes, simbolicamente, quando colocado numa engrenagem 
hipertrofiada de poder, é invadida pelo seu privilégio da relação mítica que ele detém com o 
texto, como representante da Lei, aflorando de maneira incontrolável. Assegurar a sua posição 
lógica em favor daquilo que nunca se apaga, seu local de apoio mítico – a última palavra é 
                                                 
30 LEGENDRE, Pierre. El amor del censor, p. 105. 
31 PICCINI, Amina Maggi. “Visão Psicanalítica do Imaginário dos Inquisidores e das Bruxas (Malleus Maleficarum)”. In: 
Inquisição: ensaios sobre mentalidade, heresia e arte. NOVINSKY, Anita; TUCCI CARNEIRO, M. Luiza (orgs.). Trabalhos 
apresentados no I Congresso Internacional Inquisição/Universidade de São Paulo, Maio 1987. São Paulo: EDUSP, 1992, pp. 
72-93. 
32 LEGENDRE, Pierre. El amor del censor, p. 123. 
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questão de Poder, pois dispõe da Verdade da Lei
33
 – é atentar para sua máscara sacerdotal 
herdada, representante do Todo-poderoso ausente, que a instituição medieval tão bem revelou.  
Com isto se percebe a função política que o ritual da confissão desempenha(va) no 
contexto e será utilizado fartamente. Não como um sentido final fácil para a tortura. Mas 
como meio de velar, mais que por uma verdade do procedimento, pela Verdade mesma da 
submissão ao poder único.
34
 O discurso canônico, enquanto palavra única derivada do 
pontífice, serviu para fundar a crença da procedência da submissão. Uma espécie de ilusão, 
delírio de autoridade imposto a todos, que funda toda a instituição, jamais se esquecendo do 
diferencial privilegiado dos sentimentos de amor que a tudo encadeia. A confissão, cooptando 
o desejo e libertando o confesso, reafirma a submissão e a autoridade da verdade. 
Maquinaria capaz de produzir vigilância e submissão, tal como numa cena de 
sacrifício, que cede à instituição a ordem do seu desejo. Melhor dito, a economia da confissão 
representa uma técnica de adestramento desde um processo simbólico que se utiliza da falta 
essencial para fundar a crença no Poder, por meio da instituição. Permanece ela como meio 
mais que apropriado para explorar o sentimento de culpa, desde a repressão do gozo, muito 
bem instado pelo discurso jurídico do ocidente e suas raízes canônicas. O papel do confessor, 
diretor da consciência, melhor, terapeuta do sagrado, está em obter a submissão mediante a 
palavra tranquilizadora. O código escolástico já bem o dizia.
35
 O ritual canônico, tão bem 
transportado adiante, impõe ao penitente sempre ao final a obtenção da liberação do Mal por 
uma palavra de amor, sem antes fazê-lo ceder em seu desejo em favor da Lei representada 
pela instituição. Cede em seu desejo em favor deste Outro. A captura está feita. Uma doutrina 
prática do alívio se anunciava e que, até hoje, não para de se revolver; mas, sobretudo, da 
onipotência e da submissão:  
 
dicho confesor recibió ese cargo que consiste en castigar al delincuente-pecador por 
medio de una asociación simple y natural: el sacerdote-juez aparece como sustituto 
del Padre todopoderoso; castiga porque se considera que solo él puede saber la 
verdad del deseo y la gravedad de la falta subyacente. Solo él, pues, puede aliviar el 




Não por acaso isto nos permite reconstruir o trajeto de alguma instituição 
contemporânea, desde o campo escolástico, sobremaneira, a partir do sublime amor ao Poder 
                                                 
33 LEGENDRE, Pierre. El amor del censor, p. 124. 
34 LEGENDRE, Pierre. La 901 Conclusion: Étude sur le théâtre de la Raison. (Leçons 1). Paris: Fayard, 1998, pp. 69-78. 
35 LEGENDRE, Pierre. El amor del censor, p. 127. 
36 LEGENDRE, Pierre. El amor del censor, p. 180. 
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herdado dos canonistas. A análise desta função nos invoca a investigar o que seria às nobres e 
superiores sociedades modernas uma mera desdenhosa tarefa de museu. O movimento de 
secularização na Europa
37
, se tentou desfazer os laços da instituição moderna com a Igreja e 
seu direito pontificial, por certo não logrou êxito em destruir o edifício teórico do direito 
romano
38
, o que bem veio ilustrar o jogo de máscaras da fundação do estado napoleônico: 
“más Terror y más Ley, tal sería de algún modo la nueva máxima de los nuevos canonistas 
fabricados a la moderna.”39 Se a sociedade perdeu com a intriga medieval, os modernos 





3 O saber magistral da constância inquisitória do discurso penal 
 
A linha de continuidade consistente – ainda que em alguns momentos, de forma sutil, 
pareça submersa – quando falamos de um traço comum do medievo, em especial quanto ao 
processo penal (seus materiais de trato inquisitorial puro até a ordonnance de 1670, passando 
às camuflagens cínicas pós-revolução francesa), toda esta flagrante permanência de veia 
autoritária, apenas vem ser mais aclarada no próprio saber legalista da França napoleônica que 
demonstra sua cumplicidade e identificação com o modelo dogmático tirânico. 
Legendre relembra que estes famosos artífices dos códigos foram maravilhosos 
manipuladores das máximas, entretanto acabavam por anunciar a referência nunca esquecida 
do ocidente: voltaram a representar o direito romano reconstruindo a pátria das leis. Lógica 
mantida: “Napoleón recreó a un Justiniano imaginario, personaje simbólico venerado incluso 
por los medievales, constructores del Derecho canónico pontifical. Los Códigos trazan la 
figura perfecta del Libro de la Ley, una forma estructural.”41 Trocados os rótulos, restauradas 
as engrenagens, a plataforma dogmática mantida agora não mais pelos escolásticos, pelos 
                                                 
37 Ver CATROGA, Fernando. Entre Deuses e Césares  secularização, laicidade e religião civil: uma perspectiva histórica. 
Coimbra: Almedina, 2006 (cit. p. 273).   
38 LEGENDRE, Pierre. Le Désir Politique de Dieu: Étude sur le montages de L´État et du Droit. (Leçons VII). Paris, Fayard, 
1988, pp. 235 ss. 
39 LEGENDRE, Pierre. El amor del censor, p. 215. 
40 O incontroverso fundamento religioso da Polícia é profundamente exposto, segundo Legendre, desde o Tratado da Polícia 
(1705-1710), de Nicolas Delamare, principalmente quando, em sua ideia geral, relembra que os legisladores gregos deram o 
nome de polícia ao seu Direito público, pois haviam conhecido os livros de Moisés, e dali extraíram suas principais leis. 
Enfim, os gregos deviam a essa república dos hebreus (estabelecidos sob às ordens de Deus e conduzida sob o Espírito Santo) 
todas estas sábias instituições, que haviam levado a Polícia a este alto ponto de reputação (LEGENDRE, Pierre. El amor del 
censor, pp. 299-302). 
41 LEGENDRE, Pierre. El amor del censor, pp. 216-217. 
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padres latinos e seu direito pontificial embebido nos romanos, mas como dignos sucessores, os 
talentosos juristas burgueses. Resguardou-se a simbólica de um assistente supremo, 
teatralidade de um dogmatismo não mais localizado na Igreja, mas na figura do Estado: Pai 
imaginário agora projetado na Pátria  novamente a alusão verídica do amor ao sagrado sendo 
vivificada.
42
 O amor ao Estado passa pelos auspícios da devoção à Lei, antiga palavra do 
pontífice. A teoria do saber magistral se conservou intacta: “´los que enuncian la lógica 
habitan un lugar místico´.”43   
Adiantando algo de conclusivo, nem se precisará rememorar, o esquema não aleatório 
das ideias processuais burguesas quanto à instrução dos suspeitos e sua íntima relação nos 
códigos com as sutilezas dos confessores clássicos.  Da regra laica ao modelo religioso, ou ao 
inverso mais propriamente, o que se passa não foge da identificação permanente que deve ser 
feita de estilos, mais ou menos novos, categorias supletivas que tratam de uma mesma figura 
sublime absoluta.   
Importa investir, vez mais, na constância inquisitorial do discurso. A transposição do 
medievo para a aurora da modernidade não pode ser desconsiderada diante da permanência do 
modelo inaugurado ao menos pela escolástica. Lançar mão deste tipo de interpretação pode, 
de fato, ser como tocar pianos com o martelo, para usar a belíssima metáfora de Legendre
44
. 
Tudo isto, em grande parte, passa pelo ponto de vista dos juristas que resistem ir àquela zona 
de uma ciência infernal do medievo. Esforço interpretativo subversivo de enorme valia, para 
além da familiar fronteira designada como infranqueável pela tradição ocidental moderna. Se 
o inquisidor realizava uma função aportada pelo vigor salvacionista da instituição, “no es 
razonable ridicularizarle, pues no puede entender la crítica”45. Imperdoável será tomar ao pé 
da letra as modernas doutrinas da salvação laicas, estas boas tiranias modernas, “alheias” ao 
projeto da escolástica medieval, sem ao menos atentar para esta profunda combinação da 
tradição da instituição ocidental. 
A partir disto é que se constatará a (re)configuração constante da estrutura penal 
repressiva desde a lógica inquisitória. Não que se queira identificar uma regra despreocupada 
com as nuances e mudanças ao longo das épocas, mas surpreender as formas, novas ou não, de 
                                                 
42 De forma resumida, a função parental do Estado, segundo Legendre, não é outra coisa senão um exercício do poder de 
fundar, inerente à estrutura universal da organização da humanidade enquanto espécie dotada de linguagem. Cf. 
profundamente LEGENDRE, Pierre. Les Enfants du Texte: Étude sur la fonction parentale des États. (Leçons VI). Paris: 
Fayard, 1992; citação p. 277 e LEGENDRE, Pierre. Le Désir Politique de Dieu, pp. 271-287. 
43 LEGENDRE, Pierre. El amor del censor, pp. 111-112. 
44 LEGENDRE, Pierre. El amor del censor, p. 9. 
45 LEGENDRE, Pierre. El amor del censor, p. 32. 
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manifestação, atuação e funcionamento, no plano discurso e nas práticas cotidianas, de 
inquisitorialismos das mais variadas espécies. A potência desta leitura estará longe da fraca 
oposição entre modelos democráticos (acusatórios) e totalitários (inquisitórios), como várias 
vezes se afirma, contudo preocupada em permitir ir a fundo nas tensões, nos nós, presentes da 
vivência comum impura entre estas ideias. Observar o que há de sagrado no Poder é, quiçá, 
adquirir a capacidade de visualizar estes espaços absolutos em que se inventam as proposições 
dogmáticas, espaço este que se liga a alguma instituição. Cabe aí constrangê-lo. 
A montagem dogmática que se implementou no medievo, desde o direito canônico,  
transplantado via processos de secularização ao Estado laico, passa pela transposição de 
algum local sagrado, guardado por seus representantes e glosadores, que porta em si a suspeita 
das engrenagens fechadas autossuficientes e tirânicas. Via processo penal e seu ritual, 
reatualizam-se estas relações de submissão e permanência do posto soberano, o que se pode 
ver desde o movimento inquisitorial e adiante da consolidação do estado napoleônico. Por 
certo, atravessando as questões tópicas, as classes dos dogmatismos e a busca por suas 
teatralidades e seus sistemas retóricos profundos de conservação não se devem deixar 
esquecer. 
Recurso de grande riqueza é o exame do fenômeno institucional que se instala em cada 
sociedade, que permite o exame das diversas modalidades da função dogmática que é 
manifestada pelo manejo dos símbolos em cada procedimento de tirania. O bom tirano, afinal 
de contas, é portador da grande promessa de que o Poder nos ama. O aviso de Legendre não se 
afasta e proclama a atenção aos delírios e fantasmas da miríade institucional apoiados na 
atualidade justamente pelos “desenhos infantis” e “quadros esquizofrênicos”.46 Uma teoria 
analítica da instituição que se empreende, em que se articulam o fato clínico e a realidade 
social, nunca indissociáveis, maneja com estes pontos sensíveis das mais diversas tiranias 
modernas. A instituição cerrada se conserva, devendo descobrir-se seu novo giro, não obstante 
a sua evocação velada noutros termos  investigar incessantemente o mito originário absoluto 
que nela se repete.
47
 
                                                 
46 LEGENDRE, Pierre. El amor del censor, p. 282. 
47 Aqui não se aduz necessariamente que a noção de Referência seja equivalente à onipotência despótica. O que se pontua é a 
perversão e a utilização declinada, a propósito das montagens normativas, que um Terceiro Social pode ter para o sujeito. 
Identificação com este ponto zero, com este espaço indisponível, fundador, limite, em que não raro alguma economia 
genealógica se aloja, bem foram expostos estes efeitos pela escolástica medieval. O perigo estará sempre na “des-
metaforização” desta relação por quem se ocupe do discurso do chefe (LEGENDRE, Pierre. El Crimen del Cabo Lortie: 
Tratado sobre el Padre. (Leciones VIII). Traducción de Federico Alvarez. Madrid: Siglo Veintiuno, 1994, p. 169).  
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O amor do censor, enfim, é uma noção valiosa que deve ser entendida como aporte 
libidinal que estrutura as crenças, pois toca o nó do desejo.
48
 Isto permite perceber o direito 
como articulador de técnicas que promete, sob a ameaça da (in)segurança, a paz social nunca 
havida. “Isto permite situar a lei como um lugar vazio, por onde circulam significações e 
alegorias, que fazem a lei falar”.49 E, aos cavaleiros da vã plenitude, caberá dizer aquilo que é 
bom para os demais, já que o amor mantém a crença pela palavra do Poder.
50
 Não raro, assim, 
os sedizentes “cumpridores da lei” alienam-se apaixonada e subservientemente a um lugar ao 
lado do Outro, poder do líder que tudo pode. Identificam-se com a posição de não-faltoso.
51
 O 
desalento constitutivo de cada um sobre ele não se abate, crê piamente nos seus comandos 
normativos, pois enunciados em Nome-do-Pai,
52
 – dever do bom cidadão. É uma paternidade 
viva, que caberá melhor detalhar, mas que funciona como significante todo-poderoso e que 
inarredavelmente permite evocar um relato legitimante inquestionável.  
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